




FUTURO
Re v i s t a m e n s u a l

SUMARIO:
PROPÓSITOS.............................................................. 2
MURIÓ UN FORJADOR DE LA NUEVA DIPLO

MACIA.................................................................  3
LA PRÓXIMA CAMPAÑA PRESIDENCIAL.—

Antes que un Hombre un Programa de Uni
dad Nacional.—Enrique Ramírez y Ramírez. 4

EL CONGRESO OBRERO MUNDIAL DE LON
DRES..................................................................... 6

ACONTECIMIENTOS DEL MES.—Los golpes fi
nales contra el Nazismo.—Espartaco...........  8

MENSAJE DEL PRESIDENTE DE MEXICO A LOS
TRABAJADORES DE LA AMÉRICA LATINA. 9

PALABRAS DEL PRESIDENTE DE LA C.T.A.L. AL
INAUGURARSE EL CONGRESO DE CALI. 10

LA CONFERENCIA INTERAMERICANA SOBRE 
LOS PROBLEMAS DE LA GUERRA Y DE
LA PAZ.—Carlos Rojas Juanaco..................  13

LA BONDAD DE LA CARTA DEL ATLANTICO.—
Juan Jerónimo Beltrán.......................................  16

LA ELECTRIFICACIÓN COMO UN FACTOR DE 
LA INDUSTRIALIZACIÓN DE MÉXICO.—
Ing. Gustavo P. Serrano, Srio. de la Econ.
Nal.........................................................................  19

IMPORTANCIA DE LA IRRIGACIÓN EN MÉXI
CO.—Ing. Adolfo Orive Alba......................... 21

ROMAIN ROLLAND Y LA LIBERTAD HUMA
NA.—José Mancisidor.......................................  25

LAS ÚLTIMAS MAQUINACIONES DEL GOBIER
NO DICTATORIAL ARGENTINO. — María
Luisa Carnelli.....................................................  28

UBICACIÓN DE LENIN.—Alberto Hidalgo. . . .  31
LA SEGUNDA HISTÓRICA JORNADA DE LOS 

TRABAJADORES DE LA AMÉRICA LATINA.
El Congreso de la C.T.A.L. en Cali, Colombia 32 

LOS INDUSTRIALES FRENTE AL PORVENIR DE 
MÉXICO Y EL MUNDO.—Entrevista con D.
José Cruz Celis.—Enrique Othón Díaz. . . .  34

LOS GRANDES PROBLEMAS DE CENTRO AMÉ
RICA.—El Camino de la Liberación de sus 
Pueblos.—Enrique Ramírez y Ramírez. . . .  36

LOS COSTOS DE PRODUCCIÓN Y LOS PRE
CIOS AGRICOLAS.—Julián Rodríguez Ada
me................................   40

UN AÑO DE SEGURIDAD SOCIAL.—Lic. Ignacio 
García Téllez, Director del Instituto Mexi
cano del Segure Social...................................  42

CONVERSACIONES SOBRE CINE.—Julio Brocho 43
ESQUEMA DE LAS LETRAS MEXICANAS.—Er

milo Abreu Gómez.................................... 46
BALANCE DE LAS ARTES PLÁSTICAS.—David

Alfaro Siqueiros................................................. 49
EL TEATRO MEXICANO Y SU FUTURO.—Seki

Sano...................................................................... 53
UN AÑO DE VIDA MUSICAL.—G. Baqueiro Fos

ter........................................................................... 56

FEBRERO DE 1945 1



PRO PÓ SIT O S

        FIEL a  s u  l a r g a  y  b i e n  c o n o c i d a  t r a y e c t o r i a ,  e s t a  R e v i s t a  i n i c i a  u n a  n u e v a  
é p o c a  d e  s u  v i d a  c o n s a g r a d a ,  c o m o  s i e m p r e ,  a l  s e r v i c i o  d e  lo s  m á s  e l e v a 
d o s  i n t e r e s e s  d e l  H o m b r e .  P o r  e s t a  v e z  F U T U R O  s e  p r o p o n e  f u n d a m e n t a l 
m e n t e  s e r v i r  c o n  s u  i n s o b o r n a b l e  p a t r io t i s m o  a  lo s  i n t e r e s e s  p r o g r e s i s t a s  
d e  M é x ic o  s i n  e x c e p t u a r  a  n i n g u n a  d e  l a s  c l a s e s  s o c i a l e s  q u e  i n t e g r a n  l a  
n a c i o n a l i d a d ;  e x t e n d e r  s u s  a c t i v i d a d e s  a  t o d o s  lo s  p l a n o s  d e  l a  c u l t u r a  y  
d e l  a r t e ,  y  c o n v e r t i r s e  e n  u n a  t r i b u n a  d i v u l g a d o r a  d e  lo s  v a l o r e s  c o n t i n e n 
t a l e s  y  d e f e n s o r a  d e  lo s  i n t e r e s e s  p r o g r e s i s t a s  y  d e m o c r á t i c o s  d e  to d o s  lo s  
p u e b l o s  d e  e s t a  A m é r i c a  n u e s t r a .

Y  a l  e f e c t o ,  F U T U R O  p r o m o v e r á  y  p u b l i c a r á  e s t u d i o s  y  e n s a y o s  d e  c a 
r á c t e r  f i lo s ó f ic o ,  c i e n t í f i c o ,  a r t í s t i c o ,  l i t e r a r i o ,  h is t ó r ic o ,  e c o n ó m i c o  y  p o l í t i 
c o ,  q u e  t i e n d a n  a  l a  s u p e r a c i ó n  c u l t u r a l  d e l C o n t i n e n t e  y  f a c i l i t e n  e l  c o 
n o c i m ie n t o  d e  l a  v e r d a d e r a  r e a l i d a d  d e  lo s  p u e b l o s  L a t i n o  A m e r i c a n o s .

E s t a s  t a r e a s  d e  p o r  s í  h o n r o s a s  y  t r a s c e n d e n t a l e s  n o  l l e n a n ,  s i n  e m b a r 
g o ,  c a b a l m e n t e ,  n u e s t r o s  p r o p ó s i t o s .  E n  e s t a  v ir tu d , F U T U R O  l u c h a r á  c o n 
t r a  e l  f a s c i s m o  y  l a  t i r a n í a  e n  c u a l e s q u i e r a  d e  s u s  f o r m a s ,  y  d e n u n c i a r á  y  
c o n t r i b u i r á  a  a n i q u i l a r  t o d a  t e n d e n c i a  d e  r e t r o c e s o  y  o p r e s ió n  d e m o c r á t i 
c a  q u e  i n t e n t e  s u r g i r  e n  n u e s t r o s  p a í s e s  e n  e l  t r a n s c u r s o  d e  l a  G u e r r a  o  a  l a  
h o r a  d e c i s i v a  d e  l a  P o s t - G u e r r a .  P o r  e s o  m is m o  F U T U R O  p u g n a r á  t a m b ié n ,  
s i n  r e s e r v a s ,  p o r q u e  e l  m u n d o  d e  l a  v i c t o r i a  s e  e s t r u c t u r e ,  t a l  y  c o m o  lo  e x i 
g e n  lo s  p u e b l o s  d e  l a  t i e r r a ,  s o b r e  l o s  p o s t u l a d o s  d e  l a  C a r t a  d e l  A t l á n t i c o  y  
d e  l a  C o n f e r e n c i a  d e  T e h e r á n  y  p o r q u e  s e  l o g r e  u n a  e q u i t a t i v a  c o n v i v e n 
c i a  e c o n ó m i c a ,  p o l í t i c a  y  c u l t u r a l  e n t r e  t o d a s  l a s  n a c i o n e s  d e l  p l a n e t a .

S i e n d o  e s t e  h e m i s f e r i o  e n  lo  p o l í t i c o ,  e n  lo  c u l t u r a l  y  e n  lo  e c o n ó m i c o  
u n a  u n i d a d  i n d i v is i b le ,  lo s  p u e b l o s  d e  l a  A m é r i c a  L a t i n a  e n c o n t r a r á n  e n  
e s t a  R e v i s t a  n o  s ó lo  a l  d e f e n s o r  d e  s u s  i d e a l e s  n a c i o n a l e s  d e  l i b e r a c i ó n  y  
d e  p r o g r e s o ,  s i n o  a l  p r o m o t o r  l e a l  y  e s f o r z a d o  d e  u n  m a y o r  c o n o c i m ie n t o ,  d e  
u n  m á s  c l a r o  e n t e n d i m ie n t o  y  d e  u n a  m á s  ju s t a  f r a t e r n i z a c i ó n  e n t r e  e l l o s  y  
lo s  E s t a d o s  U n id o s  d e  N o r t e a m é r i c a  y  e l  C a n a d á .  L o  m is m o  p e r s e g u i r á  c o n  
l a s  d e m á s  n a c i o n e s  d e  l a  t i e r r a .  S e  e s f o r z a r á  a s i m is m o  p o r q u e  l o s  d o s  g r a n 
d e s  p a í s e s  d e l  n o r t e  d e  n u e s t r o  h e m i s f e r i o ,  y a  s e ñ a l a d o s ,  c o n t r i b u y a n  a l  
p r o g r e s o ,  a  l a  i n d u s t r i a l i z a c i ó n  y  a  l a  e m a n c i p a c i ó n  d e  l a s  n a c i o n e s  l a t i n o 
a m e r i c a n a s ,  s o b r e  l a  b a s e  d e  q u e  l a s  r e l a c i o n e s  f u t u r a s  c o n t i n e n t a l e s  d e  
c a r á c t e r  e c o n ó m i c o ,  p o l í t i c o  y  c u l t u r a l  s e a n  m á s  e s t r e c h a s  y  f e c u n d a s .

P o r  o t r a  p a r t e ,  l a s  p r i n c i p a l e s  in d u s t r i a s  d e  n u e s t r o  p a í s ,  a s í  c o m o  l a  
o b r a  p a t r i ó t i c a  y  p r o g r e s i s t a  r e a l i z a d a  p o r  lo s  in d u s t r i a l e s ,  b a n q u e r o s ,  a g r i 
c u l t o r e s  y  c o m e r c i a n t e s  m e x i c a n o s ,  s e r á n  o b je t o  d e  a r t í c u l o s  y  r e p o r t a je s  e s 
p e c i a l e s ,  b u s c a n d o  e s t i m u l a r  l a  i n d u s t r i a l i z a c i ó n  y  m o d e r n i z a c i ó n  d e  M é x i 
c o  y  l a  e l e v a c i ó n  d e l  n i v e l  d e  v i d a  d e  s u s  c a p a s  p o p u l a r e s .

INVITACIÓ N Y  SALUDO

De c o n s i g u i e n t e  i n v i t a m o s  a  lo s  m e jo r e s  h o m b r e s  d e  A m é r i c a ,  a  lo s  e s 
p ír i tu s  m á s  l ú c i d o s  y  r e s p o n s a b l e s  q u e  e s t é n  d e  a c u e r d o  c o n  l o s  p r o p ó s i t o s  
e n u n c i a d o s  y  q u e  d e s e e n  s e r v i r  a  A m é r i c a  e n  e s t a  h o r a  d e  p r u e b a  d e c i s i v a ,  
p a r a  q u e  n o s  e n v í e n  s u  v a l i o s a  c o l a b o r a c i ó n  o  s u s  e s t i m a b l e s  s u g e s t i o n e s ,  
i g u a l  i n v i t a c i ó n  f o r m u l a m o s  a  lo s  G r u p o s  d e  A m i g o s  d e  F U T U R O  q u e  s e  e s 
tá n  i n t e g r a n d o  e n  to d o s  lo s  p a í s e s  d e l  C o n t i n e n t e  c o n  l o s  m á s  d is t in g u i d o s  
r e p r e s e n t a t i v o s  d e  l a  f i lo s o f ía ,  l a  p o l í t i c a ,  l a  c i e n c i a  y  e l  a r t e .  Y  t e r m i n a m o s  
e n v i a n d o  e l  m á s  f r a t e r n a l  s a l u d o  a  n u e s t r o s  c o l e g a s ,  c o m p a ñ e r o s  y  a m i 
g o s  d e  M é x ic o  y  d e  A m é r i c a ,  a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  l u c h a  p r o l e t a r i a ,  a  lo s  
m i e m b r o s  d e  l a  C o n f e d e r a c i ó n  d e  T r a b a ja d o r e s  d e  A m é r i c a  L a t i n a  y  a  lo s  
v a s t o s  s e c t o r e s  d e m o c r á t i c o s  d e  e s t e  h e m i s f e r i o  y  d e l  r e s t o  d e l  m u n d o .



Murió un Forjador de 

la Nueva Diplomacia

A L am an ecer del d ía 25 de enero  ocurrió en  M éxico un hecho doloroso qu e puso una 
nota de luto en  el libro de la  am istad  entre la  Unión Soviética  y  dos p a íses de la  

A m érica Latina: el señor E m bajad or de la  U RSS en  M éxico, C onstantino O um ansky. 
qu e en  unión de su señ ora esp osa y  varios fu ncionarios de la  E m b ajad a  se  dirigía a  C osta 
R ica, p aís an te el cu al llev a b a  la  rep resen tación  diplom ática del Estado Soviético, pereció  
trágicam ente a l venir a  tierra  el av ión  en  q u e p artía  h a c ia  la  herm ana n ació n  centroam eri
can a . Junto con el E m bajad or O um ansky perd ieron  la  vida la  señora R ay a  de O um ansky; 
el señor Lef Troynifky, Prim er Secretario  de la  E m b a jad a ; el señor Jurí Vdovin, Secretario  
Particu lar del E m bajad or; el teniente coronel Serg io  A lesandrovich Sav in  Lazerev, a g re g a 
do m ilitar de la  E m b a jad a ; el cap itán  prim ero piloto aviador R oque V elasco  C erón, piloto 
de la  n ave; el cap itán  primero piloto av iad or Hilario Rom ero M artínez, copiloto; el su b te
niente José M aría  de la  V eg a  Guzm án, m ecán ico , y  el sargento  Ludovico Sán ch ez Rom án, 
radio-operador.

M éxico entero se h a  sentido sincera  y  profundam ente conm ovido por este aco n teci
m iento. S i la  Unión Soviética  h a  perdido a  u no de sus m ás brillantes hom bres rep resen ta
tivos. M éxico lam en ta  la  pérdida de uno de sus m ejores am igos en  el mundo. El E m b a ja 
dor O um ansky h a b ía  llegad o a  convertirse en  un conocedor profundo del espíritu m exicano; 
com prensivo, hum ano, dinám ico, tra b a jó  tesoneram ente durante año y m edio por dar curso 
a  la  am istad y  sim patía qu e el pueblo m exican o  siente h a c ia  la  U RSS, y  logró tender un 
sólido puente de re lacion es in ternacionales en tre los dos p aíses; la  sim patía personal del di
plom ático d esap arecid o  fue un factor im portante que, junto con el prestigio y  el mérito 
de ser representante del g ran  p a ís  de Lenin Y Stalin , consiguió rom per el h ielo  de egoísm o 
con que ciertos sectores, o b cecad o s y  m ezquinos, pretendían a is la r  la  im petuosa corriente 
popular qu e b u sca  en  M éxico la  am istad  de la  U RSS.

En los m om entos en qu e la  g u erra por la  libertad  del mundo lleg a  a  su etap a  fi
n a l: en los m om entos en  qu e, g ra c ia s  a l em p u je sorprendente del E jército Rojo la  b a ta lla  
está  por decidirse, la  actividad  de hom bres com o el E m bajad or O um ansky, cread ores y 
artífices de la  nueva política de solidaridad, de am istad  entre los pueblos, de diplom acia 
fran ca  y  ab ierta , es el m ás preciado b ien  a  que pueden asp irar pueblos com o el nuestro, 
com o todos nuestros pu eblos de la  A m érica Latina, qu e siem pre lucharon por un trato in
ternacional justo y  fraternal. Por eso la  trá g ica  muerte del representante soviético h a  lle
gado a  lo m ás hondo del corazón de los m e jic a n o s  y  de los costarricenses qu e esp erab an  
su lleg ad a , p lenos de esp eranza en  los b en eficios de la  lum inosa am istad soviética.

La m uerte del E m bajad or C onstantino O um ansky es motivo de duelo en  tod as las 
N aciones A liadas; h a  sido u na b a ja  en  el frente de la  d em ocracia . Una b a ja  ex traord ina
riam ente sensib le v  lam en tab le. Pero está  en  m archa la  gran  b a ta lla  por la  libertad  del 
mundo, y  el sacrificio  de qu ienes en  esta  b a ta lla  p erecen  no será  estéril; de ig u al m an era , 
está  en  m arch a la  g ran  ob ra  en  la  qu e el E m b a jad o r O um ansky em pleó todas sus en erg ías: 
la  ta rea  de lograr la  consolidación de la  m ás firme am istad  entre la  Unión S o v iética  y  la s  
nacion es la tino-am ericanas.

La R evista FUTURO une su em ocion ad a cond olencia  a  la  Unión Sov iética  por esta  
lam en tab le pérdida, qu e es ca u sa  de duelo in tern acion al en  las filas de la  lu cha por la  
libertad . 
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La Próxima Campaña Presidencial

Antes que un Hombre, 
un Programa de Unidad Nacional

P o r E n riq u e RAMÍREZ Y RAMÍREZ

FALTAN toda v ía  d iecisiete m eses p ara  el prim er do
m ingo de julio de 1946, d ía  en qu e h a b rá n  de ce le b ra r
se  las  próxim as elecciones presid enciales de M éxico. 

Sin  em bargo, existe ya, en  torno a  ese  problem a, u na vasta  
ag itació n  qu e los hom bres y  los sectores m ás conscientes 
tratan de contener. La ag itación , presurosa y  precipitada, 
parte principalm ente de los círculos de la  extrem a d erech a 
y de las esferas donde se m ueven los políticos profesionales 
y oportunistas. El peso de la  lucha por ap lazar la  cam p aña, 
c a e  sobre el Presidente de la  R epública, sus cercan os co la 
boradores y las organizaciones d em ocráticas m ás fuertes y 
representativas.

Tanto la  d erech a extrem a com o los políticos oportunis
tas p arecen  ignorar lo qu e se d ecide en  esto  e ta p a  crítica 
de la  vida de M éxico y del mundo. Unos y  otros se  em pe
ñan  en los viejos m étodos y concepciones; todos ellos son 
a je nos — por sectarism o cerrado o por ca ren cia  de visión—  
a  los cam bios profundos qu e h an  venido operándose en la  
realidad  de ca d a  país y del mundo en  los últimos tiempos.

EL FUTURISMO DE LA EXTREMA DERECHA

La extrem a derecha, de a rra ig ad as inclinaciones a l fas
cismo, en em ig a irreconciliab le del orden cread o por la  re 
volución dem ocrática, no h a  ab an d on ad o  su program a 
negativo: el derrocam iento o la  falsificación del régim en 
dem ocrático, la  destrucción de todo lo que, desde el punto 
de vista de la  estructura juríd ica y de la  organización  eco 
nóm ica, social y política, caracteriza  a l M éxico contem po
ráneo. P ara  e sa  m inoría estrech a — en núm ero, y en  finali
d ad es—  la  Seg u n d a G uerra Mundial, en  sus prim eras etapas, 
ofreció una perspectiva h alag ü eñ a: la  de ap rovechar el 
triunfo, qu e le p are cía  probable, del E je, p ara  asestar un 
golpe m ortal a  la  d em ocracia  m exicana. C uando la  g u erra 
varió su curso y señaló  la  irrevocable derrota del nazifas
cismo, la extrem a d erech a m exican a se entregó a  b u scar la 
a lian za      con     los     círculos     del     fascism o     internacional     redivivo

y del im perialism o recalcitrante. Su ob jetivo  sigu e siendo 
el mismo: destruir la  ob ra  de la  revolución dem ocrática.

La extrem a d erecha p ractica  un futurismo vergonzante 
y m enos superficial qu e el de los políticos profesionales 
oportunistas. M ientras éstos b u scan  "a l hom bre" y se  d es
velan por a lcanzar la  g racia  de acom od arse a  su lado, la  
extrem a d erech a profascista, qu e sa b e  que "e l hom bre" es 
lo secundario , se  d ed ica  a  reunir los pertrechos teóricos, 
políticos y organizativos, con los qu e p iensa dar u na b a ta 
lla  descom unal en  la  próxim a cam p aña.

En ningún m om ento los partidos reaccion arios y  sus 
voceros periodísticos han  concedido mérito a  los llam a
m ientos a  la  prudencia em itidos por el Presidente de la  
R epú blica. Ellos no lanzan candidatos; pero sí consignas 
de lu ch a a  m uerte contra las instituciones dem ocráticas. 
Todos los principios del actu a l régim en y del m ovimiento 
dem ocrático en cuanto a  política in ternacional y  nacional, 
están  som etidos a  la  m ás ruda y violenta crítica  por parte 
de la  reacció n  fascista. La participación de M éxico en  esta  
guerra, nu estra  a lian za  con  las dem ocracias, nuestra ad h e
sión a  los postulados de la  C arta  del A tlántico y, en  lo 
nacional, la  reform a ag raria , la  o b ra  edu cativa, la  leg is la 
ción obrera: todo esto rep resen ta  p a ra  los círculos antid e
m ocráticos u na fortaleza qu e h ay  qu e dem oler con  la s  a r 
m as de la  p rop ag an d a y  de la  intriga, an tes de la  hora en 
qu e los dos ban d os diam etralm ente an tag ón icos se  enfrenten 
en  el terreno electoral.

Y es qu e esos círculos han  trazado razonablem ente su 
plan: si el program a de la s  fuerzas progresistas es pulve
rizado an te la s  m asas, si la s  consignas antid em ocráticas y 
profascistas se ad u eñ an  de la  con cien cia  del pueblo, la  b a ta 
lla  política estará  g a n a d a  en  un ochenta por ciento; en ese  
caso , el candidato  del b loqu e progresista, o sería  vencido, o 
podría verse obligad o a  poner en  p ráctica  la política de sus 
adversarios,
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Muchos de los políticos y dirigentes de los sectores de
mocráticos no se dan cuenta de que éste es el más peligroso 
de los futurismos y de que el otro futurismo, el de los opor
tunistas personalistas, es la mejor ayuda a los planes de 
Ja reacción fascista.

Aun se puede, con la mejor buena fe, pensar que una 
política "realista" consiste en no dejarse ganar la carrera 
y en tomar pasaje, tan pronto como se pueda, cerca del 

hombre", o sea del candidato o precandidato más via
ble. Pero también quienes de buena fe piensen esto, pue
den hacer el juego a las dos corrientes futuristas que tratan 
de frustrar una justa solución del problema de la sucesión 
presidencial.

CUÁL SERÁ LA CUESTIÓN ESENCIAL A DEBATE

En esta, como en ninguna otra etapa, la lucha por la 
renovación de poderes federales, con toda su importancia, 
no será otra cosa que una fase del gran esfuerzo histórico 
por rebasar las condiciones de atraso del país y hacerlo 
participar digna y eficazmente en la organización de un 
mundo nuevo. Las concepciones políticas estrechas, que 
partan, de un modo u otro, de la ignorancia o el desprecio 
de lo que está sucediendo en el orden internacional, serán 
inútiles y contraproducentes. El planeamiento y la conduc
ción de la próxima campaña, como toda nuestra política 
de ahora en adelante, deben fundarse fuertemente sobre 
el conocimiento y la apreciación del carácter de esta gue
rra y de la paz que surgirá cuando termine. Si las grandes 
potencias no pueden practicar el aislamientismo, con mucho 
menos razón un país de economía débil e incipiente podría 
situarse en una posición insular. Ahora la política es pre
dominantemente política mundial y las diferentes políticas 
nacionales, con todas sus peculiaridades, deben ser enten
didas más que nunca en función de aquélla. Esto quiere 
decir que en la próxima campaña, el tema primero, cues
tión esencial a  debate, será el relativo al sitio y a la misión 
que México debe ocupar en el mundo del futuro. Es decir: 
el problema de nuestra formación nacional, del desarrollo 
de nuestras capacidades de toda especie, pero particular
mente de las económicas, deberá ocupar el primer lugar en 
la batalla política para la renovación de poderes.

Todos los problemas clásicamente considerados como 
"nacionales", y aún los llamados "problemas sociales", no 
son, en sustancia, sino partes de aquél. Acelerar la cons
trucción de México, su robustecimiento y su progreso, es la 
cuestión fundamental de esta etapa.

A una situación de esa magnitud debe corresponder 
una política distinta, nueva, en acuerdo íntimo con las ne
cesidades nacionales e internacionales. Esta es la razón 
más profunda para hacer a un lado los viejos oportunismos, 
el personalismo ramplón de los políticos profesionales y el 
faccionalismo más o menos disfrazado con estribillos sec
tarios.

UN NUEVO PROGRAMA, UNA NUEVA POLÍTICA

Antes que discutir "el hombre", debe discutirse, formu
larse y darse a conocer un programa. El programa es ahora 
más importante que nunca, poique lo que se necesita es 
un nuevo programa. En el curso de los últimos treinta y 
cinco años —desde el inicio de la Revolución— las fuerzas 
progresistas del país han postulado varios programas. Uno 
fue el programa, simplemente liberal-democrático, en la teo
ría política, del maderismo. En la Constitución de 1917, con 
el aporte vigoroso de las demandas obreras y campesinas, 
se estableció un programa que profundizaba la Revolución, 
convirtiéndola en un movimiento de reforma efectiva de 
nuestra estructura económica y social. Ese programa, con 
algunas modificaciones, ha estado en vigor y se ha apli
cado hasta nuestros días. Pero hay muchos indicios para 
afirmar que ese programa ha sido ya rebasado por el des
arrollo   de  los   acontecimientos internacionales y los cambios

operados en la situación interna del país. Ahora es necesa
rio un programa que recoja los postulados aún no cumpli
dos de los anteriores programas y presente soluciones a 
los nuevos problemas, así como las tareas originadas en las 
condiciones del presente y en las previsiones del futuro.

Si la cuestión decisiva consiste en acelerar la formación 
y el progreso de la Nación, todas las otras cuestiones de
ben subordinarse a esa finalidad. La política agraria, la 
política industrial, la política educativa, las relaciones entre 
las diversas clases sociales, deben ser ajustadas al objetivo 
supremo de fortalecer a la Nación y ponerla a cubierto de 
toda amenaza. La política internacional del país, conside
rada anteriormente como un apéndice decorativo, debe ad
quirir una enorme importancia, tanto para asegurar nuestra 
colaboración en la obra de crear un mundo regido por el 
Derecho, como para consolidar nuestra obra nacional.

La sola estimación esquemática de esta perspectiva, 
indica hasta qué punto es importante la cuestión de prepa
rar la próxima campaña presidencial estudiando, discutiendo 
y formulando, antes que nada, un programa, y un progra
ma nuevo. Este debe ser un programa nacional, y no un 
programa de facción. Los programas de facción están con
denados al fracaso, en México y en todo el mundo. En Mé
xico y en todo el mundo, existe la necesidad apremiante 
de encontrar soluciones de orden, nacionales e internacio
nales, cuyo conjunto dé base al establecimiento de las rela
ciones de equilibrio pacífico y equitativo que se proclaman 
en la Carta del Atlántico y en los Acuerdos de Teherán.

UN PROGRAMA NACIONAL, NO DE FACCIÓN

Para México, ese equilibrio pacífico y equitativo sólo 
puede ser posible si se liquida nuestro abismal atraso 
económico —que redunda en miseria e injusticia para las 
grandes mayorías populares— y se logra, por el mismo ca
mino, que la Nación conquiste su plena autonomía en el 
orden internacional. La realización de estas aspiraciones 
determina la necesidad ineludible de poner en práctica un 
programa que obtenga realmente el apoyo de la Nación.

Este programa no ha sido elaborado por completo; pero 
sus lineamientos ya son conocidos; los primeros pasos para 
ejecutarlo ya fueron dados.

Cada día más, el régimen democrático actual elimina 
de su actividad las asperezas sectarias y se orienta a con
sumar, en todos los aspectos, un programa nacional. Pero 
es claro que el régimen actual marcha difícilmente hacia 
esa meta, en medio de una situación compleja que conserva 
todavía muchos de los signos del pasado. El próximo régi
men tendrá que ser, íntegramente, un régimen fundado en 
un programa nacional y en la unión nacional más amplia 
y verdadera.

Estudiar y formular ese programa y organizar la unidad 
nacional que ha de prestarle apoyo, es la tarea fundamen
tal de las fuerzas progresistas del país, antes de tomar 
decisiones concretas respecto a la próxima campaña pre
sidencial. Cuando Vicente Lombardo Toledano se presentó 
a la Asamblea del Sector Revolucionario, reunida en sep
tiembre de 1944, a exponer sus puntos de vista sobre el nue
vo programa de México frente a la fase final de la guerra 
y las perspectivas de la postguerra, estaba colocando una 
piedra angular para una política distinta, que siendo una 
política proclamada por los sectores revolucionarios, no será 
una política de facción, sino una política nacional en todo 
su alcance.

DEL PROGRAMA DEPENDE TODO

Mientras los términos de ese programa y de esa polí
tica no se aclaren, los sectores revolucionarios y progresistas

(Pasa a la Página 62)



El Congreso Obrero  
Mundial de Londres

ANTECEDENTES

A RAÍZ de la reunión del Comité Cen
tral de la C.T.A.L. celebrada en La Ha
bana en el mes de julio del año de 

1943, el licenciado Vicente Lombardo Tole
dano, Presidente de esta organización, se 
dirigió a las centrales obreras de Estados 
Unidos, del Canadá, de Inglaterra, de la 
URSS, de Australia, de Nueva Zelanda y 
de la India reclamando una asamblea mun
dial de la clase trabajadora que estudiara 
la forma de aumentar su contribución al 
esfuerzo de guerra y que tomara acuerdos 
con relación a los problemas de la paz.

Por las informaciones de la prensa inter
nacional y por las respuestas que recibió 
la Presidencia de la CTAL pudo compro
barse la magnífica impresión y el entusias
mo con que esta idea fue recogida no sólo 
por el proletariado del mundo democrático 
sino también por vastos sectores populares 
ajenos al mismo.

Primero el C.I.O., la poderosa central 
obrera de Estados Unidos después el Con
sejo Central de los Sindicatos Soviéticos y 
por último el Consejo de las Uniones Obre
ras Británicas (Trade Unions Congress) se 
pronunciaron    por    la    celebración   de    una

Asamblea internacional, acordando además, 
la última de las grandes organizaciones 
mencionadas, convocarla para el 5 de junio 
de 1944, en la ciudad de Londres.

Las restricciones impuestas en Inglate
rra en los días que precedieron a la inva
sión del continente europeo por fuerzas alia
das frustraron la realización del Congreso 
en la fecha indicada.

En la cuarta sesión del Comité Sindical 
Anglo-Soviético se decidió convocar una 
Conferencia Internacional de Sindicatos que 
tendrá lugar en la misma ciudad de Lon
dres del 6 al 16 de febrero de 1945.

El Comité Sindical Anglo-Soviético se 
había constituido, como un paso decisivo 
para la unidad mundial del proletariado, en 
otoño de 1941, meses después de la agre
sión alemana a la URSS.

El Comité organizador del Congreso Mun
dial está funcionando en Londres integrado 
por representantes de las “Trade Unions” 
británicas y de los sindicatos soviéticos y 
americanos.

EL TEMARIO

Como el temario debe ser decidido en de
finitiva por el Comité Organizador mencio

nado, se sabe únicamente, hasta hoy, que 
cuando menos contendrá los siguientes te
mas:

1. —Acción    que  deben desarrollar los traba
jadores del mundo para ayudar a la con
clusión victoriosa de la guerra.

2. —Reorganización   del  movimiento sindical
internacional.

3. —Demandas    que   la clase obrera mundial
presentará a las Naciones Unidas, en re
lación con las características que debe, 
tener la paz.

LA OPINIÓN DE LA C.T.A.L.

Antes de partir hacia Londres acompaña
do de la delegación mexicana, el licenciado 
Vicente Lombardo Toledano expresó públi
camente la opinión de la Confederación de 
Trabajadores de América Latina con respec
to a cada uno de estos tres temas de con
formidad con la resolución y orientación ge
neral aprobadas en el  Congreso de Cali.

“Con relación al primer tema, “Acción 
que deben desarrollar los trabajadores del 
mundo para ayudar a la conclusión victo
riosa de la guerra”, dijo el licenciado Lom
bardo Toledano, el Congreso de la C.T.A.L. 
resolvió    luchar    porque  la  victoria no tenga



simplemente carácter militar, sino también 
porque sea la victoria política de la Demo
cracia. Esta resolución significa que el fas
cismo debe desaparecer de la faz de la tie
rra, aún cuando se trate de regímenes fas
cistas que no hayan combatido en los frentes 
de batalla al lado del Eje, como los de Ar
gentina, España y Portugal, que no deben 
existir.

“Este acuerdo implica también el castigo 
de los responsables de la guerra; no sólo 
los de primera importancia, sino de todos 
los que participaron en la guerra y particu
larmente los que desarrollaron el monstruo
so plan de asesinatos, de crueldad y de re
presión que han sufrido los pueblos de 
Europa y Asia.

UNA NUEVA CENTRAL MUNDIAL

"En relación con el segundo punto de la 
convocatoria —“Reorganización del movi
miento obrero internacional”—, el Congreso 
de Cali resolvió luchar por la creación de 
un nuevo organismo de la clase obrera. Es
te debe ser una Internacional Sindical, en 
la que estén representados todos los obre
ros de la tierra sin excepción, sobre la base 
de la igualdad y de una auténtica y firme 
fraternidad, respetando las características 
propias del movimiento obrero de cada país.

"Hemos resuelto que el nuevo organismo 
internacional unifique a los obreros del mun
do por los objetivos comunes que tienen, sin 
tomar en cuenta sus naturales diferencias 
debidas a las condiciones particulares de sus 
países, lo que quiere decir, que para nos
otros la reorganización del movimiento obre
ro mundial significa la liquidación de los 
prejuicios que han existido hasta ahora, 
por razones de raza, de diferencias ideoló
gicas, etc.

“Queremos una organización obrera inter
nacional en la que queden incluidos no sólo 
los obreros europeos como ocurría con la 
F.S.I. (Federación Sindical Internacional), 
sino también los trabajadores soviéticos, los 
chinos, los hindúes y de otras regiones asiá
ticas, los de todo el Continente Americano 
y los de las demás naciones de la tierra. 
Sólo  así  se garantizará, con una unidad obrera

viva e indestructible, el mantenimiento 
de la paz en el porvenir”, pues no basta 
con la creación de un organismo nuevo de 
las Naciones, si esta agrupación no está 
respaldada por las mejores fuerzas de los 
pueblos, para hacer imposible nuevas agre
siones y una nueva contienda.

DERECHO DE AUTO-DETERMINACIÓN

Al referirse a la doctrina que la C.T.A.L. 
sostendrá en relación con el punto tercero. 
—“Demandas de la clase obrera en relación 
con las características de la paz”— dijo:

“El Congreso de Cali resolvió pedir a los 
demás trabajadores del mundo, que luchen 
porque la paz venidera sea profunda y lar
ga para que permita a todos los pueblos 
vivir y desenvolverse, y a todos los hom
bres hacer que su existencia transcurra sin 
zozobras. A fin de que esto sea posible es 
indispensable que se cumpla, ante todo, con 
el principio fundamental de la Carta del 
Atlántico que reconoce el derecho de auto
determinación de los pueblos. Será realiza
ble esta paz, también, a condición de que 
en el nuevo régimen internacional, los pue
blos    oprimidos,   coloniales,   semicoloniales y

dependientes, disfruten de la verdadera co
operación internacional para que puedan 
desenvolverse y alcanzar su verdadera inde
pendencia".

"Esto nos interesa de un modo vital a 
los trabajadores latinoamericanos: Si hemos 
de ser en el porvenir víctimas del libre jue
go de los monopolios internacionales, los 
pueblos de la América Latina, de la India, 
de la China, etc., habrán perdido la guerra, 
en lugar de ganarla. Yo tengo la encomien
da especial de la C.T.A.L., de pedir la coope
ración de la clase obrera del mundo, para 
que sea posible el desarrollo de los pueblos 
atrasados y esa será mi principal tarea".

“Creo —concluyó— que la asamblea de 
Londres reportará grandes beneficios pa
ra todos los pueblos del mundo. Voy a ella 
lleno de esperanza”

Los proletarios de todos los países de la 
tierra, los millones de hombres que forman 
el pueblo del mundo democrático y entre 
ellos, muy especialmente, los habitantes de 
los países oprimidos, coloniales y semicolo
niales, tienen sus ojos puestos en el gran 
Congreso de Obreros que se efectuará en 
Londres durante el presente mes y del cual 
informaremos en su oportunidad con la am
plitud que merece.

CENSURABLE ACTITUD

Contrastando con esta actitud, los líde
res de la American Federation of Labor de 
Estados Unidos, han resuelto no concurrir 
al Congreso, fieles a su papel de siervos de 
las fuerzas imperialistas más retrógradas, 
se niegan a unirse a los trabajadores sovié
ticos. Su pretexto, como se ve, huele a cosa 
“made in Germany” y no puede ser acepta
do por nadie dado el estado actual de la 
guerra y el valor reconocido del gigantesco 
esfuerzo realizado por éstos en bien de su 
país y de la democracia mundial. Su castigo 
será el aislamiento en que acabarán por 
quedar en el futuro, cuando hasta los miem
bros de su hoy todavía poderosa organiza
ción los abandonen como ineludiblemente 
ocurrirá si persisten mucho tiempo en su 
anacrónica y criminal actitud.
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Acontecimientos del Mes

Los Golpes Finales 
Contra el Nazismo

Por ESPARTACO

V ON Rundstedt al iniciar su reciente embestida, contó 
con una arma que no tuvo Von Falkenhayn: los apa
ciguadores, los aislacionistas, los pseudodemócratas 

de fecha XI-7-41 (Pearl Harbor), los reaccionarios que te
men a los pueblos, los traidores colaboracionistas que de
sean salvar al nazismo para mantener sumisos y explotados 
a los pueblos. Ellos se encargarían de crear en la retaguar
dia democrática un ambiente favorable para la paz nego
ciada, basándose en los éxitos tácticos que Von Rundstedt 
iba a obtener con sus 17 divisiones, lanzadas por sorpresa 
sobre un sector débil del frente mantenido por los ameri
canos.

Los aliados de Von Rundstedt cumplieron su tarea a ma
ravilla. Se habló ampliamente de la potencia militar nazi, 
de su inagotable capacidad de cubrir bajas y pérdidas hu
manas y materiales, de la imposibilidad de aplastar a la 
"Wehrmacht" o de llegar a territorio alemán, de lo costoso 
en sangre que sería llegar a alcanzar las fronteras alemanas 
y penetrar en el Tercer Reich, de cruenta lucha de aldea en 
aldea y de calle en calle y de casa en casa que esperaba 
a los anglofrancoamericanos ''si lograban llegar a Alema
nia". Y se aconsejaba la paz negociada, "para salvar sangre 
aliada" y poderla emplear en la guerra contra el Japón.

Von Rundstedt pensaba llegar a Lieja y Amberes, ex
pulsar a los aliados de los puertos belgas y quedar nueva
mente en posición de bombardear Inglaterra con las armas 
“V-l". Tal cosa, además del desgaste humano y material 
que causaría a los aliados, sería suficiente para que los na
zófilos pseudodemócratas presionaran hasta obtener la paz 
negociada. El objetivo de Von Rundstedt no era, pues, una 
victoria militar sino una paz diplomática. Si obtenía su ob
jetivo no importaba que se gastaran las 17 divisiones que 
la n z ó  la lucha; se habría salvado al nazismo y la Wehr
macht podría enfrentarse a la tremenda amenaza que signi
ficaban los frentes del Este y Sureste.

A las cuatro semanas de iniciada su ofensiva local, de 
objetivos limitados en lo militar y de amplios objetivos en 
lo político, Von Rundstedt prácticamente ha vuelto a sus 
antiguas posiciones del 16-XII-44; es decir, a  una situación 
en que basta una ruptura del frente y la consiguiente pe
netración de las unidades blindadas e infantería motorizada, 
para que el vital centro industrial del Ruhr quede eliminado 
como fuente de abastecimiento de material de guerra para 
la Wehrmacht. Y ahora Von Rundstedt no tiene ya las 17 
divisiones de primera línea, algunas de las cuales fueron 
traídas desde Noruega, Dinamarca e Italia; tampoco ten
drá los centenares y miles de tanques y cañones destruidos 
o capturados, los depósitos de combustible almacenado, los 
aviones de la “Luftwaffe" que fueron acumulados poco a 
poco; no tendrá la esperanza de llegar a una paz negocia
da     en    el   Oeste,   puesto   que  ya quedó evidenciado que el

poderío militar nazi no es suficiente para desangrar a los 
anglofrancoamericanos.

Y en el Este se ha desencadenado la tormenta soviéti
ca, que marcha arrolladora por el camino que lleva a Berlín 
desde Varsovia. Von Rundstedt trató de ganar tiempo y es
pacio, junto con una paz negociada, pero ha perdido la 
partida. Los aliados han pasado de la contraofensiva sobre 
el saliente de Las Ardenas, a la ofensiva en el saliente de 
Aquisgrán, que parece ser el preludio de la ofensiva aliada 
sobre el Ruhr, que se desarrollará simultáneamente con la 
ofensiva soviética sobre la Silesia. Eisenhower ha puesto 
en acción el yunque anglofrancoamericano para multiplicar 
la potencia de los golpes del mazo soviético.

Las fuerzas del Mariscal Tito Broz han estado hostigan
do constantemente las líneas de comunicación y de retirada 
del maltrecho Ejército de los Balcanes del Mariscal Von 
Weichs, que incluyen tropas alemanas, croatas, serbias (de 
Nedith y Mikhailovich), italianas, fascistas y húngaras. La 
tarea del Ejército Yugoeslavo, debido a su falta de mate
rial de guerra en cantidad suficiente para equipar a todos 
los patriotas yugoeslavos, consiste únicamente en este hos
tigamiento y desgaste, para frenar la marcha de Von Weichs 
hacia Austria Meridional; la ruta de Zagreb-Maribor-Graz, 
que llevaría a Von Weichs, a reforzar Austria Oriental, es 
prácticamente inutilizable para un ejército regular: Von 
Weichs tendrá que emplear la ruta que lleva a Fiume y 
Trieste, o sea hacia la Italia Septentrional, para de ahí pa
sar por el Brennero a Austria. Por lo tanto, Viena no puede 
contar con la ayuda inmediata de Von Weichs.

Viena es vital para el nazismo, no sólo como importan
tísimo centro de comunicaciones para toda la cuenca danu
biana y la Alemania Meridional, sino también porque los 
nazis construyeron en Austria un gran centro industrial para 
abastecer a la "Wehrmacht" con material de guerra. De ahí 
que los nazis prefieran "que se destruyan diez Budapest, 
antes que una Viena". La batalla de Budapest, en donde 
los nazis jugaron 100,000 soldados germanohúngaros para 
ganar tiempo y poder fortificar los accesos de Viena para 
efectuar una mejor defensa, es indicio de la importancia vi
tal que para el Reich tiene la capital austríaca.

La resistencia nazi en Budapest ha sido equiparada a 
la resistencia soviética en Stalingrado, sin comprender las 
enormes diferencias que hay entre las dos batallas. Stalin
grado fue el punto de viraje de la guerra en el Este, en 
tanto que Budapest no es sino una acción retardatriz; des
pués de Stalingrado vino el ininterrumpido avance sovié
tico hacia el Oeste, en tanto que después de Budapest sólo 
vendrá el ininterrumpido repliegue alemán hacia el Reich.

(Pasa a la Página 59)
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Mensaje del Presidente de 
México a los Trabajadores de 

la América Latina

"CON motivo de le celebración, en la Ciudad de Cali, 
   C olombia, de su Segundo Congreso General, me 
   complazco en dirigir a  los miembros de la Confede

ración de Trabajadores de la América Latina un saludo de 
amistad y un mensaje de sincera esperanza en nuestros 
destinos continentales.

"Los pueblos de este Hemisferio, nacidos a la indepen
dencia política bajo la luz de un genuino anhelo de liber
tad y de dignidad para todos los hombres sobre la tierra, 
han comprobado, durante estos años de grave conflagra
ción, hasta qué punto merecen participar en la organiza
ción de una convivencia fundada sobre la paz, el orden y 
la justicia.

"Dentro del sacrificio mundial que reclaman las cir
cunstancias excepcionales en que vivimos, los trabajado
res latinoamericanos, que esa Confederación representa, es
tán demostrando, cada día más, cómo una recta conciencia 
he clase puede ceñirse, sin detrimento de sus derechos in
alienables, a las supremas obligaciones que impone a los 
ciudadanos el sentido auténtico de la Patria.

PAZ A BASE DE CONFIANZA MUTUA

"Esta lealtad patriótica de nuestros trabajadores se acre
cienta en ellos afortunadamente, merced a la comprensión 
de que nada se opone, en el nacionalismo bien entendido, 
a los compromisos de la solidaridad universal. Sobre el 
concepto, menguado y falso, de los nacionalismos imperia
listas, que provocaron la actual contienda, ha de prevale
cer en las almas un concepto más elevado: el de los nacio
nalismos regidos por el respeto recíproco de los pueblos, 
de todos los pueblos, y por la cooperación de las razas, de 
todas las razas, sin amagos de vasallaje, ni tácticas de vio
lencia, ni fórmulas económicas o políticas de exclusión.

"La paz que desean los trabajadores de la América La
tina y, junto con ellos, todos los hombres de buena fe, es 
una paz que no se mantenga ya sobre el equilibrio de las 
armas, ni sobre la resignación de los débiles ante los inte
reses financieros o estratégicos de los fuertes, sino sobre la 
confianza de las naciones en un sistema de seguridad co
lectiva que garantice a cada comunidad, y, dentro de cada 
comunidad, a cada sector, y dentro de cada sector a cada 
individuo la posibilidad de desenvolverse armónicamente 
y la facultad de obtener oportunidades iguales para el 
progreso, para la salud, para la cultura y para la dicha.

LA EVOLUCIÓN DEMOCRÁTICA

"A fin de que este ideal austero se realice, tengo la con
vicción de que el instrumento más adecuado será el tra
bajo. Los recursos con que cuentan nuestras Repúblicas 
son infinitos; pero necesitamos aprovecharlos sin egoísmos, 
con una actividad generosa, rápida y persistente, para la 
que no encuentro marco mejor que la democracia.

"Ella, la democracia, habrá de ser en lo porvenir, el sig
no esencial de nuestra unidad. Signo todavía más noble y 
prometedor que el de la comunidad biológica del origen o 
el de la similitud idiomática de la lengua, pues no obede
ce—como estos motivos de afinidad—a circunstancias aje
nas a nuestra decisión, porque constituye el producto de lo 
más persuasivo que el ser posee: la voluntad de determi
nar su propia conducta y la capacidad de limitar sus aspi
raciones, sometiéndolas a los postulados del bien común.

 Convencido de que la defensa más positiva de la li
bertad de nuestros países residirá en el fervor con que tra
bajemos todos los hombres de América para hacer de este 
Continente, durante el conflicto y, cuando las hostilidades 
concluyan, durante la paz, una fuerza moral de emancipa
ción y un acervo material cuyos elementos coadyuven a la 
reconstrucción del mundo de la postguerra, saludo en los 
trabajadores de esa Confederación a los obreros de nues
tra futura prosperidad y les felicito por su perseverante la
bor en pro de la evolución democrática de todos los pue
blos americanos".
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Palabras del Presidente de la CTA L  
al Inaugurarse el Congreso de Cali

HACE seis años creamos la Confederación de Trabajadores de la Amé
rica Latina. En aquella época luchábamos todavía por impedir la gue
rra, por evitar que el fascismo ensangrentara el suelo de Europa y 

llevara, posteriormente, el sufrimiento y el dolor a toda la tierra. La asam
blea de la CTAL se realizó por lo consiguiente, con el propósito de cumplir 
esos anhelos y para tratar de evitar a la humanidad tan graves males. Qui
zá empezamos un poco tarde para lograr esta meta. Tal vez veníamos al 
mundo en un momento en que ya era inevitable la conflagración. Sin em
bargo, en parte de la tierra se inició la movilización de los pueblos que de
seaban conservar la paz a toda costa

Vino la guerra. Al principio tuvo una fisonomía especial. Los gobier
nos de Inglaterra y de Francia de aquella época, responsables en gran 
parte del conflicto armado, no se esforzaron por impedir la guerra, sino di
rigirla por otros cauces. El partido Nazi Alemán, responsable directo de la 
guerra, se vio obligado a proponerse el dominio del mundo entero, para 
poder conservar el botín que sus victorias le habían conseguido. Así se 
transforma el conflicto en guerra total. Asi se dividió la tierra en dos ban
dos: fascista y anti-fascista.

Ya no se trataba s ó l o  un conflicto armado entre dos bandos, sino de     
una profunda guerra ideológica. Detrás de los ejércitos mecanizados de 
Hitler había una norma que se trataba de imponer al mundo entero; era 
un concepto de la existencia que se deseaba imponer a todos los pueblos. 
Detrás de los ejércitos de las Naciones Unidas, había también un ideal, un 
concepto de la vida nacional e internacional que se deseaba salvar para bien      
de todos los hombres. Así llegó a nosotros, los latinoamericanos, la guerra 
en su forma material, pues desde antes la habíamos sentido en su aspecto 
moral. Los pueblos nuestros se prepararon para la lucha. Después de 
Pearl Harbor la defensa del Continente nos impuso obligaciones impres
criptibles.

La     Quinta     Columna,     los    reaccionarios    y   los  partidos hipócritas del
fascismo, combatieron nuestra participa
ción en la guerra, apoyándose en campa     
ñas insidiosas que levantaban pasados 
agravios del imperialismo yanqui y del im    
perialismo británico. Querían evitar nues
tra participación en la pelea antifascista. 
Así llegaron a afirmar, en aquel entonces, 
que nosotros éramos ajenos a la lucha, que 
esta guerra no era nuestra. Y a los países 
que declararon la guerra al E je les acusa
ron de servilismo hacia los Estados Uni
dos, propalando la especie de que su ac
ción era producto de una orden del Go
bierno de Washington.

Días duros fueron los de entonces. Era 
necesario explicarle a nuestros pueblos el 
significado verdadero de la guerra. Ventu
rosamente ya existía la CTAL. Por fortu
na los próceres de nuestras patrias, hace 
ya más de un siglo, nos habían señalado 
el camino.! Sin jactancia podemos afirmar 
que somos sus legítimos herederos los que 
en línea recta recogemos sus generosos 
ideales. Hubimos de recordar sus empe
ños. los de Simón Bolívar, que soñaba en 
que nuestros pueblos fueran algún día     
grandes, prósperos y auténticamente libres. 
Había nacido la CT.A.L. Y nos dimos a 
la tarea de explicar el contenido, el perfil 
de esta guerra. A todos les hablamos: A 
los indios, a los mestizos, a los negros, a los 
mulatos, a los blancos; a todos. Fuimos a 
los Andes, bajamos a los valles, visitamos 
las costas. Hasta empleamos intérpretes 
para llegar al corazón y al cerebro de los 
primeros    pobladores   de   estas   tierras    que



no conocen aún el español. En Colombia, 
en México, en Uruguay, en Chile, en Ecua
dor, en Venezuela, en Costa Rica, en todas 
partes. denunciamos las mentiras de la 
Quinta Columna.

Hicimos ver a nuestros hermanos de to
dos los pueblos mencionados, que por vez 
primera en la historia contemporánea, te
níamos una causa común los países todos 
del Nuevo Mundo: los Estados Unidos, el 
Canadá v las Repúblicas latinoamericanas. 
Pudimos así explicar que la causa de los 
Estados Unidos y del Canadá, era nuestra 
causa, y que la del Canadá y de los Pista
dos Unidos era, asimismo, la causa de la 
América Latina.

Pusimos de manifiesto la insinceridad de 
las consignas del enemigo, que empleaba 
recursos demagógicos para desorientar a las 
masas. Exhibimos su empeño de dividir 
al Continente en dos partes, a las Améri
cas en dos sectores: la sajona y la latina, 
y señalamos el veneno de su propaganda 
falaz y ruin. Señalamos, a nuestra vez, la 
identidad del destino de los pueblos todos 
de América, independientemente del idioma 
y de la raza de sus habitantes. Fuimos 
apóstoles y pregoneros de la Américanidad. 
Combatimos con decisión el hispanismo de 
origen vicioso y de tendencias definida- 
mente anti-democráticas.

La CTAL no se creó, lo explicamos enton
ces, por razones de lengua, ni de raza, ni 
de tradición. Fue así, porque nunca hemos 
sido partidarios del racismo, en ninguno de 
sus    aspectos.    Nos  asociamos   porque tene
mos problemas comunes en la estructura econó
mica semejante, y necesitamos de nuestra 
unión para poder crear un porvenir mejor. 
No somos partidarios del racismo, y por 
ello no creemos en razas superiores, ni en 
América, ni en ninguna otra parte del mun
do. Somos amigos, sinceros, verdaderos, de 
todos los pueblos sin excepción y nuestro 
ataque a regímenes imperialistas, es pro
ducto de nuestra convicción de que no hay 
pueblos malos, ni pueblos perversos, sino 
regímenes de opresión y de codicia impe
rialista.

Sabemos bien, y así lo hemos pregonado, 
que hay en Colombia enemigos más con
tumaces del progreso de esta gran Repú
blica, entre los hombres nacidos en su pro
pio suelo, que entre los hombres y mujeres 
del sector democrático de la gran nación 
que son los Estados Unidos de América. Y 
que lo mismo ocurre en el caso de México 
y de otros países latinoamericanos. Los ele
mentos reaccionarios nativos, son obstácu
los más graves a su progreso, son adversa
rios mil veces más feroces, que los que inte
gran el sector progresista de los Estados 
Unidos que, por el contrario, anhelan con 
nosotros el desarrollo económico y cultural 
de nuestros países. Por ello es que la reelec
ción de Roosevelt tiene para nuestros pue
blos    tan    extraordinaria   significación.    Ella

implica el anhelo del gran pueblo yanqui 
de mantener su buena amistad con Latino
américa y de facilitar su desenvolvimiento 
material e intelectual.

Por fortuna estamos muy lejos ya de la 
etapa en que se confundía el imperialista 
yanqui con el generoso y gran pueblo de los 
Estados Unidos, y el imperialismo británico 
con el estupendo pueblo de Inglaterra. 
También estamos muy lejos de aquellas ac
titudes románticas y estériles que nos lle
vaban —que llevaron a nuestros padres y 
abuelos— a gritar enardecidos en contra del 
imperialismo, sin realizar tareas concretas 
y decisivas en pro de la liberación definiti
va de nuestras patrias.

Tenemos ahora un concepto exacto de es
tas cuestiones. Volvemos nuestros ojos al 
pasado para sacar de ahí lecciones provecho
sas que orienten nuestros pasos en el pre
sente. Y analizamos el presente para saber 
qué podemos esperar en el porvenir. Tene
mos hoy un concepto científico de los pro
blemas sociales. Y sabemos que no hay di
ferencia esencial entre las leyes que re
gulan el devenir social y aquellas que nor
man otros órdenes y aspectos del Universo.

Qué lejos está ya el movimiento obrero de 
asumir actitudes irresponsables, estériles y 
románticas. Sus objetivos de hoy son rea
listas, concretos. Lucha por instaurar en 
nuestros países regímenes de auténtica de
mocracia, como el de Alfonso López en Co
lombia. Nuestras demandas son viables, pue
den y deben cumplirse. No importa el ata
que calumnioso y falaz de los adversarios. 
Yo he sido llamado mil veces agente del 
imperialismo yanqui o agente de Moscú. El 
expresar la línea justa del movimiento obre
ro de América Latina ha sido razón bastante 
para que los enemigos me llenen de vitupe
rios y de insultos. Pero no importa; por 
experiencia sabemos ya, que el ataque vi
rulento del enemigo es la mejor prueba de 
que tenemos razón y de que nuestra línea 
de conducta es la más certera y eficaz.

También el ataque vino de otros sectores 
que se molestaron porque con decisión, que 
corre pareja con nuestra responsabilidad, 
afirmamos que durante la guerra contra el 
Eje Nazi-Fascista era urgente que la clase 
obrera de la América Latina no emplease 
la huelga como instrumento normal de lu
cha, sino como medio último y excepcional 
para resolver sus conflictos de trabajo. Di
jimos que la guerra nos imponía sacrificios. 
Que era indispensable ganarla primero, pa
ra continuar nuestra marcha ascendente en 
el terreno de las prestaciones sociales des
pués.

Predicamos entusiastamente la unidad na
cional para cada uno de nuestros países. Hoy 
levantamos nuevamente esta petición e in
sistimos en la urgencia de lograr la coordi
nación continental en materia económica y 
hacerla extensiva al mundo entero después. 
Hoy     insistimos     en     la unidad nacional, no



para combatir con éxito al fascismo, sino 
para exterminarlo definitivamente en todas 
sus manifestaciones y formas.

Esta etapa que vamos a vivir, hermanos 
de Colombia, hermanos de la América La
tina, es la etapa de la Revolución Industrial 
de Latinoamérica. No ha llegado, hermanos 
de Colombia, de Costa Rica, de América to
da, la hora del socialismo. Esta es la hora 
de la democracia real, con contenido real, 
no de la arcaica democracia formal y vacía 
de significación humana verdadera. Es la 
hora de crear regímenes que hagan posible 
una vida justa, digna de nuestra época.

Es la hora de la democracia real. Por lo 
menos, es la hora de eso. De eso por lo cual 
Bolívar luchó y murió. De eso por lo cual 
nuestros próceres dieron su vida; la hora de 
romper nuestras ligaduras con un pasado 
oprobioso de miseria y de sombras; la hora 
de crear un auténtico mundo nuevo en el 
Nuevo Mundo, del cual habrán de disfrutar 
todos los pueblos de este continente. Para 
algunos este nuestro caro ideal habrá de ser 
considerado pequeño, enano, intrascendente. 
Para nosotros, este ideal constituye la meta 
que hemos perseguido desde hace 110 años. 
Cuando alcancemos este objetivo trascen
dental, entonces será posible señalarnos nue
vas metas en nuestra ruta histórica.

Para conseguir nuestro propósito, para 
tener buen éxito en nuestro esfuerzo, ne
cesitamos la cooperación de nuestros her
manos de los Estados Unidos de América. 
Existe una necesidad recíproca entre nues
tros pueblos y el de la gran nación norte
americana; Estados Unidos necesita de 
nosotros, de nuestro apoyo moral, de nuestra 
amistad sincera y leal colaboración. Tam
bién el pueblo del Canadá está en estas con
diciones. Nosotros necesitamos de él, y él ne
cesita de nosotros. Vivimos hoy en un mundo 
que está más ligado, más estrechamente uni
do que nunca. Y esto es verdad cuando habla
mos de América. De las grandes crisis his
tóricas, nace siempre un período ascencio
nal que obliga a los hombres a pensar en 
función de todos ellos, en función de] Hom
bre. Estamos hoy unidos los hombres de 
Francia, de América, de la Unión Soviética, 
de los Estados Unidos, de todas partes.

Sin embargo, las fuerzas del mal son to
davía muy vigorosas y acechan la oportuni
dad para dar golpes mortales a las conquis
tas que los pueblos están logrando en esta 
guerra. Para la América Latina, sobre todo, 
existe el inminente y grave peligro de per
der la guerra. No es esta una figura litera
ria, ni es mi frase producto de la pasión o 
del sectarismo. Es consecuencia de estudio 
y meditaciones serias y profundas de la si
tuación que prevalece en Europa y en Amé
rica.

Por ello atacamos con tanta vehemencia 
el actual régimen que detenta el poder en 
la Argentina. Luchamos contra él, por lo 
que significa y encarna, por el gravísimo 
peligro que representa; porque es un foco 
de perturbación para la vida y la tradición 
democrática del Continente. Porque por vez 
primera en América se ha constituido en 
sus tierras un régimen que niega la esencia 
democrática de sus tradiciones y de los se
culares ideales de sus pueblos. Por esa misma

razón atacamos con toda decisión al fa
langismo, que es sólo una manifestación, con 
membrete distinto, de las teorías nazi-fascis
tas.

Por ello, estamos en contra del ataque que 
actualmente se lleva a cabo con el pretex
to     de    combatir  al  judaismo, al comunismo,
y al protestantismo. Sabemos que ésta es 
sólo una nueva fórmula, una modalidad nue
va de los adversarios de la democracia que 
levantan estas venenosas consignas para es
conder detrás de ellas sus verdaderos propó
sitos anti-populares.

Nadie ha preconizado el establecimiento 
del comunismo en América en esta hora. En 
ningún sitio se ha pedido semejante cosa, 
igual ocurre en lo que concierne al protes
tantismo. No se trata de combatir las tra
diciones de nuestros pueblos, ni se pretende 
por nadie arrancarles sus creencias para dar
les una nueva fisonomía, entre otras razones, 
porque no se cambia la creencia religiosa co
mo se cambia la ropa. E igual acontece con 
el judaísmo, que en nuestros países es asunto 
que nunca ha preocupado a nuestros pueblos. 
Lo que ocurre es que detrás de estas con
signas, de marcado sabor fascista, está el 
ataque felón a los Estados Unidos, a la Unión 
Soviética y a la Gran Bretaña, que han lle
vado y están llevando el peso de la guerra 
contra el Nazifascismo.

Frente a quienes persiguen o intentan per
seguir a quienes no piensan como ellos, nues
tra posición es muy clara y firme: respe
taremos lo que hay de respetable en la con
ciencia individual de todos los hombres y 
mujeres. Pero nos mantendremos resueltos 
a que nadie sea perseguido porque piense 
de un modo o que crea de otro. He dicho que 
si en mi Patria, o en alguna otra nación, to
mara el poder un régimen que negara la 
libertad de creencias religiosas, yo tomaría 
el fusil, yo que no tengo ninguna, para res
taurar esta libertad que considero esencial 
para la vida democrática de todas las nacio
nes.

Nuestra posición es muy clara, muy de
finida: estamos resueltamente en contra de 
quienes pretenden que volvamos atrás. Es
tamos unidos a los que marchan por la ruta 
del progreso. Por la senda que fue la que 
transitaron Bolívar, San Martín, Artigas, 
Santander, Morazán, Morelos. Hidalgo, Juá
rez; Abraham Lincoln en el norte y todos 
los próceres que nos dieron patria y nos 
enseñaron el camino de la libertad v de la 
justicia.

Nos mantendremos inexorablemente en ese 
camino. A ello nos obliga nuestra convic
ción y los millones de muertos que han fe
cundado la tierra con su sangre para que 
este ideal florezca. A ello nos impele el sa
crificio de la juventud soviética, la flor y 
nata de ese gran pueblo, la juventud fran
cesa o inglesa, la juventud vigorosa de los 
Estados Unidos. Así continuaremos, mar
chando siempre bajo el signo de la Demo
cracia y de la Justicia Social. Sólo así ha
bremos de vencer y de cumplir las históri
cas tareas que el destino nos ha impuesto.

¡Viva Colombia!
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La Conferencia Interamericana 
Sobre Problemas de la Guerra

y de la Paz
Por Carlos ROJAS JUANCO

EN circular fechada el 10 de enero, la 
Secretaría de Relaciones de México se 
dirigió a los Gobiernos del Continente 
Americano sugiriendo la conveniencia 

de celebrar una reunión para discutir “los 
problemas de la guerra y de la paz”.

Tal reunión, que el Secretario de Relacio
nes Exteriores de México sugiere sea bau
tizada con el nombre de “Conferencia Inter- 
americana sobre Problemas de la Guerra y 
de la Paz”, responde, indudablemente, a una 
necesidad real: la de coordinar el ordena
miento que en la práctica se ha ido estable
ciendo para regular la vida económica de 
los países del Hemisferio, ante las necesida
des de la guerra, con el orden internacional 
que, para ganar la guerra y la post-guerra, 
buscan los pueblos todos de la Tierra; res
ponde igualmente esta Conferencia a la ur
gencia de que aquellos pueblos que por su 
atraso económico y social no han tenido 
oportunidad de hacer oír sus anhelos, en el 
conjunto de la vida continental, tengan esta 
oportunidad.

La Conferencia Interamericana se celébra
la dentro de un período de grandes jornadas 
gubernamentales y populares tendientes a 
planear tanto la coordinación de los esfuer
zos para ganar la guerra, como las normas de 
la futura convivencia internacional. Hace 
unos cuantos meses que se realizaron las 
célebres conferencias de Dumbarton Oaks, 
en las que se inició la planeación de un or
ganismo mundial democrático y la formula
ción de las normas fundamentales para ga
rantizar la paz, de acuerdo con los princi
pios establecidos en la Carta del Atlántico 
y en la Conferencia de Teherán. Hace unas 
cuantas semanas se verificó en Colombia un 
trascendental Congreso de la Confederación 
de Trabajadores de la América Latina, que 
expresó los puntos de vista de los trabaja
dores y de los pueblos de una considerable 
porción del mundo, casi en vísperas de la 
celebración de la Conferencia Obrera Mun
dial de Londres, que a su vez es la primera 
reunión de este carácter a partir de la pro
funda conmoción sufrida en el mundo en
tero con el estallido de la guerra. Por último, 
al escribirse estas líneas, la atención de to

dos los pueblos está fija en la anunciada 
reunión de los tres grandes estadistas di
rigentes de la acción democrática interna
cional, Roosevelt, Stalin y Churchill a la que 
posiblemente concurra también el General 
De Gaulle.

Todos estos acontecimientos, que se suce
den en un corto lapso, expresan la misma 
inquietud y la presencia de un mismo proble
ma que agita la conciencia popular en el 
mundo: la organización de los pueblos de 
todos los países después de la victoria con
tra el nazi-fascismo, y la aportación conjun
ta de todas las fuerzas para el logro de la 
victoria.

¿Qué lugar ocupa y qué significación es
pecial tienen la Conferencia Interamericana 
en la sucesión de estos hechos, reuniones y 
consultas internacionales? Las consideracio
nes hechas por el Secretario de Relaciones 
de México en el documento dirigido a los 
Gobiernos Americanos, aclaran sin lugar a 
dudas la cuestión, al afirmar que: “Las con
sultas realizadas últimamente entre los Go
biernos de las Repúblicas Americanas que 
forman parte del grupo de Naciones Unidas 
y Asociadas, han puesto de manifiesto los 
deseos de todos ellos de considerar conjun
tamente, por medio de sus respectivos De
legados, la forma de intensificar su colabo
ración, asi como la participación de América 
en la futura Organización Mundial, y el im
pulso que debería darse tanto al sistema 
interamericano como a la solidaridad econó
mica del Continente”.

Es decir: la Conferencia es resultado de 
la existencia de dos círculos concéntricos de 
problemas y de dos lineas convergentes de 
acción: la participación de todos los pueblos 
de América en la vida mundial futura y la 
estructuración de un orden de convivencia 
continental.

   Este doble aspecto del problema es algo 
perfectamente real. En Dumbarton Oaks se 
llegó a la conclusión, realista y de fácil per
cepción de que el Organismo Mundial futu
ro, para ser operante y dinámico, tendrá que 
edificarse sobre la base de una dirección 
ejecutiva por parte de las potencias de ma
yor peso político, económico y militar, que 
en  este momento son, como nadie podrá negar,



la Unión Soviética, los Estados Unidos 
y la Confederación Británica. Es evidente 
que la acción conjunta y el acuerdo previo 
de las potencias dirigentes son indispensa
bles para garantizar el cumplimiento de cual
quier decisión. Cualquier discusión o discre
pancia entre países de menos peso específico 
internacional, tendría que resolverse por el 
camino del análisis y la decisión de las gran
des potencias y de ningún modo al margen o 
con menosprecio de las posibilidades de tal 
decisión.

Resulta de ello que las concepciones fal
samente democráticas, según las cuales  los 
asuntos ventilados en el Organismo Mundial 
deberían sujetarse a la votación mayorita
ria de la asamblea internacional, con igno
rancia del hecho de que una sola de las po
tencias tiene más peso real, histórico, que 
un conjunto de pequeños países débiles, no 
se ajusta a una sana y realista intención de 
hacer prevalecer en la práctica los princi
pios que todos los pueblos desean ver esta
blecidos, ni de encontrar las bases concretas 
y formular el Estatuto operante y eficiente 
de la organización mundial.

Ya se hicieron algunas consideraciones 
amargas a este respecto cuando el Brasil 
exigía figurar en el grupo de las naciones 
dirigentes en ocasión de la reunión de Dum
barton Oaks. Y no es necesario forzar el aná
lisis para llegar a la conclusión de que lo
dos los países de la América Latina se en
cuentran en condiciones semejantes entre 
sí, y ninguno de ellos tiene por el momento 
el peso internacional que pudiera convertir
lo en un factor determinante de las decisio
nes internacionales.

Ante esta realidad ¿deben los países latino
americanos renunciar a todo esfuerzo por 
intervenir activamente en la construcción 
de la vida internacional? Tal conclusión es 
falsa, no sólo porque el adoptarla implica
ría el abandono de uno de los derechos que, 
justamente, se pretende que todos los pue
blos puedan ejercitar, sino porque, de he
cho, la participación de la América Latina en 
el esfuerzo bélico y las convenciones inter
americanas tendientes a regular las rela
ciones económicas y políticas en el Conti
nente, en esta etapa de guerra, han esta
blecido ya en la práctica la intervención 
activa de estos países en la planeación de
la futura vida mundial.  

La Conferencia Interamericana sobre los 
Problemas de la Guerra y de la Paz, respon
de a esta situación real y obedece a la ine
ludible necesidad de ajustar las relaciones 
interamericanas a la vida de la organiza
ción mundial. Tal cosa se desprende del te
rnario mismo propuesto por la Secretaria de 
Relaciones de México a los Gobiernos invi
tados a la Conferencia, y que abarca los si
guientes puntos:

lo.—Medidas complementarias para inten
sificar el esfuerzo bélico hasta la victoria 
completa.

2o —Examen de los problemas relativos a 
la Organización Internacional para el man
tenimiento de la paz y de la seguridad co
lectiva:

a) Organización Mundial.
b) Impulso al actual sistema interame

ricano y su coordinación con la orga
nización mundial.

3o.—Consideración de los problemas eco
nómicos y sociales de América:

a) Cooperación económica durante la 
guerra y el período de transición en 
la post-guerra.

b) Consideración de métodos para des
arrollar esa cooperación en beneficio 
de las condiciones económicas y so
ciales de los pueblos de América con 
la mira fundamental de elevar su ni
vel de vida.

Este último inciso se relaciona con una in
dudable e innegable necesidad de los pue
blos latino-americanos, o mejor dicho con 
una demanda inaplazable de los mismos: los 
pueblos de la América Latina están en vias 
de romper definitivamente con una serie de 
trabas que han impedido hasta hoy el libre 
desenvolvimiento de su vida económica; las 
trabas en cuestión han sido, por un lado, las 
fuerzas conservadoras internas que se opo
nen al desarrollo de las fuerzas democráticas 
para mantener privilegios de una organiza
ción de tipo feudal; y por otra parte, las 
fuerzas imperialistas extranjeras que duran
te muchos lustros han empobrecido y de
primido a los pueblos, impidiendo su des
arrollo industrial.

Estos dos grupos de obstáculos tradicio
nalm ente enemigos de toda manifestación 
progresista y democrática, no han dejado 
de hacer sentir su presencia un solo ins
tante en el panorama de la vida americana.
Por un lado las concepciones rapazmente 
imperialistas de los sectores reaccionarios 
de ios Estados Unidos, que se niegan a to
lerar la idea de un desenvolvimiento indus
trial latino-americano y ven con desconfian
za cualquier manifestación de tal desarrollo; 
por otro lado la política de las clases retar
datarias en Latinoamérica, que pretenden 
mantener en pie sistemas económicos atra
sados y que, a últimas fechas, han tratado 
de disfrazarse de “antimperialistas” con el 
propósito de impresionar a las masas con 
una serie de formulaciones demagógicas, tras 
de las cuales se ha ocultado a menudo un 
bien planeado trabajo pro-fascista de provo
cación contra el esfuerzo bélico norteameri
cano. Una y otra postura implican tanto la 
negación de una política tendiente a lograr 
el desarrollo de los países débiles, como la 
negación de toda posibilidad de lograr un 
acuerdo y un orden panamericano dentro de 
perspectivas de progreso general y de cola
boración para ganar la guerra.

La Conferencia Interamericana, por consi
guiente, es un triunfo de las fuerzas demo
cráticas de ambas Américas, pues su convo
cación misma y los puntos del temario a 
que se sujetará surgen de una serie de con
cepciones opuestas a las ante señaladas. Por 
una parte, la necesidad de la cooperación 
interamericana es vivamente sentida por las 
fuerzas populares de los Estados Unidos y 
del resto del Continente; por otra parte, la 
necesidad de promover el progreso econó
mico de los pueblos latinoamericanos es sentida
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no sólo por estos mismos pueblos, sino 
también por los sectores más inteligentes 
del capitalismo norteamericano, que com
prenden que el ascenso en el nivel de vida 

en nuestros países favorecerá el plan de 
ampliación    de  mercados  para la producción

norteamericana, en vez de ver en tal ascenso 
una simple cuestión de competencia en el 
terreno de la producción, como pretenden 
los sectores más atrasados, miopes e impe
rialistas de los Estados Unidos.

Por esta razón quienes tanto en los Esta
dos Unidos como en la América Latina se 
han opuesto a la cooperación sana entre las 
fuerzas democráticas y progresistas de ¡os 
dos lados, han visto en la convocatoria a la 
Conferencia un motivo para recrudecer sus 
campañas, aislacionistas en el Norte y de
magógicamente "antimperialistas” en el 
Sur. Pero ante la imposibilidad de evitar que 
la Conferencia se realice, han acudido al ex
pediente de presionar para que en el inte
rior de la propia reunión tomen fuerza las 
corrientes opuestas a la colaboración leal. 
Un magnífico pretexto para ello es el que 
les ha proporcionado el llamado “caso ar
gentino”.

El "caso argentino” en sí mismo no ha 
sido la expresión de una maniobra pro-fas
cista desde que apareció en el escenario di
plomático, cuando la Argentina solicitó que 
se estudiara su “situación” (la de un régi
men antidemocrático incrustado en el Con
tinente y que no cesa de trabaj ar con el 
fin de romper la unidad continental), en una 
reunión de cancilleres. El “problema argen
tino” obscureció durante mucho tiempo la 
cuestión de la indispensable discusión sobre 
la guerra y la post-guerra entre los países 
americanos. Durante varias semanas las es
peculaciones acerca de si debería accederse 
o no a la solicitud de la Argentina desvia
ron la atención de los pueblos Americanos 
a tal grado que, cuando la convocatoria de 
la Secretaría de Relaciones de México fue 

  conocida, importantes sectores de la opinión 
llegaron a creer que la Conferencia convo
cada era en el fondo la que había pedido el 
Gobierno de Farrell y Perón.

La convocatoria, sin embargo, es bastante 
explícita a este respecto. No sólo por su te
mario, que abarca exclusivamente problemas 
de la colaboración entre las Naciones Unidas 
y Asociadas del Continente, (y que en con
secuencia no puede referirse para nada a 
un régimen que se ha mantenido al margen 
de las Naciones Unidas y que inclusive ha 
llegado a tomar posiciones abiertamente en 

campo contrario), sino por el hecho sig
nificativo y concluyente de que la Argentina 

ha sido invitada a la reunión, lo mismo 
que El Salvador, país con cuyo régimen es
purio México no mantiene relaciones.

No obstante lo explícita que es la convo
catoria, la prensa antidemocrática no ha des
mayado en su propósito de seguir fomen
tando la confusión respecto de los fines de 
la Conferencia Interamericana, y con este 
objeto ha indicado un viraje en la agitación 
al rededor del “problema argentino”. A últi
mas fechas ha lanzado una campaña, con la 
participación de ciertos corresponsales de 
las agencias informativas, en el sentido de 
que, aún cuando la Conferencia Interameri
cana nada tiene que ver con la reunión pe
dida por el Gobierno Argentino, no es re
moto que en su seno sea tratado extraoficial
mente el famoso “caso argentino”.

La tortuosidad con que los sectores anti
democráticos y apaciguadores buscan argu
mentos en favor de la idea de que en la 
reunión de México se tratará el caso argen
tino,   demuestra   el fondo antidemocrático de

la campaña; tal parece como si se tratara 
de meter “de contrabando” este tema en 
las discusiones; y es que los apaciguadores 
desean que el examen de la posición argen
tina se lleve a cabo con la mira de llegar a 
una actitud de conciliación ante el régimen 
de Perón; y esto, en efecto, sólo podría lo
grarse por medio de una maniobra contra el 
espíritu mismo de la convocatoria y el te
mario. Pues, por otra parte, no es necesario 
recurrir a explicaciones tortuosas para com
prender que una asamblea cuyo objetivo es 
estudiar los problemas americanos de la coo
peración bélica y post-bélica, no podrá igno
rar la existencia del problema argentino, es 
decir, el problema del centro de las más 
serias conspiraciones contra la solidaridad 
democrática continental; pero no puede con
cebirse que el problema en cuestión sea exa
minado con más mira que la de censurar la 
política del gobierno argentino y estrechar 
las filas de los países que luchan por la de
mocracia en el Continente.

Todo esto denuncia una presión antidemo
crática que pretende frustrar los efectos de 
la Conferencia Interamericana. Son muy 
fuertes, sin duda, los intereses que trabajan 
en tal sentido. Son aquellos intereses que 
en los Estados Unidos verían con desagrado 
que se establecieran públicamente los dere
chos de los países latinos a la independen
cia económica. Y son los que en América 
Latina verían con gusto que prosperasen las 
maniobras profascistas y reaccionarias, con
trarias a la unidad democrática continental, 
cuya expresión más típica en estos momen
tos es el régimen argentino.

La maniobra reaccionaria suele tomar tam
bién otros aspectos. Uno de ellos es el de la 
política que podría llamarse “entreguista” 
por parte de los grupos pro-imperialistas en 
la América Latina. También esta política se 
cubre con una careta demagógica: en nom
bre de la unidad de las naciones que luchan 
contra el Eje, preconiza la sumisión políti
ca y económica de los países latinos a la 
potencia norteamericana; sustentan esta te
sis aquellos elementos que conciben la pers
pectiva de unidad panamericana como una 
suerte de aislacionismo en escala continen
tal, como la justificación de una política de 
monopolio imperialista americano. Y ello po
ne de manifiesto el carácter demagógico de 
la palabrería sobre la “unidad de las nacio
nes en guerra”, sobre la necesidad de “sa
crificios en bien de esta unidad’, pues al 
amparo de tales vociferaciones, en realidad, 
coinciden con aquellos sectores reaccionarios 
abiertamente apaciguadores y enemigos de 
la colaboración aliada que anhelan una di
visión y tratan de provocar una política de 
hostilidad y desconfianza hacia la Unión So
viética, que es uno de los pilares más só
lidos de la unidad democrática mundial.

Tales son los peligros que amenazan al 
buen éxito de la Conferencia. La intromisión 
de tales puntos de vista en la Conferencia, 
introduciría la confusión y enturbiaría el 
ambiente, estorbando la sana discusión de los 
puntos del temario. Sin embargo, es preciso 
hacer notar que por fortuna, tanto los Go
biernos Latinoamericanos como el Gobierno 
de los Estados Unidos están muy por enci
ma del alcance de tan burdas maniobras. 
Los pueblos todos del Continente esperan 
que la trascendental reunión será un paso 
decisivo en el camino de encontrar fórmu
las prácticas que aseguren la cooperación 
leal del hemisferio en la tarea de ganar la 
guerra y de planear con sentido realista y 
ponderado la futura convivencia panameri
cana sobre la base de un gran movimiento 
ascendente en el desarrollo económico y po
lítico de la América Latina.
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La Bondad de la Carta 
del Atlántico

P or Ju an  JE R Ó N IM O  B E L T R Á N

L A invasión de la  "fortaleza eu 
ro p ea" in iciad a el 6 de junio del 

añ o  p asad o y los acontecim ien
tos ocurridos con motivo de la  lib era 
ción de u na serie de p a íses europeos: 
F rancia , B élgica, Italia  y G recia , así 
com o la  controversia lev an tad a  entre 
l a s  m ism as potencias d em ocráticas 
—  d eclaración  del Secretario  de E sta 
do Stettinius m anifestando qu e los 
Estados Unidos no a p o y a b a n  la  polí
tica  del G obierno Británico de im posi
ción por la  fuerza de determ inados 
regím enes conservadores o re a ccio n a 
rios —  todos estos hechos h an  p lan tea
do de u na m an era  ta ja n te  la  cuestión 
de si la  C arta  del A tlántico es o no 
un docum ento superado por las duras 
n ecesid ad es de la  g u erra e  inoperante 
en  la  g rave situación  in ternacional qu e 
vivimos.

EL TEXTO DE LA CARTA 
DEL ATLÁNTICO

Nos p arece  sa lu d ab le  reproducir la  
parte su b stan cia l de e se  docum ento 
de un valor único en los destinos hu
m anos, f i r m a d o  por el Presidente 
Fran klin D. Roosevelt a  nom bre de los 
Estados Unidos y  por W inston Chur
chill a  nom bre del G obierno Im perial 
Británico, el histórico 14 de ag osto  de 
1941:

"1. —  Las nacion es d em ocráticas no 
b u scan  ningún ensancham iento  terri
torial ni de cu alqu ier otro género.

"2. —  No d esean  ni adm itirán cam 
bios territoriales en el mundo, q u e no 
estén  enteram ente de acu erdo  con  la  
voluntad, librem ente exp resad a, de 
los pueblos a  qu e dichos cam bios pu
dieran referirse.

"3. —  R esp etarán  el derecho q u e  
asiste  a  la s  nacion es p a ra  esco g er la  
forma de gobierno b a jo  la  cu al qu ie
ran  vivir; y p u gnarán  porque qu eden 
estab lecid as la  integridad territorial y 
la  so b eran ía  de aqu ellos p a íses a c 
tualm ente dom inados por la  fuerza.

"4. —  Fom entarán  u na eq u itativa  y  
m ás am plia participación  de todos los 
Estados, grandes o pequeños, v en ce
dores     o     vencidos,   en el com ercio m undial

y en las m aterias prim as n e c e sa 
rias p ara  el desarrollo de la  prospe
ridad económ ica.

"5. —  A portarán su m ás estrech a  co 
la b o ra c ión a  todos los países, con o b 
jeto  de obtener m ejores condiciones 
de trab a jo , progreso económ ico unifor
m e y segu ridad  social.

"6. —  Una vez log rad a  la  destruc
ción del nazism o se la b o ra rá  in ten sa
m ente por el establecim iento  de una 
paz efectiva p ara  todas las naciones, 
con m edios seguros de existen cia  den
tro de sus propias fronteras, y con la  
segu ridad  de q u e p od rán  vivir su pro
p ia  vida, sin tem or de perder su liber
tad.

" 7 . — U na paz sem ejan te perm itirá      
a  todos los hom bres a trav esar los m a
res, sin obstáculo, en  todas partes del 
mundo.

"8. —  C rearán  todas las potencias 
d em ocráticas un sistem a am plio y per
m anente de segu ridad  g eneral, qu e 
perm itirá consolidar la  paz y redimir 
a  los pueblos del fardo intolerable de 
los arm am entos. Los signatarios opi
nan  al efecto  qu e todas las naciones 
del mundo, por razones tanto m ateria 
les com o espirituales, d eben  a b an d o 
n ar p ara  siem pre el uso de la  fuer
za, pues no podrá estab lecerse  ni po
drá sostenerse ninguna paz futura en 
la  tierra, en  el m ar o en  el a ire, m ien
tras los arm am entos continúen siendo 
em pleados com o a m e n a z a  de una 
ag resión  in tern acion al''.

En la  discusión p arlam entaria  h a b i
d a el d ía  16 de enero último en  la  
C ám ara  de los Com unes, W inston 
Churchill m anifestó qu e "L ejos de h a 
b er arro jad o  un velo de duda sobre 
la  legitim idad de la  C arta  del A tlán
tico, h a c ía  notar qu e el Presidente 
Roosevelt h a b ía  d eclarad o  el 22 de di
ciem bre (de 1944), qu e los propósitos 
de dicho docum ento tenían validez co 
mo en 1941, pero qu e no todos los 
propósitos de la  C arta  del Atlántico 
podían ponerse en  p ráctica  inm edia
tam ente". Y añ ad ió  m ás ad elante: 
"E n      cu anto      regresé     h ice      d eclaracion es
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acerca  de la  ap licación  de la  C arta 
del Atlántico en  Europa, a l Imperio 
Británico y a  la  India, d eclaracion es 
que fueron el resultado de u na muy 
cuidadosa d iscusión del G ab in ete  y  
de las cu ales no nos hem os a p a rta 
do lo m ás mínimo, por lo qu e concier
ne a  las  asev eracio n es de qu e los pro
pósitos de la  C arta  del A tlántico es
tán llevándose a  ca b o  m ediante el pro
ceso de au tonom ía".

Es decir, qu e el mismo q u e h a b ie n 
do ideado y  firm ado la  C arta  del 
Atlántico, com o crudo político realista  
que es y  la  h a  olvidado en  los casos 
de B élgica, Ita lia  y  G recia , se  h a  vis
to forzado a  reconocer públicam ente 
ante la  C ám ara  de los Com unes y  la  
opinión internacional, qu e la  C arta  del 
Atlántico es un docum ento de v igen
cia  universal con  la  so la  reserv a de 
su parte, del m om ento y la s  form as 
de ap licación  de sus postulados.

NECESIDAD DE LA CARTA 
DEL ATLANTICO

Cuando fue firm ada  la  C arta  del 
Atlántico, la  situación in ternacional era  
extraordinariam ente grave. La Unión 
Soviética h a b ía  sido ag red id a  y las 
divisiones "p an zer" ro d ab an  h a c ia  el 
oriente de Europa, p ese a  la  en carn i
zada y h eroica  resisten cia  del E jército 
Rojo y de los guerrilleros soviéticos. 
El E je se  en co n trab a  a  la  o fensiva y 
el Japón a fila b a  la s  arm as con que 
iba a  agred ir por la  esp ald a  a  Ing la
terra y  a  los Estados Unidos.

Era m enester e lab o rar el program a 
político de supervivencia de la s  n acio 
nes dem ocráticas, a  fin de estab lecer 
de una m anera d iá fan a  los principios 
por los cu ales lu ch ab an  y m orían mi
llones de hom bres.

Así surgió la  C arta  del Atlántico. Y 
las naciones q u e fueron su scrib iéndo
la, form aron el agrupam iento  m ás 
grande qu e h a  existido en  d efen sa  de 
su ex iste n cia  nacional, del respeto a  
su  soberanía. La g u erra  perdió el c a 
rácter de u na contienda entre poten
cias d em ocráticas y  potencias totalita

rias, p ara  convertirse en  u na g u erra 
de liberación  nacion al, de superviven
cia  de todas las naciones, gran d es o 
p equ eñas, frente a  la s  ap eten cias  de 
dominio universal del Eje.

La C arta  del A tlántico dio rum bo y 
sentido a  la  lu cha de los pueblos.

¿Podem os decir, sin em barg o , que 
la  C arta  del A tlántico h a  perm anecido 
sólo com o b an d era  socia l y qu e no 
h a  podido ap licarse, o qu e en  los c a 
sos en  qu e se h a  intentado, h a  dado 
resultados negativos, y por ello d ebe 
ab an d o n arse  p a ra  la  hora de la  vic    
toria  la  ap licación  de  sus principios?

Tom em os algu nos ejem plos con cre
tos, qu e nos ilustrarán debidam ente. 
El m ás im portante es el de Francia . 
Numerosos in tereses trataron  de d ar
le a  F ran cia  u na je fa tu ra  qu e le  era  
a je n a , en  la  persona del g en eral Hen
ri G irau d  y  de u na pandilla  de " a p a 
cig u ad ores" y  co laboracion istas. La 
resisten cia  del pueblo francés, m antu
vo en la  je fatura de aq u el p aís a l g e 
neral C harles de G au lle  y  a  los artí    
fices de la  resistencia. P ese a  las  d ife
ren cias internas qu e existen en  F ran 
c ia  y qu e no son de p oca  m onta, el 
país se  recobra  ráp id am en te  y h a    
puesto sobre las arm as m illares de 
hom bres, h a  com enzado a  reorganizar 
a  la  nación  y a  castig ar a  los crim i
nales de g u erra y a  los co lab o racio 
nistas.

Tom em os el caso  de Y u goeslavia . 
Durante añ os se  sostuvo el G obierno 
real en exilio, en cab ezad o  nom inal
m ente por el joven  rey  Pedro, y en   
verdad por un puñado de potentados     
serbios reaccion arios e  im perialistas 
qu e en  Y u goeslav ia  usaron a l turbio,  
g en era l M ijailovich, p ara  luchar con    
tra las  heroicas fuerzas del M ariscal 
Tito m ás qu e en  d efen sa  de los in te
reses de los pu eblos qu e h ab itan  Y u 
g oeslav ia . Los resultados no se h ic ie
ron esp erar. M ijailovich h a  sido d es
en m ascarad o       como         instrumento        de
u na pandilla  sin principios, qu e no v a 
ciló en  entenderse con  el enem igo y 
recibir      de     é l       arm as   y   pertrechos,    con



tal de m antener su posición  privile
g iada. C uando la  opinión internacio  
nal reconoció el p ap el ju g ad o  por el 
Com ité Y u goeslavo de L iberación  N a
cional y sus fuerzas com and ad as por 
el M ariscal Tito y cesó  toda ay u d a  a  
M ijailovich, los asuntos de Y u g o esla 
via han  com enzado a  m archar co rrec
tam ente, p ese a  la s  dificultades p u es
tas por el Rey Pedro y sus muñidores.

En el caso  de B élg ica , el h ab erse  
p legado el Primer Ministro H ubert P ier
lot a  la  política b ritán ica  de conservar 
la  rea leza  y d esarm ar a  las  fuerzas de 
la  resistencia, es decir, a l tratar de im
pedirse la  libre decisión del pueblo, 
h an  ocurrido choqu es y el despresti
gio del gobierno Pierlot es com pleto.

Igu al co sa  podem os decir del caso  
de G recia . El ex-prim er ministro G eor
g es Papandreou, a l servicio de los in 
tereses d inásticos de u na m onarquía 
fascista, h a  pedido la  intervención e x 
tran jera  p ara  torcer la  voluntad del 
pueblo griego. Los resultados están  a  
la  vista. No h ay  paz en  G recia ; h a  h a 
bido u na g u erra  civil y u na guerra 
contra la s  tropas de ocu pación  de In
g laterra , con los consiguientes daños 
a  la  unidad de las N aciones Unidas

EL ''C A SO '' DE POLONIA

C ierta  p rop ag an d a derram a ríos de 
tinta, pidiendo p ara  Polonia p lenas 
segu rid ad es sobre su integridad terri
torial, protestando en  todos los tonos 
contra el d espojo de qu e se  le  preten
de h a ce r  víctim a por la  Unión Sovié
tica. ¿No fue  cab alm en te  la  agresión  
a  Polonia de parte de la  A lem ania h i
tlerian a y  los propósitos del Eje  de d e
v orársela , lo  q u e provocó la  actu a l 
guerra? ¿Cómo, entonces, se  perm ite 
q u e se  la  d esp oje an te  nuestros ojos? 
¿Dónde está , pues, la  ju stic ia? ¿Dón
de está  e l respeto a  la  C arta  del A tlán
tico?

Un an álisis  suscinto de algu nos h e
chos nos perm itirá d e ja r perfectam en
te a c la rad o  este  asunto.

L a  dem anda del llam ado gobierno 
p olaco  en  el exilio y  de sus defenso
res m ás o m enos gratu itos es la  resti
tución de los territorios de la  Polonia 
de antegu erra.

Polonia ren ació  desp ués de m ás de 
u na centu ria de d esap arecid a , m erced 
a l Tratado de V ersalles. U na Com i
sión In teraliad a se en carg ó  de d em ar
ca r  sus fronteras territoriales. Los gru
pos dom inantes entonces y  su fracción 
m ás reaccio n aria  en ca b ez a d a  por el 
M ariscal Pilsudski, descontentos de ta 
les fronteras, se  dedicaron  a  practicar 
u na política de ag resión  a  sus v ec i
nos. C onsiderándose fuertes ag red ie 
ron a  la  exh au sta  R usia Sov iética  y  le  
arreb ataren  los territorios de la  B ielo
rrusia y  la  U cran ia  O ccidentales, lla 
m ad a por los fascistas p olacos Polo
n ia  O riental. Incapaz la  R usia Sov ié
tica  en  aq u el entonces de prolongar 
la  guerra, acep tó  m ediante el T rata 
do de R iga del 18 de m arzo de 1921, 
u na      nu eva      frontera.      Por    la   v iolencia

se seg regaron  territorios qu e com pren
dían a  tres m illones d e bielorrusos y 
a  ocho m illones de u cran ianos, que 
desde entonces h asta  la  ép o ca  de su 
re in tegración  a  la  U RSS, pad ecieron  
p enalidad es sin cuento, y a  a  m anos 
de los "co lo n os" fascistas polacos, o 
a  m anos de los nuevos ocu pantes a le 
m anes.

Y a  en 1920, los apetitos im perialis
tas de Pilsudski y  su b a n d a  h ab ían  
conseguido a rre b a ta r la  ciudad  de Vil
n a  y  la  región  qu e le  es com arcana, 
a  Lituania. En 1938, cu ando el mun
do se  p recip itab a  a  la  guerra, los co 
roneles polacos trataron  de ad u eñ arse 
com pletam ente de Lituania.

En el m es de octubre de 1938, las 
tropas p o lacas se apoderaron de la  
ciudad y de la  im portantísim a región 
de Teschen, arreb a tán d o la  a  la  m ori
bu nda rep ú blica  ch eco eslo v aca , co o 
perando con Hitler en  la  desm em bra
ción de aq u el Estado, de la  m ism a m a
n era  qu e el ch a ca l coop era  con el ti
gre en  el ta sa je o  de su víctim a.

¿Podem os ace p ta r qu e la  g u erra  se  
h a y a  librado, p a ra  qu e la  Polonia de 
los coroneles antisem itas s e a  recons
truida en  la  integridad territorial a n 
terior a  la  guerra? ¿Puede la  C arta  
del A tlántico san cion ar los despojos 
de q u e fueron v íctim as la  R usia S o 
viética , L ituania y C hecoeslovaqu ia?

Es indu dablem ente m ucho m ás ju s
to y  razonable, q u e Polonia te n g a  los 
lím ites territoriales qu e le perm itan su 
pleno desarrollo n acion al, q u e le g a 
ranticen  u n a  sa lid a  a l Báltico y  qu e 
provean  su com p leta seguridad. ¿Pue
de estar g aran tizad a  su segu ridad  y  
concom itantem ente su desarrollo  n a 
cional, cu ando sus an tig u as fronteras 
eran  fruto de la  v io len cia  con  sus 
vecinos? ¿Puede disfrutar u n a  seg u 
ridad plena, si la  Unión Sov iética  no 
garantiza con  su g ig an tesco  poderío 
la  integridad y  la  so b eran ía  de Polo
n ia? ¿Puede Polonia, en  constante 
fricción con  sus vecinos, garantizar su 
seguridad, su so b eran ía  y  su indepen
dencia , cuando en  lo futuro su rja  otra 
posibilidad de ag resión  a lem an a?

Felizm ente Polonia e s tá  g ob ern ad a  
ah o ra  por un gobierno provisional, 
verdaderam ente au téntico , fiel servidor

de los in tereses del pueblo p o la
co, realista , preocupado del d esarro
llo n acio n al y de la  segu ridad  de Po
lonia, qu e constituido en  Lublin, se  h a  
traslad ad o a  V arsovia. Este gobierno 
provisional, cond u cirá  a  Polonia a  su 
reconstrucción, con  las fronteras se ñ a 
la d a s por la  convivencia  p acífica  de 
Polonia con  sus vecinos y  qu e g a ra n 
tice su desarrollo n acion al y  su salid a  
a l m ar. Posiblem ente, los antigu os te 
rritorios de Prusia O riental, la  p laza 
de a r m a s  de ag resion es a lem an as 
desde h a ce  centurias, se a n  incorpora
dos a  Polonia, en treg án d oseles am 
plias sa lid as a l m ar. Tal solución a s e 
g u rará  la  paz en  el Báltico y  g a ra n 
tizará el entendim iento cordial entre 
Polonia y  sus vecinos.

Los ejem plos concretos de qu e dis
ponem os son harto elocuentes. En to
dos aqu ellos casos donde la  voluntad 
del pueblo se h a  respetado, la s  difi
cu ltades son m ínim as. En todos a q u e 
llos donde, con olvido de los com pro
m isos contraídos a l firmar la  C arta  del 
A tlántico, se  h a  tratad o de torcer la  
voluntad popular, la  situación se  h a  
ag rav ad o  extraordinariam ente.

La inm inencia d e la  liberación  com 
p leta  de H olanda, D inam arca y  No
ru ega, d eb e m antener a le rta  a  la  opi
nión internacional.

La derrota del Japón y la  liberación  
de gran des territorios q u e a n t a ñ o  
constituyeron prósperos dom inios im
p eriales de Inglaterra, H o l a n d a  y 
F ran cia , pondrá a  la  orden del d ía  
la  v ig en cia  universal de la  C arta  del 
Atlántico.

Finalm ente: la  term inación d e la  
guerra, o b lig a rá  a  la  discusión de la s  
form as con cretas de la  libertad  de co 
m erciar, de obtención  d e m aterias pri
m as, del uso de la  v ías d e com u nica
ción y  de la s  oportunidades ig u ales 
p ara  todos; condiciones d e u na paz e s 
tab le  y  fructífera.

Com o lo h a  tenido q u e reconocer 
Churchill, la  C arta  del A tlántico —  qu e 
hoy es la  C arta  del M undo —  no h a  
envejecid o , es  un instrum ento de a c 
ción con creta  y  el ideario  político de 
la s  N aciones U nidas y  por su v ig en cia  
d eben  tra b a ja r  todos los pu eblos de 
la  tierra.



La Electrificación Como un Factor 
de la Industrialización de M éxico

Por el Ing. Gustavo P. SERRANO
  Secretario de la Economía Nacional.

SE h a  h ab lad o  m ucho, durante los últimos años, de la  
conveniencia  y necesid ad  de qu e M éxico se indus
trialice.

Con ese  propósito, durante los últimos años, el Estado 
ha venido otorgando am plios auxilios fiscales y  estim ulan
do la  m ovilización de los factores de la  producción. Pero 
aún no es b a s ta nte. La industrialización g en eral de un país 
exige, adem ás, el esfuerzo conjunto de los in tereses y la  
iniciativa privad a y  la  organización  de todas la s  fuerzas 
hum anas y natu rales qu e concurren a l proceso dinám ico 
de la  producción. E xige cu antiosos cap itales. Exige instru
mentos técnicos y juríd icos de protección p a ra  poder sur
gir y sostenerse. R equ iere tam bién  fuerza g en erad o ra  de 
energía y  transportes coordinados qu e d istribuyan oportu
nam ente los productos. Y  sobre todo esto, requ iere un plan 
que conduzca a  transform ar todo ese  esfuerzo, recursos y 
organización en  beneficio  positivo de la  estructura econ ó
m ica del país.

La    industrialización       de      M éxico       h a      a travesad o,       h asta

ahora, con serios obstácu los qu e la  h an  detenido por mu
cho tiempo; pero actu alm ente resulta inap lazab le la  u rgen
c ia  de un program a de aprovecham iento  de todos los re 
cursos n acio n ales p ara  estar en  condiciones de h a ce r fren
te a  las  n ecesid ad es industriales de M éxico, an te la  crecien 
te restricción de los abastecim ien tos procedentes del ex te
rior. Es decir, puede afirm arse que, d ad as las condiciones 
qu e h an  sido im puestas por la  g u erra a  nuestro país, h a  
llegado el m om ento de trazar y  poner en p ráctica  un pro
g ram a n acion al de industrialización, cu yos puntos ese n cia 
les d eberían  ser el de precisar las  n ecesid ad es industriales 
del país y el de exam inar la s  posibilidades con qu e se cu en 
ta  p ara  satisfacer éstas. Por n ecesid ad es y posibilidades 
d ebem os entender los asp ectos que, de acu erdo  con la  di
n ám ica  econ óm ica de M éxico, estén  m anifestados en  la  
realidad  presente y  la  futura. Esto es, d eb e ser un p lan  de 
industrialización de asp ecto  d inám ico y  no estático.

El conocim iento de la s  n ecesid ad es industriales del país, 
supone el an álisis de un g ran  núm ero de aspectos, entre los 
qu e se h ab rían  de incluir: el conocim iento de los recursos 
natu rales y de la  situación industrial del p a ís  en  la  a c tu a 
lidad, las  características  de la  im portación de artículos in
dustriales y  sus obstácu los presentes y  futuros, la s  inver
siones ex tran jeras en  la  industria nacional, los resultados 
de la  política g u bernam ental en  m ateria  industrial, la  in
dustrialización de la  agricu ltu ra y  g an ad ería  y el conoci
m iento de la  cap acid ad  de los m ercados accesib les.

Dentro      de         esta      c lasificación      qu ed arían         com prendidas



las  n ecesid ad es industriales b á s ica s  del país, cuyo estudias 
d aría  los puntos esen cia les  p ara  la  realización  dinám ica del 
plan de industrialización.

La segu nd a parte del Plan R acional de Industrializa
ción de M éxico, consistiría en el exam en  de las posibilida
des con qu e se cu enta p ara  sa tisfacer las  n ecesid ad es arri
b a  señ alad as: es decir, se  estudiarían  los m edios de acción  
gubern am en tales y particulares, a s í com o las form as de fi
n a n cia miento p ara  el logro de dichos fines.

Pero ningún plan de industrialización estaría  com pleto 
ni resu ltaría  eficaz, si no estuviera b asad o  en  un program a 
gen eral de g en eración  de en erg ía  cap az de m ovilizar todas 
las fuerzas del país, coord inada y  arm ónicam ente.

Los recursos fundam entales p ara  producir en erg ía  han 
sido, segú n su desenvolvim iento histórico, el carbón  m ine
ral, el petróleo y el aprovecham iento de la s  ca íd as de ag u a.

En M éxico contam os con recursos de carbón  m ineral, 
petróleo y ca íd a s de ag u a , qu e representan  elem entos po
ten cia les de en erg ía  y qu e pueden ser factores decisivos en 
la  industrialización del país. Pero, o son insuficientes a lg u 
nos de ellos, o están  m al distribuidos o localizados. Tratán
dose del carbón , las  reservas conocid as no son ab u n d an 
tes, por consiguiente, h ay  qu e d estinarlas a  la  actividad 
donde su rendim iento económ ico se a  m ás alto.

En cuanto a l petróleo, un producto qu e h a  evolu ciona
do todas las activ id ad es industriales, fundam entalm ente los 
transportes y, en general, las  m áqu inas de com bustión in
terna, existen ciertos tem ores de la  ex isten cia  de u na e s c a 
sez g en eral m undial, de la  qu e no escap an  las reservas n a 
cionales.

Pero aun suponiendo qu e los cálcu los de la s  reservas 
mundiales de petróleo sean  m enos pesim istas, no h a y  qu e 
olvidar qu e tam bién  la  dem and a es tam bién  ca d a  vez ma 
yor qu e los gastos de op eración  p ara  lleg ar a  las  fuentes 
accesibles son ca d a  vez m ás cu antiosos y  qu e las p resen
tes g en eracion es no pueden ab so rb er toda la  riqueza exis
tente, en  perju icio  de la s  futuras.

De estas circu nstancias surge la  conveniencia  d e qu e 
el Estado s ig a  u na política económ ica de aprovecham iento 
racion al de estos recursos, p a ra  beneficio  de la  colectivi
dad  y del plan de industrialización qu e se v a y a  a  desarro
llar. Esto mismo, h a ce  resaltar la  im portancia de qu e se c a 
nalicen  los esfuerzos, tanto del G obierno com o de los parti
cu lares, a l fomento de la  electrificación  qu e supone la  posi
bilidad de la  expansión  industrial sin el agotam iento  co 
rrespondiente de las fuentes generadoras.

De aq u í qu e el program a de electrificación  g en eral del 
país cobre u na im portancia vital en  estos momentos.

S e  tiene el propósito por el señor Presidente de la  Re
pú blica  de intensificar firm em ente dicho program a de e lec
trificación, destinando cien  m illones de pesos p ara  que, du
rante los años de 1945 y 1946, la  Com isión F ed eral de E lec
tricidad esté en aptitud, dentro de la  posibilidad económ ica 
señ alad a , de h acer lleg ar el fluido a  las  zonas ap artad as 
cu y a potencialidad  económ ica h a  perm anecido está tica  du
rante el pasado. Se  proyecta  electrificar lo mismo los cen 
tros urbanos de im portancia donde las activ id ad es indus
triales tengan  un gran  porvenir, a s í com o la s  poblaciones 
ag ríco las o m ineras donde sólo falte el estím ulo de la  fuer
za motriz p ara  h acer surgir nu evas activ id ad es y movilizar 
nuevos factores.

La realización  de este program a de electrificación  g e 
neral sería  incom pleta si las au toridades lo ca les de la s  d i
v ersas Entidades del país no coad yu van  con el G obierno 
F ed eral p ara  el efecto de lograr qu e los centros industria
les  qu e surjan, cuenten con la  d eb id a provisión de a g u a s  
potables, con  cam inos igu alm ente lo ca les p ara  la  fácil m o
vilización de m aterias prim as y  productos y en sum a p ara  
qu e las condiciones h ig ién icas y  económ icas de los mismos 
centros industriales, sean  la s  m ás propicias.

Por estos motivos, el G obierno d a rá  su atención  tanto 
a  los grandes proyectos com o a  las p eq u eñ as o bras de e le c 
trificación, con la  certeza de qu e sólo m ediante esta  lab or 
a seg u ra  la  participación  arm ónica del país en la s  form as 
futuras de la  convivencia in ternacional, cuando term ine el 
actual, conflicto.



Importancia de la 
Irrigación en México

Por el Ing. Adolfo O R B E  ALBA

E SPECIALMENTE interesante, en nuestra Patria, es el medio 
físico por lo que respecta a su efecto fundamental en la agricul
tura. Para describirlo, podemos considerarlo dividido en tres 

diferentes clases de regiones, que desde el punto de vista agrícola 
tienen las siguientes características:

I.—Las "húmedas” o sean aquellas donde en relación con las 
temperaturas, las lluvias son lo suficientemente abundantes y es
tán también lo suficientemente bien repartidas en el año para per
mitir el desarrollo de cultivos, sin necesidad de proporcionarles más 
agua, esto es, regiones donde el riego es innecesario.

II.—Las "áridas”, donde, por lo contrario, las lluvias nunca ocu
rren en la cantidad necesaria ni tienen la distribución conveniente 
para permitir el desarrollo de cultivos, teniendo en cuenta sus tem
peraturas. En estas regiones no hay agricultura si no hay riego.

I I I .—Las "semi-áridas”, o sean las regiones donde las lluvias pue
den permitir cultivos de secano (o de "temporal”) en la estación 
en que ocurren, pero siendo generalmente necesario o por lo menos 
conveniente     poder  dar riegos de auxilio durante dicha estación y siendo

totalmente indispensable el riego en las demás estaciones, si se 
pretende emprender cultivos en ellas.

Como es natural, la agricultura más sencilla y más económica 
es la de las regiones "húmedas”, pero en nuestro país dichas regio
nes son muy insalubres por lo que, mientras no se las saneo, labor 
larga, difícil y costosa, no se podrá radicar en ella una población 
campesina numerosa y vigorosa que explote debidamente su poten
cialidad agrícola. Sin embargo, gran parte de nuestros esfuerzos 
deberán dedicarse al desarrollo agrícola de estas zonas, no sólo por 
la facilidad y economía con que ellas llegarán a producir, sino tam
bién por el hecho de que siendo estas regiones tropicales, los pro
ductos agrícolas que de ellas se obtengan encontrarán un fácil y 
gran mercado en otras partes del mundo que carecen de ellas, esto 
es, constituirán nuestros principales productos permanentes de ex
portación.

La agricultura en las regiones que hemos denominado "semi
áridas", por la misma definición que dimos de sus características,
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es enteramente aleatoria. En años lluviosos y en que las lluvias es
tán bien repartidas, se obtienen buenas cosechas de temporal; pero 
en cambio, éstas son escasas o se pierden completamente cuando las 
lluvias no son abundantes o no están bien distribuidas. Sin embar
go, como las zonas “semi-áridas” comprenden en nuestro país la Mesa 
Central que es donde el clima es más benigno y por lo tanto el ser 
humano encontró mayores facilidades para asentarse y multiplicarse, 
han sido los cultivos de temporal en la Mesa Central los que han 
constituido la base de nuestra agricultura.

En las regiones “áridas” de nuestro país no había prácticamen
te desarrollos agrícolas porque necesitándose para efectuarlos el 
riego, aun cuando existían grandes ríos por aprovechar, precisamen
te por la magnitud de los mismos y por el difícil y costoso problema 
técnico que siempre envolvía su utilización, no se habían podido 
efectuar las obras necesarias.

La somera descripción que hemos hecho del medio físico en nues
tro país en relación con la agricultura nos permite afirmar desde 
luego que el problema básico para desarrollarla es el de la irriga
ción, ya que no sólo en las regiones áridas sino también en las “semi- 
áridas" se necesita de ella para asegurar las cosechas. Como explica
mos antes, las únicas regiones que no necesitan de la irrigación, las 
húmedas, demandan para su desarrollo agrícola, aún mayores esfuer
zos en la ejecución de las indispensables obras de saneamiento. Así, 
la necesidad de la irrigación, en nuestro país, ha sido entendida por 
centurias.

Bosquejo Histórico de la Irrigación 
enelPaís

Ya los aztecas conocieron y ejecutaron obras de irrigación co
mo canales, acequias, acueductos, presas y diques. “Las siembras 
de temporal —dice nuestro historiador Manuel Orozco y Berra— que
daban abandonadas a la bondad del cielo, es decir, de Tláloc y sus 
dioses del agua y de la lluvia, a fin de que la lluvia les diera sufi
ciente riego; por eso eran las fiestas a los dioses de las aguas y a 
las otras divinidades protectoras de los manantiales, pero en los te
rrenos que eran de regadío sabían conducir este líquido benéfico, 
bien por medio de acueductos llamados “apipilolli” o canales y ace
quias llamadas "alantle” formando extensos sistemas de irrigación 
comunes a varios pueblos y a varios particulares. En los lugares pro
pios formaban grandes depósitos de agua llovediza o albercas, lla
mados “tlaquilacaxitl", a los que los españoles llamaron “Jagüeyes”.

La jardinería también fue muy notable entre los aztecas y tex
cocanos. Todos los cronistas e historiadores han hablado con sumo 
entusiasmo del célebre vergel de Texcotzingo construído por el ge
nial Rey Nezahualcoyotl, autor también del dique que dividió el Lago 
de Texcoco del de México e indudablemente un gran ingeniero 
hidráulico.

Durante la época colonial se ejecutaron numerosas pequeñas obras 
de riego en la Mesa Central, para poder dar riegos de auxilio y elimi
nar el carácter aleatorio de la agricultura. La mayoría de estas obras 
beneficiaban pequeñas extensiones de terreno, pero algunas, como 
la de la creación de la Laguna de Yuriria, en el Siglo XVI, debido al 
esfuerzo y al talento de Fray Diego de Chávez, constituyeron obras 
realmente notables.

La construcción de estas obras alcanzó un gran auge en los 
siglos XVI, y XVII habiendo sufrido un estancamiento considerable 
en el siglo XVIII.

Consumada nuestra Independencia política en 1821, la serie de 
guerras intestinas que como manifestaciones esporádicas del gran 
movimiento revolucionario con que nuestro pueblo ha buscado a tra      
vés de todo el siglo pasado y el presente su efectivo mejoramiento 
económico y social, así como las dos guerras de intervención, no per
mitieron que los gobiernos progresistas que tuvo nuestro país en el 
siglo pasado pudieran pensar en ejecutar obras de irrigación, a pe
sar de que seguramente se dieron cuenta de su necesidad. La inicia
tiva privada sólo ejecutó contadas obras y más bien se dedicó a con
servar las construidas desde la época colonial. En los treinta años 
de paz de la dictadura de Porfirio Díaz, se creó un sistema político 
y militar por personas incondicionalmente adictas al Presidente, cuya 
lealtad era compensada por éste con numerosas prerrogativas y va
liosas concesiones materiales. Entre estas concesiones figuraron en 
principalísimo lugar las territoriales al amparo de las cuales se for
maron grandes latifundios y empresas colonizadoras e irrigadoras, 
subvencionadas por el Gobierno. Con este sello distintivo de empre
sas particulares buscando fundamentalmente su propio provecho eco
nómico, a pesar de estar subvencionadas por el Gobierno, dichas em
presas emprendieron la construcción de algunas obras importantes 
de irrigación, entre las cuales se pueden citar la desecación de la 
Ciénega de Chapala, los canales de irrigación en el Valle del Yaqui, el 
Sistema de Riego del Río Culiacán, etc.

Además de las anteriores obras se construyeron otras, por gran
des latifundistas para el riego de sus propios terrenos. Entre estas 
obras pueden mencionarse las de Lombardía y Nueva Italia, en Mi
choacán, los diversos canales de la Comarca Lagunera, el Sistema 
de Riego de Zacapu, Mich, etc.

El Gobierno de Porfirio Díaz no comprendió la necesidad de que 
el Estado interviniera ejecutando directamente las obras de riego 
necesarias para el aprovechamiento de nuestras corrientes y sólo per
mitió o facilitó la ejecución de obras, no para beneficio del pueblo 
mexicano, sino para el provecho de unos cuantos particulares; pero 
esto era naturalmente, consecuencia de las propias características 
del régimen semi-feudal porfirista. El único esfuerzo tibio y tardío 
que se hizo por parte del Gobierno para impulsar la construcción 
de obras de irrigación fue la creación en 1908 de la “Caja de Prés
tamos para Obras de Irrigación y Fomento” que fracasó en su 
cometido.

Desgraciadamente no existen datos estadísticos que nos permitan 
precisar la superficie que se regaba hacia fines de 1910. Hemos encontrado



solamente una cifra estimativa de un millón de hectáreas. 
Sin embargo, dicha cifra además de parecemos muy exagerada, in
cluye muchas superficies con riego muy deficiente como por ejem
plo, la de 200,000 Hs. para La Laguna, superficie que sólo se podía 
regar una vez cada diez o quince años, etc. De acuerdo con nuestras 
estimaciones más aproximadas, sólo había en el país en 1910, una 
superficie total de unas 700,000 hectáreas, con riego seguro, aun 
cuando para algunas de ellas las obras eran muy deficientes.

La Obra de la Revolución en Materia 
de Irrigación

No es sino hasta después de haber triunfado la Revolución, cuan
do ésta entró en su etapa constructiva, cuando los gobiernos de 
nuestro país, precisamente por ser revolucionarios, le dan a la irri
gación su importancia verdadera como medio material de resolver 
uno de los más grandes problemas nacionales: el aumento conside
rable de la propiedad agrícola para la mejoría directa de las dos 
terceras partes de la población de México, que es campesina y para 
el mejoramiento general de la Nación, puesto que México aun no 
siendo un país exclusivamente agrícola, si ha sido y deberá seguir 
siendo por muchos años un país esencialmente agrícola, como ha 
dicho el señor Presidente Manuel Ávila Camacho.

Para ello en 1926 se expide una Ley sobre Irrigación, la cual 
sirve como fundamento legal a una nueva política revolucionaria de 
irrigación que establece que las obras de este carácter se ejecutarán 
para el beneficio de los pequeños propietarios o ejidatarios. Los pri
meros tendrán que pagar por las obras sólo una fracción de lo que 
al Gobierno le costaron y a un largo plazo, y los ejidatarios no ten
drán que pagar nada, pues se considera que la Nación se recupera de 
las inversiones hechas en la ejecución de las obras, por caminos 
indirectos derivados del aumento de la recaudación pública y que 
las obras de irrigación son fundamentalmente obras de carácter so
cial. Por dicha Ley se crea un nuevo organismo, la Comisión Nacio
nal de Irrigación, dotada de amplias facultades legales y presupués
tales para llevar adelante la política de irrigación con miras al apro
vechamiento integral de los recursos hidráulicos del país.

A partir de 1926 en que fue creada, todos los Gobiernos Revo
lucionarios destinan a la Comisión Nacional de Irrigación, grandes 
presupuestos y la importancia que le dan a su misión se puede visua
lizar en la gráfica adjunta que muestra los presupuestos que se le 
han asignado, año por año, desde 1926 hasta el actual.

La Comisión Nacional de Irrigación al fundarse en 1926 propone 
ejecutar aquellas grandes obras que por su costo sólo el Estado pue
de desarrollar. Se comienzan así grandes obras en Pabellón, Ags., en 
El Mante, Tamps., en Tula, Hgo., en Don Martín, Coah., y Nuevo 
León, en Delicias, Chih., en San Carlos, Coah., y en Metztitlán, Hgo.

Posteriormente, además de continuarse las obras anteriores, se 
inician obras en El Nogal, Coah., en Ciudad Juárez, Chih., en Culia
cán, Sin., en Morelia, Mich., y la Comisión se hace cargo de las Obras 
del Alto Lerma, Gto., y de la importantísima Presa Rodríguez, en Ba
ja California.

Cuando durante el Gobierno del señor general Lázaro Cárdenas, 
la Comisión adquiere todavía mayor importancia que la que había 
tenido hasta entonces, quedando catalogada como la dependencia 
constructiva más grande del Gobierno, además de continuarse las 
obras en ejecución antes señaladas, se decide iniciar tres enormes 
presas, la del Palmito, Dgo., para estabilizar la situación económica 
de la importantísima comarca agrícola de La Laguna; la presa del 
Azúcar, Tamps., para el aprovechamiento de las aguas del Rio San 
Juan, afluente del Río Bravo, y la presa de La Angostura, Son., pa
ra mejorar y ampliar la importante zona agrícola del Río Yaqui. 
También inicia obras en el Río Colorado, en Colima, en Guerrero, en 
Hidalgo, en Jalisco, en Michoacán, en Oaxaca, en Querétaro, en Ve
racruz y en Zacatecas. También durante la administración del se
ñor general Cárdenas, la Comisión extiende su radio de acción y 
decide emprender la construcción de numerosas obras de pequeña 
irrigación fundamentalmente en la Mesa Central del país que de 
acuerdo con la descripción hecha al principio de este artículo, está 
comprendida en la zona semi-árida, pues dichas pequeñas obras pro
ducen un gran beneficio a núcleos numerosos de población campe
sina ya asentada allí y en situación muy desvalida.

Finalmente, durante la administración del señor Presidente Á vila 
Camacho se le da a la Comisión todavía mayor importancia, como 
se puede observar viendo la gráfica de los presupuestos que se le 
han asignado y además de continuarse todas las obras aún no termi
nadas, se emprenden nuevas obras que abarcan todo el país, no ha
biendo Estado del mismo en que no se estén ejecutando una o varias 
obras, habiéndose intensificado el ritmo de trabajo a tal grado que, 
en este año, están en construcción 48 obras de grande irrigación y 
más de cincuenta de pequeña irrigación. Cabe decir con orgullo que 
ningún país del mundo le ha dado a su obra de irrigación, propor
cionalmente, la importancia que México le ha dado a este trabajo, 
pues a él destina más del 10 por ciento de su presupuesto total de 
egresos y que las cantidades que el Gobierno mexicano está desti
nando a la obra de irrigación —de 145 millones en este año— son 
comparables a las asignadas por el Gobierno de nuestro riquísimo 
vecino del Norte, los Estados Unidos, a su obra de irrigación, que en 
los años normales de la pre-guerra fueron de 60 millones de dólares 
por año.

Gracias al enorme impulso que le da el señor Presidente Avila 
Camacho a la obra de irrigación a las 300,000 hectáreas que se habían 
puesto bajo riego seguro, por obra de la Comisión Nacional de 
Irrigación hasta fines de 1940, será posible agregar para fines del 
presente período presidencial otras 700,000 hectáreas haciendo un 
tota! de un millón de hectáreas que la Comisión Nacional de Irriga
ción habrá agregado al acerbo agrícola del país en un plazo de sólo vente años.



Se debe mencionar aquí que estimaciones más optimistas fijan 
la superficie regada hasta 1910 como de 700,000 hectáreas lo cual 
quiere decir que gracias a la política progresista de los Gobiernos 
emanados de nuestro gran movimiento revolucionario se ha podido 
lograr en veinte años beneficiar una superficie equivalente al 150 
por ciento de la regada, gracias a la obra de 400 años, esto es, de 
los 300 años de coloniaje y de nuestros primeros 100 años de país 
independiente y que en sólo el presente período presidencial se 
habrá hecho una obra semejante en materia de irrigación a la de los 
cuatro siglos anteriores.

La importancia de la obra efectuada en materia de irrigación 
desde el punto de vista económico se puede entender claramente me
diante las siguientes sencillas consideraciones:

La superficie cosechada en los últimos veinte años ha variado de 
cinco a seis millones de hectáreas y sólo en ésos últimos años ha si
do ligeramente superior a la última de las cantidades mencionadas. 
De la anterior superficie más de cinco millones son hectáreas culti
vadas de temporal y sólo el resto es de riego o sea, en 1940 una canti
dad cercana a un millón de hectáreas de las cuales 300,000 hectá
reas constituyen la obra de la Comisión Nacional de Irrigación, de 
1926 a 1940. Ahora bien, aun cuando es cierto que el valor de lo pro
ducido en una hectárea de riego sólo ha sido equivalente, hasta la 
fecha, a lo producido en 3 hectáreas de temporal más o menos, me
diante una mejor preparación de los campesinos que coloquemos 
en los Distritos de Riego, una hectárea de riego deberá producir 
no menos de cinco veces lo que una hectárea de temporal. En con
secuencia, el millón de hectáreas de riego que la Comisión Nacio
nal de Irrigación habrá puesto al cultivo para fines del presente 
período presidencial, podrán producir aproximadamente lo mismo 
que los cinco millones de hectáreas de temporal que se han venido 
cultivando desde hace muchos años, y por lo tanto la producción 
agrícola del país debe casi duplicarse en los próximos años. El gran 
significado de lo anterior para la economía de la nación es obvio.

Además, el grueso de la producción agrícola que ahora proviene 
de cultivos de temporal, para fines de este decenio provendrá de 
cultivos de riego, esto es, los Distritos de Riego del país se conver
tirán en el eje de la agricultura nacional. Las cosechas provenien
tes de los Distritos de Riego serán seguras y será posible orientar 
la agricultura nacional de acuerdo con las necesidades del país.

Lo anterior transformará la fisonomía de la República y será el 
cimiento más sólido de la nueva estructura económica y social del 
México mejor por el que todos los mexicanos luchamos en el puesto 
que nos corresponde dentro de esta magna tarea nacional.

Nuestro país, que nunca ha emprendido una guerra de conquis
ta, habrá conquistado así, pacíficamente, enormes territorios de sus 
desiertos, para su propio engrandecimiento.
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N ADIE e lig e su deber, éste  se 
im pone a l individuo, y  el mío 
consiste en  sa lv ar de este  di

luvio (con ay u d a  de los qu e com par
ten mis ideas) los últimos restos del 
espíritu europeo".

Evoqué estas p a la b ra s  de Rom ain 
Rolland en aqu ellos d ías en  qu e se 
rumoró insistentem ente sobre su m uer
te, y las  repito hoy, cu ando de aq u el 
cem enterio de fosas p rofanad as qu e 
es Europa, nos lleg a  la  a h o ra  sí cier
ta noticia de su desap arición .

P ara mí Rolland com o Barbusse, 
constituyen, en  la  Europa O ccidental, 
el ejem plo m ás vivo, m ás lum inoso en 
que el escritor h a  de an im ar su pro
pia existencia. No llegó Rolland a  las 
inconfundibles actitudes del au tor de 
"El Fuego", pero au n así, supo con
denar la violencia, si no siem pre co 

mo un militante, sí con su actitud a c 
tiva a  ratos, ca lla d a  en  otros, pero 
fiel a la libertad  del hom bre. En él, 

     en  su  obra tan poderosam ente huma
na,      brilla      inag o ta b le       una     inquietante

finalidad: la  del escritor p a ra  quien 
u n  c l im a  d e  libertad  es ex ig en cia  de 

obra  m ism a. Así, todos sus libros, 
desde su "Teatro de la  R evolución" 

hasta sus novelas y b iog rafías, cons
tituyen afirm aciones continu adas del 

credo qu e profesa

Hom bre de g ab in ete , form ado en 
un am biente fam iliar burgués, con las 
virtudes y los defectos de las fam i
lias bu rg u esas de su ép o ca  (1866), 
Rolland es  u na contradicción a p a re n 
te. ''La atm ósfera q u ie ta  de la  bu r
g u esía  in telectual, en cierra  en  aqu el 
tiempo el círculo d e la  vida d iaria, 
pero en  la  san g re  de los padres se 
h a lla b a n  los contrastes rem otos del 
p asad o francés, qu e aú n  no se han  
conciliado. De la  parte paterna, los 
an tep asad os de Rolland fueron lu ch a
dores del convento, fanáticos de la  re
volución qu e han  sellado con su san 
gre; de parte de la  m adre heredó el 
espíritu jan sen ista , el sentido de in
vestigación  de Port Royal; de am bos, 
pues, la  m ism a fe en opuestos id e a 
les".

Pero p ara  interpretar la  vida no 
lo supo h acer, en  su niñez, sino a  tra
vés de sonidos m ás q u e de p a lab ras 
Más tarde, en  las lecturas c lásicas 
franc esas, h a llará  su vocación ; m as 
fueron esos pequeños signos qu e vo
lab an  cap richosam ente sobre el pa
pel pautado, los qu e le dieron una    
sensibilidad, un modo de sentir y  de 
gozar y  de sufrir, qu e perduró, en  é l,   
h asta  la  hora de su m uerte.

"B ienaven tu ran za am orosa, dolores,  
anhelos,     su eñ os     d e   M ozart   y     B eeth oven,

os h a b é is  convertido en  carne, 
yo os h e incorporado, sois m íos, sois 
p a rte  d e  mí. . .  ¡C uánto b ien  m e h an  
hecho! C uando, siendo niño, e s ta b a  
enferm o y  tem ía morir, a lg u n a  m elo
d ía  de M ozart v ig ila b a  mi a lm oh ad a 
com o u na am an te . . .  M ás ad elan te  
en  la s  crisis de la  duda y  del d eca i
m iento, u n a  m elodía de Beethoven 
(aún la  recuerdo perfectam ente) h a  
vuelto a  d esp ertar en  mí la  v ibración  
de la  v id a  in terna.. .  En c a d a  m o
m ento en  qu e sentía  reseco  mi esp í
ritu y  mi corazón ten ía  el p iano cer
c a  y  m e b a ñ a b a  en  m ú sica".

H allam os en estas p a lab ras  de Rol
land, a lg o  m ás qu e la  literaria  inter
pretación  de sus biógrafos; e llas  ex 
p lican  la  d elicad eza del espíritu del 
M aestro p ara  quien la  v ida e s ta b a  
p o b lad a  de sonidos, de am or, de ter
nura, de an g u stia  y a g onía, sem bra
do todo en tierras a b o n ad as p ara  la  
libertad.. .

A lgu na ocasión , h a rá  profesión de 
fe: "M i p atria  está  e n todas partes 
donde está  am enazad a la  libertad ". 
Y fiel a  esta  definición q u e no reh ú
y e  a  la  cual se. m antiene ligad o  in
variablem ente, sus o bras van  a p a re 
ciendo m arcad as con el sello de sus 
inquietudes... M as a l lado de la  li
bertad  y com o e l  p rimero qu e la me 
rece,  co lo ca  al pueblo,  y a  qu e,  úni
cam ente l a  sav ia  p op u lar podía 
d ar fuerza y  salud a  la  vida.

De aq u í sus  esfuerzos por crear el 
teatro  del pueblo. "Los dram aturgos 
han    desatend id o      el     dram a    del     p u eblo
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francés que, después de Rom a, 
quizás es el m ás heroico del mundo. 
En sus reyes la tía  el corazón de Eu
ropa, lo mismo qu e en  sus p en sad o
res y en sus revolucionarios. S i g ran 
de era  ese  pueblo en  todas las m a
terias del espíritu, m ás g ran d e aú n  
fue principalm ente en su acción . El 
hecho era  su creación  suprem a, su 
poesía, su teatro, su  ep op eya. R eali
z ab a  los sueños de otros. No escri
bió n inguna odisea, pero vivía una 
d ecen a  de ellas. Su s héroes eran  
m ás sublim es qu e sus poetas. Nin
gún S h ak esp eare  h a  escrito sobre sus 
actos, pero D anton h a  vivido a  S h a 
kesp eare en  el cad also . La ex isten cia  
de F ran cia  h a  a lcan zad o  la s  cim as 
suprem as de la  suerte y  la s  profun
d idades m áxim as de la  d esg racia . Es 
u na m aravillosa com edia hum ana, 
u na sum a de dram as, y  c a d a  u na de 
sus ép ocas es otro poem a".

Pero el concepto  popular en  sus la 
b ios a p a re c ía  pleno de l i m p i e z a ,  
g rande y  m agnífico com o él, en  su 
m ás íntim a y  secre ta  hum anidad: "S e a  
nuestro primer deber, valorizar los 
tesoros q u e hered am os, pero ello no 
d eb e  ser ó b ice  p a ra  qu e ten gan  lu
g a r  en  nuestro teatro tam bién  la s  a c 
ciones gran d es de todas las razas. Si 
Cloots y  Thom as P ain e han  sido nom 
brad os m iem bros del convento, b ien  
pueden ser héroes nuestros tam bién  
los gran des del mundo, com o Sch il
ler, Klopstock, W ashington, Priestley, 
Bentham , Pestalozzi o Kosciusko.  ¡E le
vem os en  París la  ep op ey a  del pue
blo eu ropeo!"

En este sentido de lo popular, en 
grandecido siem pre, inspiró Rolland 
su v ida y su obra. En él h a b ría  de en 
contrar la  fuerza n ecesaria , a  fin de 
transitar por el mundo en  b u sca  de 
los hechos de su fe, p ara  ponerlos a  
la  luz y recrear, en  u na ép o ca  de d es
m oronam iento económ ico y  m oral, los 
fundam entos de la  existencia.

E sa ta rea , por él esco g id a  cons
cientem ente, h a c ía  dura su vida, p e
ro ella  era  la  ú n ica  razón de su ser. 
Y sólo por e lla  e ra  cap az  de afrontar 
la s  torm entas m ás atroces. A lguna 
vez exclam ará : "L a  vida es dura, es 
u na lu ch a d iaria  p ara  todos aqu ellos 
qu e no pueden conform arse con la  
m ediocridad del alm a, u na lu ch a g e 
neralm ente triste y sin grandeza, sin 
d icha, qu e se a b a te  en  la  soledad y 
en el silencio. Oprim idos por la  po
breza, por las am arg as preocu p acio
nes caseras, por d eb eres ap lastan tes 
y  som bríos en los qu e se m algastan  
las fuerzas sin ob jeto , sin a le g r ía  y 
sin esp eranza, la  m ayoría  vive sep a
rad a  unos de otros y no tiene siquie
ra  el consuelo de poder estrech ar la  
m ano de sus herm anos en  d esg ra 

c ia " .

Un nuevo héroe n a ce  con la  ép oca  
qu e condena. No es precisam ente el 
héroe     de     las     v ictorias    v isible s .      Es   el

*

héroe qu e él mismo representa, aq u él 
qu e es g ran d e sólo por la  grandeza 
de su corazón. Y él, el hom bre y  el 
artista del am or, lleg a  tam bién  a  
odiar. O dia todo lo falso y  conven
cional. O dia "a l idealism o cobard e 
qu e d esv ía  la  m irad a de la s  tristezas 
de la  vida y  de la s  d ebilid ades del 
alm a. Un pueblo qu e es dem asiado 
sensib le a  la s  ilusiones en g añ o sas de 
p a la b ra s  altisonantes, d eb e  sa b e r qu e 
la  m entira h ero ica  es  u na cobard ía . 
Sólo existe un heroísm o en  la  tierra, 
y este  consiste en  qu e se reconozca 
la  vida y  que, sin em bargo, se la  
am e".

En sus o b ras fundam entales, com o 
" Jua n C ristób al" y  "E l A lm a E n can 
ta d a ", palp ita  este  limpio pensam ien
to. En u na se  le o irá  decir refiriéndo
se a  algu no de sus p ersonajes: "E l 
éxito no era  su fin, su fin e ra  la  fe". 
Y en  otra: "N osotros qu e nos hem os 
convertido en  estela , pasarem os tam 
b ién  sobre nuestros am ados, tom are
m os parte en  sus últimos com bates, 
les ayudarem os con nuestro abrazo  
m ezclado al del qu e lo destruye".

Rolland pasó, tal vez un poco fue
ra de la  realid ad  qu e lo ro d eab a , en 
los trem endos d ías del 14, "a u  dessu 
de la  m e le e " . Su  inclinación  a  la  ter
nura y  al am or, su espíritu in m acu la
do y  fraternal, h icieron de él, sin em 
bargo, el g u ard ián  incorruptible de 
la  d ignidad hum ana, cu y a  m isión in             
m ediata  era , en  aqu ellos m inutos trá
g icos y en  los q u e lo siguieron, la  de 
recrear, en  sus m anos gen erosas, los 
conceptos de la  vida. Por eso, cu an 
do la  h ecatom be to ca  a  su fin, sin 
condenar a  priori, fiel a  su con cien cia  
vigilante, su sueño se con creta  y  to
m a fuerza y alzando su voz a g o b ia 
d a  por la  an g u stia  y el dolor a  los 
treinta y dos rincones de la  tierra, 
siem bra, en  el corazón del hom bre, 
el optimismo y la  esperanza. Y au n 
qu e en  "E l A lm a E n ca n ta d a " lo d es
cubrim os m etido en  los vericuetos de 
la  postguerra, lo  cierto es qu e no siem      
pre consigu e d esentrañar las contra            
d icciones im perantes, qu e en  él, m ás 
qu e en  la  generalid ad  de los escrito
res de su tiempo, se  h a ce n  com o 
m ontañas in accesib les.

Un cuarto de siglo transcurrió lu e
go, y  durante los d ías precursores a  
la  hecatom be actu al, se  le  vio m an
tenerse en  pie, p ese a  los sufrim ien
tos físicos, en  la  cúspide del edificio 
qu e h u b iera  levantad o  p ara  resg u ar
dar la  libertad. No obstante, sus su e
ños de fraternidad com enzaban  a  es
fum arse b a jo  el ruido de cañ on es en 
m archa, entre el trepidar de hélices 
v ibrantes en  el esp acio  y en  el cre 
cien te rumor de voces en ard ecid as y 
de p asos presurosos qu e g olp eaban , 
rítm icam ente, en  un desfile de m aris
ca les  ebrios de triunfo y  nuevos césa       
res d ecad en tes cu y a  am bición  de po
der sacu d ía  a l mundo.

Y Rolland qu edó preso. A su retiro 
ascen d ían  ruidos im p lacab les, acen       
tos hum anos alterad os y  voces frater
nales qu e, de todos los puntos card i      
nales, co n v o cab an  a  los hom bres a  
la  lucha. Y ah ora , com o nunca, el 
d eb ate  estuvo claro. No se tra tab a  
sencillam ente de u na g u erra  por el 
dominio económ ico del mundo entre 
dos fuerzas im perialistas en pugna: 
en realid ad  la  contienda se definía          
entre un estado de v iolencia  y de te
rror qu e pretendía ap lastar los m ás 
elem entales conceptos hum anos y el 
decoro del hom bre, su dignidad h eri
d a  en  su m ás con creta  expresión y 
dispuesta, com o ja m á s lo estuvo, a  
ser con secu en te con e lla  m isma.

¿Q ué experim entaría  Rolland, en 
su yo íntimo, en  su m ás profunda sen 
sibilidad, en  su m ajestu osa  condición 
hum ana o b lig ad a  a  vivir, si no b a jo  
el yugo directo de los nuevos tiranos, 
si dentro del clim a de su jeción  por 
ellos cread o? "C a d a  a lm a qu e h ay a  
visto u na vez la  verdad  y  trate de 
neg arla , se  su icid a", h a b ía  ex p resa
do    él,    en a lg u n a  ocasión. ¿Cóm o permanecer
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en  silencio  an te  la  libertad  
am enazada, qu e era  su verdad  vio
lada?

Pero ¿qué sentirían  asim ism o ellos, 
los tiranos, an te  la  p resen cia  de este  
hombre cu y a  voz am a d a  y  a n siad a  
por la  hum anidad progresista, cond e
n ab a  en su p asad o  y en  su presente, 
y en su porvenir tam bién , lo qu e ellos, 
en una trá g ica  p esad illa  tra ta b a n  de 
erigir en  ley?

¿C uáles serían  sus reaccio n es ante 
esa  co n cien cia  libre a  la  q u e no a l
can zaban  las cad e n as ni las  re ja s  ni 
las a lam brad as, ni la  am en aza  d ia
ria y  repetida?

Im aginém onos por un instante a  
estos hom bres tan  ce rca  unos del otro, 
geográficam ente d i c h o ,  p a ra  com 
prender la  trag ed ia  ca lla d a  y heroi
ca  de uno y  el tem or violento y  cri
minal de los otros. No e ra  indispen
sab le qu e Rolland h ab lara . Su  silen
cio y su encierro, aú n  si lo hu b ieran  
sido voluntarios, eran  y a  u na a cu sa 
ción. Su ideario  e s ta b a  en  pie. Ni su 
silencio ni su actitud  lo h a b ía n  n e
gado. Su p atria  seg u ía  siendo a q u é 
lla en que la  libertad  estu v iera am e
nazada. C iudadano del mundo, e s ta 
b a  contra el fascism o, a  quien  h a b ía  
visto crecer a  la  som bra de la  liber
tad en contra de la  cu al se  volvía ren
corosam ente.

Yo lo veo encerrado  en  cu alquier 
parte de Europa, mordido por el pre
sente som brío, pero soñando con un 
futuro del hom bre en  qu e la  concien
cia  hum ana se h u b iera  rehabilitado 
en la  p ru eba del fuego y  del dolor. 
Lo veo m etido en  sus héroes, en  los 
héroes de sus dram as, a  qu ienes an i
mó constantem ente, p a ra  vivir con 
ellos los tiem pos presentes en  lo que 
fuera su tormento. Lo veo de c a r a  a  
la    vida,      callad o     y    m agnífico    y    sordo

a  l a  gritería in teresada, en  m edio de 
la  cual, com o u na en cam ació n  d e sí 
mismo, se rem onta en  el tiem po y  se 
diluye en el esp acio . Lo veo a llá , en 
la  Europa castig ad a , y  p ienso qu e 
entre é l y  sus verdugos el asustado 
no es qu ien  com o u na im agen  de la  
inm anente ju stic ia  observ a y  esp era, 
sino los qu e acorralad os entre los 
pueblos qu e se enderezan p a ra  satis
fa ce r sus odios contenidos, ven d es
h acerse  a  sus p ies el deleznable pe
d estal en  qu e se so ñ ab an  colocados 
definitivam ente.

¡C uántas v eces h a b rá  repetido las 
p a la b ra s  de uno de sus héroes: C o
lá s  Breugnon! "Breugnon, m alote, ¿te 
ríes, no tienes vergü enza? ¿Q u é qu ie
res, am igo?, yo soy  lo qu e soy. La 
risa  no m e im pide sufrir, pero el su
frimiento n u n ca  se rá  obstáculo  a  un 
b u en  francés p a ra  reírse. Q ue ría  o 
que  llore, lo principal es qu e v e a " .

Rolland ja m á s d ejó  de ver. Y el 
sufrimiento de sus últimos d ías no le 
impidió ser el gran  francés qu e siem 
pre fuera. Tolstoi le  h a b ía  escrito es
ta s  p a la b ra s . "L a  vocación  sólo se 
conoce y  se  p ru eb a  en  el sacrificio 
de su reposo y en  el de su b ien estar 
qu e ofrece el sab io  o el artista  en  aras 
de su v ocación ". Rolland se entregó 
todo a  su apostolado de am or y  fra
ternidad hum ana. Y pudo aún, an tes 
de morir, verse libertado de sus v er
dugos. No sucedió lo mismo con  su 
Fran cia , parte de la  cu al perm anece 
aú n  dom inada por los invasores. En 
"Ju an  C ristób al" se  oye a  O livier ex
clam ar: "C on  la  derrota, querido 
Cristób al, nos h a b é is  convertido en  
u na n u eva unidad. El b ien  qu e nos 
h ab éis  hecho sin querer, es m ayor 
qu e el m al. H abéis inflam ado nuestro 
idealism o y  reavivad o el fervor de 
nuestra   c ien c ia    y     nuestra    fe.   A   vosotros

tros debem os el renacim iento d e nues
tra co n cien cia  de raza".

E sta  fe ja m á s murió en  su corazón 
de bu en  francés qu e enm edio de la  
d esg racia  d e su pu eblo  en cad en ad o  y  
su pa tria invadida, pudo conservarla  
incólum e, sin desm ayar, segu ro de 
qu e de esta  n u ev a  derrota qu e no era  
sino un episodio p asa jero  en  la  vida 
de su Fran cia , e lla  h a b ría  de salir 
m ás pod erosa  y  m ás unida qu e nun
ca . Porque en la  lu ch a  q u e  su pu e
b lo  lib ra b a  d ía  a  d ía  no se  definía 
só lo u na cuestión de fronteras, sino 
a lg o  m ás trascend ental y  m ás pro
fundo. Así lo entendió él cu ando dijo:

"U n g ran  pueblo no sólo tien e qu e 
defender sus fronteras, sino tam bién  su 
razón, qu e tiene qu e poner en  g u ard ia  
contra todas las a lu cinaciones, in jus
ticias e  im prudencias q u e a c a r re a  la  
guerra. ¡C ad a  cu al en  su puesto! 
¡Q u e los soldados defiendan la  tie
rra, y  los hom bres del pensam iento 
el p e n sa m ie n to !...  El espíritu no es 
la  m enor parte del tesoro del pueblo".

Aquí Rolland h a b la b a  com o un 
com batiente qu e ocupó todos los d ías 
su trinchera, desde la  cu al com batió  
minuto a  minuto, sin qu e su ánim o se 
a p a g a ra  nunca. Su ob ra  p óstum a nos 
d irá los últimos pensam ientos qu e su 
poderosa razón a lb erg ó  y  los m ás es
condidos sentim ientos de su limpio co 
razón. M as yo no dudo de ellos, por
qu e a  través de la  ap aren te  fragilidad 
física del hom bre, v ib ra b a  u n a  inqu e
b ran tab le  voluntad. No h ay  qu e olvi
d ar q u e Rolland n ació  b a jo  el signo 
de la  guerra, en el año  de Sad o v a , y 
q u e vivió u na ép o ca  atorm entad a y 
trág ica  en  qu e m u chas gu erras y  re
voluciones encendieron el c ie lo  d e  la  
hum anidad. La g u erra  qu e ensom bre
ció sus últimos d ías, no pudo h ab er 
destruido su ad m irable condición hu
m ana.
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Las Ú ltimas Maquinaciones del 
Gobierno Dictatorial Argentino

Por María Luisa CARNEILI

ALGUNOS acontecimientos de importancia han ocurrido última
mente en la Argentina, pero, a pesar de todo, la situación no 
ha variado y el pueblo continúa bajo el control autoritario de 

una casta militar pro fascista y de una minoría reaccionaria.

La última maniobra del gobierno Perón-Farrell con el fin de 
que la Unión Panamericana convocase a una Junta de. Cancilleres 
para discutir el caso argentino, no en el aspecto interno, sino en el 
internacional, ha sido desbaratada, por lo menos, para un plazo 
inmediato. 

Fernando Ortiz Echagüe, colaborador de "Excélsior" y de “La 
Nación” de Buenos Aires, vislumbraba hasta hace pocos días, y qui
zás deseaba, una política de apaciguamiento.

Según dicho corresponsal, la presencia de Nelson Rockefeller 
en el Departamento de Estado de Washington, con el cargo de Se
cretario Adjunto, significaba un motivo de esperanza, un signo de 
conciliación por demás auspicioso, ya que Rockefeller, de acuerdo 
a todos los indicios, trabajaría cerca de Míster Stettinius en el sen
tido de lograr una revisión de la política de intransigencia seguida por 
el antecesor del actual Secretario del Departamento de Estado.

Nelson Rockefeller, conocido como experto coordinador de asun
tos interamericanos, aspiraría, según el criterio imperante en los 
círculos “apaciguadores”, a que en la reunión de la J unta Directiva 
de la Unión Panamericana, el "caso argentino” fuese tratado a fon
do emprendiéndose los primeros pasos para llegar a una solución 
satisfactoria y definitiva.

Afortunadamente, para la nación y el pueblo argentinos, La Jun
ta Directiva de la Unión Panamericana ha resuelto aplazar el estu
dio de la solicitud del Gobierno Perón-Farrell para que fuera con
vocada una reunión de Cancilleres.

En la próxima Asamblea Interamericana que posiblemente se
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reúna en la ciudad de México, serán discutidas las relaciones exis
tentes entre la Argentina y los demás países americanos, pero es 
muy probable que a dicha Asamblea no puedan concurrir delegados 
del gobierno argentino.

La opinión de los diferentes países americanos no fue absolu
tamente unánime en el sentido de aceptar o rechazar el pedido de 
convocatoria. Existía en algunos gobiernos el criterio de que tal 
vez fuese oportuno permitir a la Argentina justificarse, y rectificar, 
por ese camino, su conducta.

Colombia       encabezaba    el grupo de las tres repúblicas bolivarianas
_Ecuador y Venezuela lo completan— que se mostraban partidarias
de la convocatoria.

Uruguay, Panamá y Paraguay hacían formulaciones aparente
mente distintas, pero de contenido semejante.

Todo esto quiere decir, que el problema argentino, está muy 
lejos de ser resuelto. A mediados de febrero, en la próxima Asamblea 
de las “Naciones Unidas y Asociadas de América”, será debatido am
pliamente, y las maniobras tendientes a correr una cortina de humo 
sobre las maquinaciones antiamericanas del GOU, serán nuevamen
te desbaratadas.

X X X

Mientras el gobierno militar argentino urdía sus planes para 
zafarse subrepticiamente del aislamiento, ¿qué ha ocurrido en el 
mundo y qué ha ocurrido en aquel único país desertor de los pactos 
de solidaridad americana?

El asunto belga, el asunto griego, el asunto italiano, el asunto 
polaco. Y entre todas las informaciones contradictorias y confusas 
que paralizan de asombro a los lectores inexpertos, los cables acer
can una noticia no suficientemente comentada: El Gobierno Militar 
Argentino —dicen los corresponsales de Prensa Asociada y Prensa 
Unida— ha dado un nuevo paso para el restablecimiento del Go
bierno Constitucional, designando una Comisión formada por tres ju
ristas para que redacten la ley mediante la cual se normarán las 
actividades de los partidos políticos, incluso con la participación de 
aquellos dirigentes que se hallan exiliados en el extranjero.

¿Es efectivamente un paso hacia la recuperación democrática? 
¿Pretende realmente el Gobierno militar argentino marchar por las 
vías constitucionales y volver al país a la normalidad?

No nos hagamos ilusiones. Tanto el pedido de Convocatoria de 
Cancilleres como la sedicente ley para los partidos políticos no son 
más que triquiñuelas, maniobras, medidas tendientes a ocultar la 
realidad, tan dolorosa para el presente y el futuro argentinos, y a 
mantener una situación de fuerza que haga posible la defensa de in
tereses que no son verdaderamente nacionales, sino intereses bastar
dos, detrás de los cuales se advierte la presión de fuerzas poderosas, 
reaccionarias, fascistas y munichistas, fuerzas que en este mismo 
momento, disputan, en el orden internacional, por alcanzar el con
trol. el monopolio de las riquezas del continente y del mundo.

El aplazamiento del estudio sobre la Convocatoria de Cancille
res, ha sido pues, una victoria del pueblo argentino sobre el Go
bierno pro fascista de los militares del GOU; sobre los cómplices 
apaciguadores y sobre las negras fuerzas de la reacción internacional, 
empeñadas en hacer de Argentina el epicentro de las actividades 
nazifascistas en el Continente.

X  X  X

La Agencia de Noticias “Overseas”, en su boletín informativo nú
mero 273, volumen 3, afirma, contando con fuentes de información 
absolutamente solventes,  que el capital alemán, en grandes canti
dades, está huyendo a la Argentina, valiéndose de las valijas diplo
máticas suizas.

Esta información se refuerza con las denuncias hechas contra 
el gobierno del  país helvético por la Unión Soviética, a raíz de su 
negativa a participar con países fascistas o semifascistas, en la Con
ferencia Aérea de Chicago.

Los grandes industriales alemanes y los poderosos jefes del nazis
mo, entre ellos el propio Mariscal Goering y el Ministro de Propa
gande del Reich, José Goebbels, han trasladado a Buenos Aires, des
de hace más de un año, gran parte de sus fortunas personales.

Es indudable que el Gobierno Suizo no ignora que desde Gine
bra, llegando de Alemania, pasan los grandes capitales en fuga, ca
mino de Argentina.

España y Portugal han servido también de mediadores oportu
nos. Y continuarán sirviendo como tales, mientras haya silencio y 
tolerancia en torno de estos sucios enjuagues y maniobras, realiza
dos a espaldas de los verdaderos intereses democráticos y de las jus
tas aspiraciones populares.

El traslado sistemático de esas fortunas, en acciones, en valo
res de bolsa, lingotes de oro y dinero efectivo —dice “Overseas”— 
representan nada más que una parte de las grandes sumas que es
tán siendo invertidas en el extranjero por mediación de los ban
cos suizos.

En Buenos Aires tiene solamente Goering más de 20 millones 
de pesos, cantidad remitida por conducto del Banco Suizo de Gine
bra y por primera remisión del Dresdener Bank de Berlín. Con ante
rioridad, a principios del año 1943, el propio Goering había hecho 
transportar por medio de un submarino varios millones de pesos. 
Parte de ese dinero fue invertido en la fábrica de armamentos de 
Buenos Aires denominada “Electro-Metalúrgica Sema”. Esta fábrica 
ha sido adquirida recientemente por el gobierno argentino en la 
suma de 5 millones de pesos.

El traslado de capitales alemanes a la Argentina no representa 
más que uno de los aspectos de ese gran problema en que ha venido 
a convertirse la nación del sur, dentro de la coordinación continental.

Es preciso añadir, para tener una visión más clara de los he
chos,    que  grandes sumas de capital inglés han sido trasladadas también,
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para aumentar en gran medida las inversiones hechas desde 
hace varias décadas por el Imperialismo británico.

El escritor y periodista argentino Ricardo Setaro, en un concien
zudo artículo publicado en “The Harper’s” sostiene que ese Dinero 
de reciente procedencia europea, y los viejos intereses vincuLados 
desde hace años al país, han establecido conexión con el gobierno 
militar que ejerce la dictadura, y son los inspiradores de los actuales 
manejos políticos, ajenos por completo al verdadero interés y sen
timiento del pueblo argentino.

Evidentemente la propia clase dominante argentina se halla di
vidida en dos grupos. Uno de ellos, más cercano a la opinión popu
lar, y más interesado por el bienestar y progreso nacional, se pronun
cia por una franca cooperación continental, exigiendo participación 
activa en la lucha mundial por la democracia. Esa parte de la bur
guesía progresista, cuyas miras son el desarrollo de una industria 
nacional vigorosa y la parcelación del latifundio, anacrónico dentro 
de la organización capitalista, está en franca oposición al gobierno 
dictatorial y en pugna con la fracción reaccionaria de la burguesía, 
ligada a los intereses monopolistas, que en estos momentos está en 
estrecha relación con el GOU.

Es preciso observar con la mayor atención y no desprovistos de 
suspicacia, los tejes y manejes del gobierno Perón-Farrell.

Las grandes empresas inglesas defienden sus dividendos de Ar
gentina y los capitales invertidos en los países limítrofes. Al Impe
rio Británico le resultan de vital importancia no solamente las car
nes argentinas —una forma de compensación comercial— sino las 
rutas del Atlántico sur, el paso abierto hacia el Pacifico y el propio 
mercado suramericano, fuente de adquisición de materia prima v 
tierra envidiable para las ecuaciones del capital financiero.

X X X

No damos ningún crédito a las versiones de que el gobierno mili
tar argentino da pasos hacia la legalidad. El hecho de que el diario 
Argentina Libre” haya vuelto a circular, después de forzosa sus

pensión, no prueba nada en concreto. ¿Quiénes colaboran actualmen
te en esa publicación? Elementos reformistas. En cuanto el diario 
asuma una actitud honrada y valiente, como en las épocas en que 
fue suspendido, la clausura pesará de nuevo sobre él. El anuncio de 
que los exiliados políticos podrán regresar al país para intervenir 
en elecciones cuando los juristas designados por el gobierno hayan 
redactado la ley para la reglamentación de las actividades políticas,

no es más que una farsa. El plazo concedido para la redacción 
de la ley así lo demuestra. Solamente para fines de 1945 podrían 
actuar los partidos. ¿Habría elecciones libres para entonces? No 
seamos ingenuos, el GOU dio su golpe el 4 de junio de 1943, precisa
mente para impedir el libre voto popular, para perpetuar en el po
der a la reaccionaria oligarquía argentina.

Las buenas intenciones de los militares quedarían de manifies
to con una serie de medidas preliminares que podrían tomarse de in
mediato. Por ejemplo: Libertad de los presos políticos y de los inter
nados en los campos de confinamiento, que suman miles; libertad 
de expresión, libertad de reunión y libertad de cultos. Cuando ésto 
se hiciese entonces sí empezaríamos a creer que el gobierno Perón
Farrell rectifica.

Mientras tanto, esperemos una nueva reunión de los jefes de las 
tres grandes potencias, corolario de la Carta del Atlántico, de Tehe
rán y de Dumbarton Oaks.

El caso argentino, centro neurálgico de las dificultades imperia
listas en nuestra América, tendrá que ser resuelto a pesar de todo. 
En el mundo de postguerra ha de haber paz.

No simplemente la paz de las bayonetas ociosas y de los caño
nes inactivos.

Paz real. Paz económica. Paz del progreso social y del trabajo 
productivo.

La presencia de la Unión Soviética en la próxima conferencia 
a realizarse es una garantía efectiva para los pueblos débiles.

Esto se está demostrando palmariamente en Europa, y en los 
hechos.

Los argentinos democráticos, la clase media, el campesinado, el 
obrero, la gran masa de la población que repudia la tiranía, está 
alerta y dispuesta a aceptar toda resolución internacional justa que 
se encuadre dentro de los verdaderos intereses nacionales y que 
mantenga como norma institucional los principios democráticos que 
representan la mejor tradición y la más valiosa herencia del pasa
do argentino.

Apaciguamiento no. Entendimiento, comprensión y apoyo contra 
una minoría militar y clerical, retardataria y anti-progresista, es lo 
que reclama, a voz plena, el laborioso país, celoso guardián de su 
soberanía.



Ubicación de 
Lenin

P o r  A l b e r t o  H I D A L G O

CON un fardo de distancias sobre el hombro 
se ha ido a más allá de la eternidad.

Si habrá temblado el tiempo
mirándolo pasar sobre el cadáver de tanto siglo 

Vale una diagonal a través de la gloria

Con una fuerza de émbolo les puso el hombro a las palabras nuevas

Todo el pasado, todo el presente, todo el futuro 
van a desembocar en su memoria para tomar oxígeno
Acaparador del infinito
para verlo en su Integro tamaño
hay que empinarse sobre la inmensidad del verso

En el corazón de los obreros su nombre se levanta antes que el sol

Lo bendicen los carretes de hilo 
desde lo alto de los mástiles 
de todas las máquinas de coser

Pianos de la época las máquinas de escribir tocan sonatas en su honor 
Es el descanso automático
que hace leve el andar del vendedor ambulante 

Cooperativa general de esperanzas

Su pregón cae en la alcancía de los humildes 
ayudando a pagar la casa a plazos

Horizonte hacia el que se abre la ventana del pobre

Colgada del badajo del sol
golpea en los metales de la tarde
para que salgan a las 17 los trabajadores

Los pitos de las fábricas han aprendido “La Internacional”

Ahora al paso del “Rolls Royce” se desternillan de risa los automóviles “Ford"
Ante una muchedumbre de azoteas 
las chimeneas arengan a los astros 
con sus manos de humo

La brisa aspira a una participación en las utilidades del paisaje 

Esto se está llenando de él igual que un vaso 

En los aniversarios de su muerte
huelga de alas caídas 
disolución del pensamiento

asfixia de las ambiciones

Los sauces enarbolan sus pájaros 
a medio canto en señal de duelo

Las montañas ya no pueden bajo el peso de su nombre 
llevándolo sobre los lomos hacia la rosa de los vientos

Hay una confabulación de torres 
para desmoronarse
y hacer de ellas la iglesia de San Lenin 

Embanderamiento total del cielo

Estableció por sobre cada altura un amanecimiento de posibilidades
En su mano anidaron las auroras

Una milagrería de luz surgió de su pecho

Así hoy tenemos día y nos sobra mañana

Ni una mancha de tinta hubo en su pensamiento.

Sus ideas dan la Impresión de que las hubiera lavado con potasa y cepillo

Antes de hablar ponía sus discursos encima del tejado para que se oreasen
L letra con el impulso de la ola 
e angustia del oído atento a todo
e blandura suavidad sosiego del mucho sufrimiento 
i puñal enderezado hacia el alma de la injusticia 
n última vibración de la campana

L e n i n

Sinfonía revolucionaria 
repercusión de música ostensible
canto de gallo que anuncia la madrugada de la conciencia

Yo no soy comunista y sin embargo lo llevo en la cartera ese balcón 
desde donde se ve inequivocadamente a todos

Para transcribir con exactitud la intensidad de su ausencia 
será preciso arrebañar las almas 
hacia la más lejana latitud del silencio

Hagamos muerte de un instante profundizado de vida 
y consagrémosle esa ofrenda de nuestra precaria inexistencia 
para que crezca en su homenaje tal una flor sobre la tumba



L a  S e g u n d a  

T r a b a ja d o r

El C o n g reso d

EL C ongre so de la  C onfederación  de T rab a jad o res de 
América  Latina verificado el m es de d iciem bre p a sa 
do en  Cali, C olom bia, tuvo la s  características de una 

v erd ad era       reunión      in ternacional      de      la       c lase       obrera,       no
s ó lo  p o r  e l  h e c h o  d e  q u e  a  é l  c o n c u r r ie r o n  representantes 
de los trab a jad o res  de p a íses no latino-am ericanos, de este 
continente y de Europa, sino porque, en  los presentes años 
de guerra, a tra jo  la  atención, del proletariado de todos los 
continentes qu ienes aprovecharon la  brillante oportunidad 
qu e e sa  tribuna les brindó p ara  exp resar los anhelos de 
lo s  o b re ro s  d e l m u n d o  y sus perspectivas program áticas, 
tanto p a ra  g a n a r la  g u erra com o p ara  g a n a r la  paz futura.

Un joven  periodista m exicano, Javier R am os M alzárra 
ga, redactor de EL POPULAR, h a  escrito brillantes artículos 
y rep orta jes sobre la  trascendental reunión de C a li; la  docu
m entación de M alzárraga —  inquieto y perspicaz o b serv a
dor qu e asistió a  todas y c a d a  una de las reuniones del 
C ongreso, qu e conoció y escuchó a  los representantes ob re
ros y se  enteró a  fondo del m en sa je  de ca d a  una de las 
d eleg acion es— , es un m aterial m agnífico p ara  ap reciar 
en sus detalles la  reunión obrera; a  este, m aterial recurri
mos, a s í com o a  la s  exp licacion es  v erbales qu e el joven  
periodista  tuvo la  gentileza de proporcionarnos, p ara  ofre
cer a  los lectores de FUTURO u na b reve visión de conjunto 
de la  asa m b lea  de Cali.

           D esd e la  celebración  d el  C ongreso C onstituyente de 
la CTAL, verificado en M éxico, en 1938, no h a b ía  tenido 

lu g ar un C ongreso d e la  C entral Latino-A m ericana de

carácter, y a lc a n ce  in ternacional com o el de Cali. Asistieron 
a  el representantes de los trab a jad o res  de los Estados Uni
dos, del C a n a d á  y  de Inglaterra, portadores de la  opinión 
d e ce rca  de 15 m illones de obreros, ad em ás d e los de ca d a  
u n a  de la s  seccion es de la  CTAL; enviaron  a  C ali m ensaje s 
d e ad hesión  organizaciones de otros p aíses, ta les com o el 
C onsejo  de los S indicatos Soviéticos, la  C onfederación  de 
tra b a ja d o re s  de F ran cia  (que de este  modo llevó a  efecto  
uno de sus prim eros actos de am istad  internacional) y 
o tras ag ru p acion es sindicales.

El C ongreso de C ali h a  sido, por otra parte, un im por
tante an teced en te del C ongreso O brero  M undial de Lon
dres, y a  q u e por prim era vez se  trataron pú blicam ente 
alg u nos     de     los     tem as     qu e     in teresan     a    la    c la se    o b rera  mun

d i a l  y  q u e  f o r m a n  p a r t e  d e l  t e m a r i o  d e l  C ongreso  de Londres.

A rasg os gen erales, d ichos tem as de interés m undial 
se  refieren a  la  acció n  qu e d eb en  desarrollar obreros de 
todos los p a íses p a ra  g an ar la  g u erra contra el nazi-fascis
mo; a  lo qu e an h elan  los trab a jad o res p a ra  la  organización  
del mundo en  la  post-guerra; y a  la  n ecesid ad  de reorg anizar 

el m ovim iento obrero m undial. Al mismo tiempo, se 
red actaron  la s  dem andas qu e p resen tará  el proletariado 
latino-am ericano en  el C ongreso de Londres, en  el qu e por 
prim era  vez, superando los vicios orgánicos de la  F ed era 
ción Sindical Internacional, podrán h acer oír su voz Entre 
e s ta s dem andas está  la  de la  form ación de u na n u eva ce n 
tral       in ternacional,       con       nuevas     form as     org anizativas,      qu e



H istó rica  J o rn a d a  d e  los  

s d e  la A m é r i c a  L a tin a

la C. T. A.L . en C a li/  C o lom bia

supere     los     preju icios     ra c ia les      y     otros,     y      q u e      a c o ja     en  su
seno a  todos los trab a jad o re s  del mundo.

Se  hizo escu ch ar en  el C ongreso la  d em an d a universal 
de la  c lase  obrera, en  el sentido de q u e la  v ictoria con tra  el 
nazi-fascism o no d ebe ser sólo u na v ictoria m ilitar, sino u na 
victoria política de los pueblos, y  q u e a  e lla  d eb e  segu ir el 
castigo de todos los cu lp ab les de la  guerra, no sólo los 
grandes y  poderosos, sino todos aqu ellos que, con  m étodos 
de represión sangrienta, dieron pie a  la  instauración  de los 
regím enes agresores, lo mismo en  Europa qu e en  A sia, así 
como sus satélites pro-fascistas en  el mundo entero.

Como expresión sintética  de los an h elos populares de 
todos los rincones del p laneta , exaltó  el C ongreso  los prin
cipios de la  C arta  del A tlántico, qu e postulan el d erecho de 
autodeterm inación p olítica  de todos los pueblos.

Sólo la  unidad viva, re c ia  y d inám ica de la  c la se  o b re
ra del mundo — d eclaró  el C ongreso—  podrá im pedir u na 
nueva guerra, g aran tizar la  paz y  prevenir n u ev as a g re 
siones; de n inguna utilidad será  la  organización  de u na n u e
va Socied ad  de N aciones si previam ente no se  unifica la  c la 
se obrera y se  esta b le ce  la  estrech a  co lab o ración  in terna
cional de los trab a jad o res  p a ra  lograr los fines qu e la  hu
m anidad persigue a l lu char contra  el nazi-fascism o.

•   •   •

Como hem os visto, el C ongreso de C a li fue  un acto  del 
proletariado Internacional. Fue  tam bién  un acto  de la  c la 
se  obrera  del C ontinente A m ericano, si se  tiene en  cu en ta  
que constituyó u na oportunidad p a ra  q u e se  en ta b la se  un 
fraternal d iálogo entre los trab a jad o re s  latino-am ericanos y  
los de Estados Unidos y  el C anad á.

Durante dos d ías se trazó en  C ali el p an oram a políti
co y social de A m érica en  su conjunto, no sólo desde el 
punto de vista del esfuerzo continental p ara  g a n a r la  g u e
rra, sino respecto a  la  n ecesid ad  de la  unidad continental y  
a  la  co laboración  de los pu eblos de Norte y  Su d am érica  
p ara  lograr un aprovecham iento  racion al de la s  riquezas 
natu rales del C ontinente. Este p an oram a em pezó a  trazar
se en el discurso-inform e del Presidente de la  CTAL, V icen
te Lom bardo Toledano, qu e constituye uno d e los docum en
tos m ás com pletos de previsión de la  convivencia  a m e rican a  
en los años de post-guerra, a  la  vez q u e un p rogram a de 
lucha para  los pueblos am erican os en  la  presente e ta p a  del 
conflicto bélico.

Fue el C ongreso u na v erd ad era  reunión d e los pu eblos 
a m ericanos, sin perder por ello su estricto  valor de a s a m

blea obrera. Situ ándose en  su m ás elevad o p ap el de van 
guardia política y  cultural de los pueblos, la  c la se  o b rera

( P a s a  a  l a  P á g .  6 0 )



Los Industriales Frente  
al Porvenir de México 
y del Mundo  

Entrevista con Don 
José Cruz Celis

Por Enrique OTHON DÍAZ

L A Revista FUTURO inicia a partir de este numero una serie 
de interesantísimas entrevistas con los más distinguidos repre
sentativos de la Industria, de la Banca, la Agricultura y el Co

mercio. El propósito que perseguimos es dar a conocer —con el más 
estricto respeto a sus conceptos— las opiniones que se sirvan emi
tir en torno a vitales problemas del país, a la labor que desarrollan 
y a la que planeen realizar en el porvenir. Creemos servir asi, con 
irreprochable actitud patriótica, la causa de México y la de Unidad 
Nacional, y exponer los diversos pensamientos y criterios que rigen 
la conducta de tan importante sector social. Sin embargo, FUTURO 
se reserva el derecho de comentar todos aquellos juicios personales 
de nuestros entrevistados, que por sus alcances y significación asi 
lo requieran, sin otra mira que contribuir a orientar debidamente 
al pueblo mexicano y precisar las líneas programáticas que habrán 
de servirle más adelante de norma en su progreso, liberación y 
desarrollo.

X X X

—Tengo una profunda, una absoluta fe en el porvenir de nues
tra Patria, de América y del Mundo en su conjunto, sobre la base de 
un mutuo respeto y comprensión. Por lo que se refiere a la nacio
nalidad, considero que ésta se pierde, cuando se pierde la indepen
dencia económica.

Así se expresa con sereno y seguro optimismo, en cordialísima 
charla conmigo, don José Cruz Celis, uno de nuestros hombres de 
negocios más connotados. Nos encontramos en su despacho, ubica
do en el edificio que ocupa “Productos de Maíz, S. A.” Está frente 
a mí, seguro de si mismo, pronto a la respuesta y a la réplica. Es 
alto. Lleno de vigor. Afable. Sus razgos fisonómicos acusan al hom
bre voluntarioso, dinámico y emprendedor.

Para iniciar la charla no necesitamos de mayores preámbulos. 
Tiene la cualidad de ser diáfano y franco, profundamente accesible. 
Acostumbrado a aprovechar el tiempo en todo lo que vale, no gusta 
de circunloquios y enfoca rápida y directamente los asuntos que se 
le plantean.

La significación de sus opiniones, muy personales, fluidas y se
guras, se entenderán mejor si se precisan algunos datos previos. Es 
entre otras cosas, Presidente de la Confederación de Cámaras In
dustriales de la República Mexicana, Presidente y Gerente de Pro
ductos de Maíz, S. A., Consejero de los Ferrocarriles Nacionales de 
México, Consejero y Vicepresidente de Seguros de México, Presi
dente del Consejo de Administración del Banco Hipotecario, Conse

jero   de   la Asociación Hipotecaria Mexicana y Presidente de Fusino

Mundial. Su vida activa como hombre de negocios arranca de 1930 
en que adquiere la fábrica “La Perla” de Aguascalientes, que esta
ba destinada exclusivamente a la fabricación de almidón común, con 
una molienda de 10 toneladas de maíz y que él después de muchas 
modificaciones ha elevado a 80 toneladas. Posteriormente adquiere 
la fábrica “Occidental”, de Guadalajara, a la que también en muy 
poco tiempo hace elevar considerablemente su tonelaje de produc
ción, y con ellas cimenta “Productos de Maíz, S. A.”, empresa que 
en la actualidad elabora maicena, almidones, féculas, dextrinas, tan
to para la industria textil como para adherentes y glucosa líquida 
v sólida.

Es oriundo del Estado de Morelos. Tiene el sentido moderno de 
los negocios y una capacidad extraordinaria de trabajo. Gusta de 
estimular y prestar todo su apoyo a inventores y productores 
mexicanos.

Mientras él me observa con su peculiar perspicacia, yo le for
mulo la siguiente pregunta:

—Dentro de los marcos históricos actuales en que se desenvuel
ve la vida del país y la del mundo, ¿considera usted justa y prove
chosa la tesis de la Unidad Nacional?

—En mi opinión —me responde—, la Unidad Nacional es en los 
actuales momentos, no sólo un propósito útil, sino una necesidad im
prescindible.

—¿ Cuales serán a su juicio —prosigo—, las ventajas que repor
te la solidaridad estrecha de las clases trabajadoras del país, con la 

clase media  y con los banqueros, industriales, comerciantes y agri— 
cultores  progresistas,  unidos tras los objetivos comunes de industrialización, armonía y superación nacional?                                              

Su respuesta es inmediata y segura:

— Aun cuando en la vida todos los días los que se advierte más fácilmente   son   las   discrepancias de las distintas clases sociales de
un país, es indudable que existen para todas ellas intereses comunes, 
que en circunstancias como las actuales adquieren importancia capi
tal, si el país ha de seguir existiendo como tal y si ha de realizar 
la tarea que México debe llevar a cabo para salir de su actual con
dición y resolver sus viejos problemas. A mi juicio -prosigue-, una 

de las grandes ventajas de una estrecha solidaridad de las clases so
ciales mexicanas antes mencionadas será, en el campo económico, 
a de permitir un desarrollo más amplio de la producción; pues de 

una producción suficiente dependen en paite principal que el Go
bierno   tenga  éxito en su propósito de mantener los precios de cier
 tos     artículos     a   niveles razonables, o hacerlos volver a tales ni

veles si los han sobrepasado con exceso; cosas ambas que benefician
principalmente a las clases  trabajadoras   del  país; éste, a la vez,

fortaleciendo   su  economía,  se capacitará para un futuro de mayor 
bienestar en todos los órdenes.

—¿Qué    sugestiones   concretas   tiene   usted   que hacer al respecto? 
—le pregunto.
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_Es de recomendarse —me dice—, que las divergencias y con
flictos que inevitablemente se presentarán, se traten en un ambiente 
de buena voluntad y con disposición firme de encontrar solución pa
cifica, pensando en que, por encima de los intereses de clase está el 
interés supremo del país; con espíritu de conciliación y con espíritu 
de responsabilidad, sintiendo que cuanto corresponde a México nos 
atañe y que depende su futuro de lo que ahora hagamos o dejemos 
de hacer.

De pronto yo pienso en la necesidad de industrializar el país, en 
la conveniencia vital de sacarlo de la etapa precapitalista y semi
feudal en que ha vivido. De acuerdo con este pensamiento le formulo 
la siguiente interrogación:

—¿Qué cosas han realizado últimamente los industriales mexica
nos, en concepto de usted, que tiendan al desarrollo industrial de 
nuestro país, a su expansión nacional e internacional y al abarata
miento de los productos en bien del pueblo mexicano?

—Los industriales mexicanos —me contesta— han realizado en 
los últimos años esfuerzos muy considerables para aumentar la pro
ducción del país, aumento que en mi concepto se ha logrado en una 
amplia medida. Se ha trabajado por dar a conocer los productos me
xicanos en mercados extranjeros, y mucho se ha conseguido también 
al respecto, principalmente en la América del Sur. Por lo que toca 
al aumento de la producción, ese aumento redunda en beneficio de 
los trabajadores, tanto porque permite en unos casos el abarata
miento de los productos y en otros por lo menos impide su encareci
miento excesivo, como porque se traduce en una ampliación de las 
fuentes de trabajo, es decir, en el empleo de mayor número de obre
ros y en la posibilidad de retribuirlos mejor.

—¿Cuál cree usted, señor Celis, que es el porvenir de las indus
trias mexicanas?

—El porvenir de las industrias mexicanas —afirma— depende 
en gran parte de la ayuda que reciban del Gobierno de México para 
su desarrollo, ayuda que yo creo tendrá que consistir en la protec
ción arancelaria contra la invasión de artículos similares extranje
ros, en el abaratamiento del dinero en México, en la formación de 
un Banco Industrial que pueda financiar a la industria nacional a 
plazos largos y con tipo de interés conveniente, y también estará 
basada en la existencia de un buen entendimiento y armonía entre 
los trabajadores y las empresas.

—¿Qué otras nuevas industrias podrán crearse en la Repúbli
ca? —inquiero.

—Sería muy difícil hacer una enumeración de las nuevas indus
trias que podrán crearse en la República —me responde.  Sí pode
rnos al respecto afirmar que hay un campo muy amplio para la in
dustrialización de productos nacionales; y que sólo espera el capital 
tanto nacional como extranjero, la resolución de ciertos problemas 
básicos para la industria —el del transporte ferroviario entre otros— 
para que pueda traducirse en hechos el propósito de establecer nue
vas e importantes empresas.

—¿Cuál debe ser a su juicio —vuelvo a preguntar—, desde un 
plano nacional e internacional, el papel de los industriales y banque
ros, tan pronto como el mundo salga de la guerra?

—La conclusión de la guerra —me indica— traerá en el campo 
de la economía modificaciones y desajustes numerosos. Con su ex
periencia, los industriales y los banqueros pueden cooperar con nues
tro Gobierno, en buena parte, a que esos desajustes vayan corri
giéndose. Los problemas que México tendrá frente a sí en ese pe
ríodo, serán sin duda mucho más serios que los actuales; urge, pues, 
mucho más entonces que industriales y banqueros cooperen con las 
autoridades a resolverlos y que se les dé la oportunidad de prestar 
esa cooperación.

—¿Qué otros asuntos quisiera usted tratar por conducto de nues
tra Revista?

—Creo que a los directores de los trabajadores corresponde un 
papel relevante en lograr que los problemas pendientes entre los em
presarios y los trabajadores se traten en el ambiente de serenidad y 
de buena voluntad a que antes me refería. Deberán también contri
buir a lograr que ninguno de los grupos se empeñe en sacar ventajas 
con perjuicio de los intereses presentes o futuros del país, ya que 
todo aquello que inmediatamente o a plazo más o menos largo per
judique a México, habrá de perjudicar tarde o temprano a los mis
mos trabajadores, y cuanto los beneficie se traducirá en beneficio de 
sus clases laborantes.

En seguida charlo con don José Cruz Celis sobre otros diversos 
problemas mexicanos. Advierto en el hombre, confianza en nuestro 
futuro, conocimiento de nuestras deficiencias, fe en el destino his
tórico de nuestra Patria y un anhelo pujante de creación y de trabajo.

Ya al despedirme de él, coincidimos en una apreciación que quie
ro transcribir por su trascendental significación:

—Una de las bases de la prosperidad futura de la nación radica 
en elevar el nivel de vida de sus clases humildes, en mejores sala
rios, en mejor alimentación, en viviendas más higiénicas y en au
mentar   a   la  mayor  brevedad el poder adquisitivo del pueblo mexicano,



Los Grandes Problemas de
Centro América

El Camino de la Liberación de sus Pueblos

Versión de Enrique RAMÍREZ Y RAMÍREZ
Tomamos de nuestro colega EL POPU
LAR, por su capital trascendencia y 
las brillantes orientaciones que encie
rra, la siguiente entrevista publicada 
en dicho diario.

UN amplio panorama de la situación 
de Centroamérica y de sus perspecti
vas, fue trazado por Vicente Lombar

do Toledano, Presidente de la C. T. A. L., 
en una interesantísima entrevista exclusi
va con EL POPULAR.

A su regreso de la ciudad de Cali, Co
lombia, donde presidió el Segundo Congre
so General de la Confederación de Traba
jadores de América Latina, el destacado lí
der, en su doble carácter de director de 
la internacional obrera del Continente y 
de mexicano que se preocupa de manera 
profunda por la suerte de la democracia 
en una región vecina de la nuestra, expuso 
sus reflexiones y puntos de vista sobre los 
problemas fundamentales de esos países. 
Desarrolló así, sustentándose en las deli
beraciones de los representantes trabaja
dores que se reunieron en Cali, toda una 
tesis política que constituye la mejor apor
tación que se ha hecha para aclarar la rea
lidad actual centroamericana y guiar a sus 
pueblos en la lucha por su liberación.

De lo que Lombardo Toledano expresa, 
de sus opiniones, se desprende que el mo
vimiento obrero latinoamericano se ha fi
jado una clara línea política respecto a 
Centroamérica, y que los pueblos de esa 
región cuentan desde ahora con un firme y 
poderoso apoyo moral y político para su 
lucha. Esta línea política de la CTAL ha 
sido elaborada con una visión precisa del 
curso de los asuntos mundiales y conti
nentales; pero también, y sobre todo, to
mando en cuenta los informes y los puntos 
de vista de los delegados de las organiza
ciones proletarias de Centroamérica, afi
liadas a la CTAL, que concurrieron al Con
greso de Cali.

Dos preocupaciones se destacan en la 
exposición de Lombardo Toledano: la de 

concentrar la atención y las energías dis
ponibles para contribuir a que la democra
cia triunfe y se consolide en los países de 
Centroamérica y la de evitar que esos paí
ses, en la etapa actual de su desarrollo, 
sean víctimas de tácticas equivocadas y 
demagógicas que puedan hacer inútiles o 
contraproducentes sus esfuerzos.

En esta virtud, EL POPULAR cumple 
con alegría una tarea honrosa: la de dar 
a conocer por primera vez, en forma am

plia y precisa, el pensamiento de la clase 
obrera organizada de América en relación 
al destino de una región del Continente en 
la que se llevan a cabo luchas decisivas. 
La entrevista con Lombardo Toledano que 
hoy publicamos, puede considerarse, sin 
ninguna exageración, como un documento 
de valor internacional, como un alegato 
político destinado a influir de un modo po
sitivo en la realidad americana.

LOS ANTECEDENTES DE LA SITUACIÓN 
DE CENTROAMERICA

Nuestra conversación con el Presidente 
de la CTAL fue prolongada y de ella sur
gió, como decimos antes, una verdadera te
sis sobre los problemas vitales de Centro
américa. A nuestras primeras palabras res
pondió con un planteamiento básico de la 
cuestión:

—De los veinte países de América La
tina tradicionalmente sólo han conquista
do la atención mundial los más grandes 
de ellos. México, Brasil, Argentina. Las al
ternativas de su desarrollo económico y po
lítico han provocado en diversas épocas 
la curiosidad o el interés. Argentina ha co
brado     una     triste    celebridad  por  el  golpe



fascista que llevó al gobierno al GOU en
cabezado por Perón. De América Central 
se ha hablado muy poco y la opinión pú
blica no se ocupaba mucho de ella en el pa
sado a excepción de los días en que ocu
rrió la tremenda matanza de campesinos 
salvadoreños en el año de 1932. La de Cen
troamérica “'parecía una vida normal den
tro de la opresión”.

_Sin    embargo —continuó—    la     guerra
actual sacó a Centroamérica de su exis
tencia al parecer vegetativa. En países co
mo los de esa región, que viven en situa
ción económica muy precaria, sujetos por 
completo al extranjero, las consecuencias 
de la crisis bélica se hicieron sentir más 
agudamente que en ninguna otra parte. 
Casi todos los artículos de consumo popu
lar en Centroamérica llegan del exterior. 
Son países de economía agrícola tropical y 
su producción está muy lejos de bastarles 
para su subsistencia. Agregándose a esto, 
las restricciones de la navegación marítima, 
el racionamiento acordado por los Estados 
Unidos en la venta de maquinaria y re
facciones, y otras limitaciones impuestas 
por la guerra, crearon una situación de 
insólita estrechez que aumentó el descon
tento popular ya latente. Los gobiernos de 
América Central, casi todos, fueron incapa
ces de hacer frente a la emergencia y de 
formular y aplicar los planes necesarios 
para sortear las graves dificultades. Este 
es el fondo y el antecedente inmediato de 
los acontecimientos políticos que sacuden a 
Centroamérica.

—¿No había —le preguntamos— fuer
zas con capacidad bastante para presentar 
soluciones a esa crisis?

—Fuerzas organizadas capaces de pre
sentar esas soluciones cuando estalló la 
crisis no las había. Porque las únicas fuer
zas tradicionalmente organizadas en Cen
troamérica eran, desde el punto de vista 
económico, el latifundismo y el imperialis
mo extranjero, los dos principales usu
fructuarios de la riqueza de esos países y 
del trabajo de sus habitantes. El latifun
dismo, asentado sobre la explotación feu
dal y esclavista de las grandes extensiones 
de tierra; el imperialismo, poseedor de con
cesiones territoriales o explotador de la 
producción agrícola de los nativos. En el 
aspecto político existían tradicionalmente 
dos agrupamientos: los liberales y los con
servadores. Tanto unos como otros habían 
tenido, en los primeros tiempos posterio
res a la Independencia, las características 
que tuvieron los liberales v los conserva
dores de otros países de América. Los li
berales representaban la tendencia al pro
greso y los conservadores el propósito de 
mantener la estructura de la Colonia. Fue
ron ilustres los liberales de Centroamérica. 
Algunos de sus caudillos iluminaron con 
su genio la marcha de otros pueblos de 
América. Entre ellos, el más esclarecido 
y noble de todos, Francisco Morazán, fue 
un precursor de las reformas progresistas 
que después se implantaron en países co
mo México. Morazán. elaboró y difundió 
avanzados principios en materia de orga
nización del Estado y de pedagogía. Su 
vida, su lucha y su obra son admirables.

Luego aduce;
—De la corriente liberal salieron los 

gobernantes modernos de América Central. 
Sin embargo, en todos los países a excep
ción   de   Costa   Rica,   los  caudillos   liberales

se convirtieron en dictadores. Es éste un 
proceso al que también asistimos en Mé
xico, pues aquí el liberalismo desembocó 
en la dictadura de Porfirio Díaz. Y también 
allá, como en nuestro país, el liberalismo 
se estableció formalmente, jurídicamente; 
pero dejó intocada casi la estructura del 
pasado colonial, la sociedad feudal y escla
vista. Se dio así una situación peculiar: 
bajo la apariencia formal del liberalismo, 
siguió existiendo el feudalismo y los con
servadores y liberales llegaron a fundirse 
en un solo bloque sostenedor de esa si
tuación. Como partidos, tanto el Liberal 
como el Conservador sólo perduraron en 
apariencia, de nombre, como residuos de un 
antagonismo anterior que había perdido su 
vigencia. Dejaron de ser fuerzas orgánicas 
y se convirtieron en corrientes nebulosas 
en torno a los caudillos. Y como el prole
tariado, la nueva clase social apenas si 
surge a la vida de Centroamérica, en rea
lidad en esa región del Continente no han 
existido partidos políticos en la acepción 
moderna del término. Las únicas fuerzas 
organizadas, reales, actuantes, han sido el 
latifundismo y el imperialismo, ya mencio
nados,     y     el     clero    católico.

—Si —insistió— el clero católico, con 
una gran influencia económica y política.

EL CLERO Y EL CAPITALISMO EXTRAN
JERO FRENTE A LAS INSURRECCIONES

—Dentro de este panorama —continuó— 
al provocarse la crisis de Ja guerra y ante 
la ausencia o el descrédito de los partidos, 
los pueblos empezaron a luchar de un mo
do desorganizado por cambiar la situación. 
Entonces surgieron los grupos que trata
ron de encauzar el descontento popular.

— ¿Cuál fue —inquirimos— la actitud 
de las fuerzas ‘‘tradicionalmente organiza
das” frente a esa situación?

—Hay —nos contestó el Presidente de 
la CTAL— un solo sector social en Cen
troamérica que no quiere el cambio histó
rico. Es el sector de los latifundistas. El 
clero y el imperialismo no lo querrían; 
pero tienen mucha más capacidad que los 
latifundistas y se dan cuenta de que la 
situación de atraso y opresión en que vi
ven esos países no puede prolongarse mu
cho. Por eso han tratado de canalizar el 
descontento para prevalecer en la situa
ción que ha de venir. A esto se debe la 
participación tan activa que tomó el clero, 
particularmente en El Salvador, que fue 
en donde primero estalló la insurrección 
popular.

(No fue una casualidad —dice Lom
bardo Toledano— que haya sido El Salva
dor el país donde el sacudimiento revolu
cionarle surgió primero. Es que allí se 
dan dos factores que producen una extra
ordinaria tensión social: la mayor concen
tración de la propiedad rural en unas cuan
tas manos y la mayor densidad de pobla
ción en Centroamérica. Y nos ofrece estos 
datos: 8 grandes familias poseer, toda la 
tierra laborable de El Salvador. En cambio, 
su densidad de población es de 50 habi
tantes por kilómetro cuadrado, mientras 
que en Guatemala es de 32, en Costa Ri
ca de 12, en Honduras de 11, en Nicaragua 
(le 10 y en Panamá de 8).

—Es indudable —prosigue— que el lla
mado "movimiento de resistencia pasiva” 
en El Salvador fue dirigido por la burgue
sía no terrateniente, realizado por la clase 
obrera y la clase media y fuertemente esti
mulado por el clero católico. Las grandes 
manifestaciones de mujeres enlutadas que 
se llevaron a cabo para derrocar a Mar
tínez muestran, si se tiene en cuenta a 
qué influencia está sujeta la mujer en esos 
países, quiénes fomentaban la lucha contra 
la dictadura.

—Todos los informes que se tienen —le 
decimos— coinciden en la aseveración de 
usted respecto al interés primordial que 
el clero puso en esos movimientos. Pero, 
¿cuál fue la conducta del imperialismo?

—Según las primeras impresiones que 
hemos recibido, el imperialismo a pesar 
de que ha vivido prósperamente dentro de 
la estructura colonial de esos países, no 
se siente ligado a la suerte de los dicta
dores. S i no ha tomado parte activa en las 
revueltas, tampoco las ha combatido. Es
tá. en cierto modo, a la expectativa. Y 
últimamente, hay signos muy claros de 
que ciertos círculos del capital extranjero 
del norteamericano, se orientan a un trato 

   más respetuoso hacia los pueblos de Cen
troamérica. Me refiero a círculos capita
listas que en los Estados Unidos mantie
nen una actitud de apoyo a la política de 
Roosevelt, porque quieren el desarrollo de 
la producción y del comercio internacional 
y saben q u e  sólo fomentando la elevación 
del nivel de Vida de los pueblos pequeños 
y atrasados pueden favorecer sus objetivos. 
Debido a esto podemos presentar un he
cho realmente alentador: una gran empre
sa norteamericana, la United Fruit Com
pany, acaba de firmar, por primera vez, un 
contrato      colectivo      con    los    t r a b a ja d o r e s
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costarricenses, reconociendo la personalidad 
legal de la Confederación de Trabajadores 
de Costa Rica miembro de la CTAL, y 
accediendo a otorgar condiciones equitati
vas a sus asalariados. Esperamos que este 
ejemplo tenga magníficas repercusiones en 
Centroamérica.

LA GUERRA CONTRA EL EJE Y LOS 
MOVIMIENTOS DE LIBERACIÓN 

EN AMERICA CENTRAL

Después de esta exposición inicial en 
que se fijan los antecedentes y los factores 
principales de la situación centroamericana 
llegamos a la parte medular de la entre
vista, la que se refiere a la apreciación 
crítica de los acontecimientos revoluciona
rios en esos países y a la línea estraté
gica y táctica que el movimiento obrero 
latinoamericano preconiza.

—Cuando esta guerra —nos dijo— ad
quirió un claro carácter de lucha de to
dos los pueblos contra la amenaza de con
quista por parte del Eje, algunos centro
americanos residentes en México y que, a 
fuerza de vivir alejados de sus países casi 
han llegado a ser mexicanos, empezaron 
a promover una ruidosa agitación. Pronto 
se vio que su única preocupación real era 
el derrocamiento inmediato de los dictado
res de Centroamérica. Sin comprender la 
esencia de esta guerra, se declararon de 
un modo abstracto contra el E je; pero en 
realidad subordinaron la victoria contra el 
E je a su propósito de lograr, a corto pla
zo, la caída de los dictadores Todavía 
hoy no entienden que por ser ésta una 
guerra en la que se juega el destino ínte
gro de todos los pueblos, hay que partici
par en ella y hacer todo lo necesario para 
la victoria si se quiere al mismo tiempo 
que derrotar al nazifascismo, lograr en ca
da país la libertad, la independencia y el 
progreso.

—Por su parte la CTAL fijó así su posi
ción: unidad nacional en cada país y uni
dad continental para asegurar la victoria 
sobre el Eje. Partiendo de este principio 
fundamental, propuso la organización de 
las fuerzas populares en cada país, apro
vechando la situación creada por la gue
rra, para que c u a n d o  las circunstancias 
fueran posibles, pudieran los pueblos dar
se gobiernos auténticamente suyos y demo
cráticos. Insistió la CTAL, de un modo par
ticular. en que sin organización de las fuer
zas democráticas en el interior de los paí
ses y sin el apoyo de las fuerzas democrá
ticas en escala continental, podrían entrar 
los pueblos en una etapa de guerras civi
les sangrientas que probablemente darían 
triunfos transitorios a los elementos de
mocráticos, pero manteniéndolos bajo la 
amenaza de la contraofensiva de las fuer
zas más reaccionarias que, en Centroamé
rica, han sido las mejores, si no las úni
cas, organizadas. En otras palabras, la re
comendación de la CTAL fue : o r ie n t a r     
interés fundamental de esos pueblos  a la     
guerra  contra   el   E je   y,   al   mismo    tiempo,
comenzar     a     organizar  las fuerzas democrá
ticas,     dentro     de     la línea de la unidad na
cional,    para    en   el   momento oportuno, im
poner la democratización de dichos países.

LAS REVOLUCIONES N O  SU R G E N  A L  
ACASO: SE PREPARAN

A un comentario nuestro Lombardo To
ledano, responde: 

—Se dijo que esa posición de la CTAL 
era falsa “porque ningún pueblo se orga
niza antes y después hace las revolucio
nes, sino que las hace y en el curso de ellas 
se organiza". Tal razonamiento, si asi pue
de llamársele, es absurdo y acusa una to
tal ignorancia de la realidad y del movi
miento social. Los que hablan de que hay 
que hacer revoluciones o movimientos re
novadores sin la indispensable preparación 
no tienen ningún conocimiento de la his
toria y su actitud los lleva, consciente o in
conscientemente, a la provocación. Las re
voluciones     y     los movimientos de liberación
o  de progreso en general, no surgen ni se 
nacen espontáneamente, sin preparación. 
Solo quiere mencionar, a ese respecto dos 
ejemplos definitivos: el primero es el de Mé
xico, La Revolución Mexicana sólo fue po
sible gracias a una larga y profunda acti
vidad preparatoria, de muchos luchadores, 
al través de varios años. Los estallidos in
surreccionales organizados por los precur
sores     magonistas     eran    la   señal  clarísima
de que  e s t a b a  gestando la revolución...
ésta no estalló sin el trabajo arduo de los 
liberales, los demócratas, los antirreelec
cionistas y toda clase de enemigos de la 
Dictadura. Madero escribió todo un libro 
para dar a conocer ampliamente los puntos 
de vista en que se basaba el partido re
volucionario y recorrió el país, junto con 
muchos de sus colaboradores, exhortando 
a    las    masas   a   la   lucha.  Finalmente, hubo
el Plan de San Luis, que era una platafor
ma mínima de la revolución en los momen
tos en que se inició. Varios años duró la 
preparación práctica de ese movimiento.

—Pero tenemos —agrega con vivaci
dad— un ejemplo actual, cercanísimo: el 
de Ecuador. En ese país se ha llevado a 
cabo una revolución popular victoriosa, 
porque fue   preparada    cuidadosamente, con

forme a una línea estratégica y táctica 
que fue, en esencia, la que la CTAL afirmó 
en lo general. Esa línea consistió, ante 
todo, en formar la unidad nacional demo
crática, con el proletariado, la burguesía 
liberal, los campesinos, los intelectuales, 
la mayoría del Ejército, la juventud. Mien
tras no se logró esa unidad los demócra
tas ecuatorianos no se dejaron provocar, no 
se lanzaron a ningún movimiento precipi
tado, a pesar de que la dictadura de Arro
yo hizo todo lo posible para provocarlos y 
hacer que la lucha abortara. Cuando la uni
dad se realizó, el movimiento revoluciona
rio se llevó a cabo con magnífico éxito. 
Tomo este ejemplo que arroja una gran 
enseñanza, del informe que el compañero 
Pedro Saad, Secretario General de la Con
f ederación de Trabajadores del Ecuador y 
líder de la revolución en Guayaquil, rin
dió al Congreso de Cali.

LOS DICTADORES Y LOS DEMAGOGOS 
COINCIDEN

—Todo esto quiero decir —afirma— que 
los hechos dan la razón a la CTAL. Y es 
porque el movimiento obrero latinoameri
cano, al fijar su posición en este aspecto, 
consideró con profundidad el carácter de 
esta guerra y de sus perspectivas, tanto 
mundialmente como en cada país. Muchos 
no comprendieron el carácter de la guerra 
y de esa incomprensión se derivaron sus 
errores. Es curioso que en eso coincidan 
algunos dictadores de América y ciertos 
demagogos. Hubo dictadores, la mayoría 
quizá, que pensaron que con hacer una de
claración de guerra al E je y mantener en 
el exterior una actitud “antifascista”, po
dían continuar tranquilamente en sus fun
ciones, dentro de sus respectivos países, 
sin permitir o promover ningún cambio. 
Los demagogos, por su parte, creyeron que 
bastaba con declararse en abstracto contra 
el Eje, para que, por el sólo peso de los 
acontecimientos internacionales, los dicta
dores fueran derrocados de inmediato y de 
un solo golpe. Unos y otros no advirtieron 
que la guerra, esta guerra, daba lugar a 
un proceso de transformación que era pre
ciso atender y encauzar. La dictadura bra
silera, por ejemplo, declaró la guerra por 
una enorme presión popular; el pueblo se 
lanzó a la calle pidiendo que su país in
terviniera directa y activamente en la 
guerra contra el Eje. La dictadura declaró 
la guerra, pensando que con eso bastaba; 
pero le ha sido imposible, hasta la fecha, 
suprimir las repercusiones que dentro del 
Brasil tiene la participación de ese país en 
la contienda. Esas repercusiones tienen 
que traducirse en una ineludible democra
tización del Brasil. En la mayoría de los 
países centroamericanos los dictadores tam
poco entendieron que la guerra contra el 
nazifascismo suponía la democratización de 
cada régimen nacional y por eso han sido 
derrocados en varios casos. Pero los dema
gogos tampoco entienden que el derroca
miento de los dictadores y la consolidación 
de Ja democracia en Centroamérica no se 
logran por medio de “revoluciones espontá
neas” u organizadas de la noche a la ma
ñana, sino por una acción que se base en 
una apreciación justa de la situación de 
cada país y en un programa capaz de lo
grar el apoyo de todas las fuerzas repre
sentativas; es decir, un programa de uni
dad nacional.
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UNA TÁCTICA PARA CADA PAÍS

Le pedimos entonces su opinión sobre 
el desarrollo de los acontecimientos y la si
tuación actual en algunos do los países de 
Centroamérica. Y nos advierte:

—Nosotros somos contrarios a conside
rar la situación de Centroamérica como un 
solo todo. Aunque se trata de una región 
con antecedentes históricos, característicos 
y problemas en gran parte comunes, hay 
entre los países que la forman muchas y 
muy importantes diferencias. Esos países 
no marchan a un mismo ritmo y por con
siguiente es erróneo proclamar para todos 
ellos una táctica uniforme. La situación 
de cada país debe ser examinada por se
parado y la táctica a seguir, aunque to
mando muy en cuenta lo que suceda en 
los países vecinos, debe adecuarse del mo
do más preciso posible a las condiciones 
de cada lugar. Hay problemas comunes a 
toda Centroamérica V es indudable que los 
pueblos de esos países deben prestarse re
cíprocamente una estrecha solidaridad; pe
ro es necesario no hacer generalizaciones 
que pueden resultar muy perjudiciales.

LA REVOLUCIÓN DE GUATEMALA Y 
LA    SITUACIÓN    ACTUAL  DE  ESE   PAÍS

—En Guatemala, el primer golpe revo
lucionario le hizo ver a Ubico que él no 
podía seguir gobernando en la misma for
ma que antes, apareciendo personalmente 
a la cabeza de la dictadura. Dejó el poder 
a uno de sus hombres, Federico Ponce, 
destinado a ser su continuador. Pero Ponce, 
representando la prolongación del ubiquis
mo, tampoco podía gobernar como Ubico 
había gobernado y tuvo que hacer conce
siones a la marca popular. Permitió, aun
que con fuertes restricciones, algunas li
bertades, como la de prensa El pueblo de 
Guatemala aprovechó el gobierno de Ponce 
para organizarse y asestar un golpe más 
efectivo   a   la dictadura. Este golpe no se llevo

a cabo hasta que no se reunieron los ele
mentos principales de la unidad nacional. 
La pruebe, de esto es que hubo un plan 
militar apoyado por el pueblo. Y el triun
virato que preside la actual Junta Revolu
cionaria de Gobierno, simboliza en su com
posición (un civil y dos m ilitares) la unión 
de las principales fuerzas democráticas de 
Guatemala. Fue una revolución auténtica
mente popular, con la previa unificación 
de los sectores más conscientes. Y es in
teresante nacer notar cómo en un país 
donde el régimen dictatorial prolongado 

pues virtualmente, desde Estrada Cabre
ra, Guatemala sólo ha vivido bajo la dic
tadura) habían suprimido o inutilizado o 
corrompido a muchos elementos de lucha, 
la juventud fue la principal fuerza revolu
cionaria. Muchachos de doce y catorce años 
tomaron el fusil y, encuadrados dentro del 
plan militar formulado, cooperaron heroi
camente al triunfo popular. Los jefes del. 
movimiento revolucionario son en su ma
yoría hombres jóvenes y nuevos, de espí
ritu despierto, de ánimo resuelto. El ca
rácter popular de la revolución se advier
te también en la composición de la Asam
blea Nacional Legislativa que se ha inte
grado con los mismos hombres de los dis
tintos sectores que lucharon con las armas 
en la mano. Y otra señal de esto, es que 
la Junte. Revolucionaria de Gobierno, en 
vez de perpetuarse y abrir paso a una nue
va dictadura, convocó al pueblo a eleccio
nes, para que se instaure una Asamblea 
Constituyente, aboliendo la anterior Cons
titución. Asi se hizo en México en el curso 
de nuestra revolución. Así se está hacien
do en Ecuador.

—¿Qué impresión le ha causado a Ud. 
el resultado de las recientes elecciones gua
temaltecas”

—Yo estuve en Guatemala los tres días 
de elecciones precisamente. Fueron elec
ciones     perfectamente    libres, ejemplares. Las

 casillas estuvieron muy concurridas y la 
elección    se   efectuó   en completo orden, con
una conciencia cívica que enaltece al pue
blo de Guatemala. Es indiscutible que el 
triunfo del profesor Juan José Arévalo es 
un triunfo auténtico y arrollador. El solo 
obtuvo trescientos mil votos mientras que 
los tres candidatos restantes lograron, jun
tos, cincuenta mil votos más o menos.

Sobre la personalidad del Presidente 
Electo de Guatemala, nos dice:

—El señor Arévalo es un intelectual de 
sólido prestigio. Se ha consagrado al ma
gisterio, durante varios años fue cate
drático de la Universidad de Tucumán, en 
Argentina. Y tiene en su haber el dato 
honroso de que la dictadura fascista de 
Perón lo hizo arrojar de aquella Repúbli
ca del Sur. Llegó a su patria en plena cri
sis y adoptó una actitud digna, valiente y 
patriota.

Hacemos una pregunta relativa al por
venir de la gestión del Presidente Aréva
lo, Lombardo Toledano repone:

— Arévalo ha prometido públicamente 
hacer un estudio profundo de las cuestio
nes económicas y sociales de Guatemala. 
Mientras t a n t o ,  algunos "libertadores”, 
que quieren el poder por apetito de medro 
desearían que la revolución guatemalteca 
empezara como "socialista” y hablan ridí
culamente de una marcha triunfal hasta 
Panamá al estilo napoleónico para imponer 
el "socialismo guatemalteco”.

—¿Quiénes son esos “libertadores"?— 
inquirimos.

— Esos libertadores son lo de menos. Lo 
importante es que la charlatanería de que 
se valen no tiene ningún apoyo en la Asam
blea Nacional, ni en la Junta Revoluciona
ria de Gobierno, ni en ninguno de los sec
tores conscientes de Guatemala. Todas  
estás fuerzas aspiran sólo a una democra
cia; pero no a una democracia meramente 
formal sino con contenido social y econó
mico.
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Los Costos de Producción 
y los
Precios A grícolas

Por Julián RODRíGUEZ ADAME

C ON motivo de la intervención del poder público en diferentes ór
denes de la vida económica, han vuelto a surgir viejas discu
siones y sistemas que se han aplicado en otros períodos de gue

rra o de crisis, para tratar de resolver, por ejemplo, problemas de
rivados de la abundancia o de la escasez.

Para sortear estas situaciones, se han fijado precios oficiales pa
ra adquirir los excedentes no consumibles de inmediato en los mer
cados domésticos, favoreciendo con ello a los productores que no 
pueden realizar sus cosechas y, en otros casos, se han decretado pre
cios oficiales, para evitar la especulación y el alza inmoderada, pro
tegiendo con esto a los consumidores.

Al tratar de fijarse los precios de garantía, o sean los de estímu
lo para los productores agrícolas, asegurándoles por conducto de 
agencias oficiales de compra, determinado nivel mínimo de precio 
o en el segundo caso que se plantea, al señalar los precios topes, en 
beneficio de los consumidores, se ha expresado en algunos casos, que 
para llegar a tales límites de precios, se debe partir de la investi
gación y conocimiento de los costos de producción, de manera que 
conocidos éstos y agregados los márgenes de utilidad, resulten fija
dos los precios oficiales.

Este sistema fácil de enunciar y aún de considerarse como equi
tativo, ha resultado siempre en la práctica bien difícil, tratándose 
Je  la determinación de los costos agrícolas, perjudicándose con fre
cuencia los intereses de los productores del campo.

Los estudios metódicos que se han hecho sobre costos de produc
ción, corresponder, al dominio de la administración rural, ya que esta 
técnica procura implantar una adecuada organización en la empresa 
agrícola, de manera que la producción, al concurrir a los mercados, 
pueda sortear los problemas de la competencia y derivar utilidades.

Este concepto se relaciona con el principio general de la econo
mía, que expresa que existen costos de producción, en virtud de que 
rige un precio en el mercado. Esto es, sí los agricultores tienen idea 
del precio que van a recibir por sus cosechas, organizan sus explo
taciones en tal forma, que puedan derivar beneficios.

A pesar de que en las explotaciones agrícolas se implante une 
Buena administración y se tenga un buen conocimiento del mercado, 
que no es común entre los agricultores, que carecen de adecuadas 
informaciones, como guie para sus trabajos, siempre resulta que, en 
un ciclo agrícola, determinados grupos de agricultores obtienen bue
nas utilidades, otros sólo logran cubrir sus costos y, por último, siem
pre aparece un grupo que obtiene pérdidas.

Naturalmente estos resultados varían en proporción y en mag
nitud, según el rendimiento de las cosedlas y conforme a la varia
ción estacional de los precios en los mercados.

Desgraciadamente para los agricultores, los sitos precios gene
ralmente coinciden con las cosechas escasas, y los bajos precios, con 
las cosedlas abundantes.

Los economistas agrícolas afirman que el proceso agrícola tien
de a la variabilidad en los rendimientos y en los costos, apartándose 
de la uniformidad, que es más general en la actividad industrial.

Además, se ha dicho que la agricultura tiende a sufrir costos en 
ascenso, a menos que se aplique la técnica y la ciencia, en tierras 
que progresivamente se agotan, disminuyendo su fertilidad.

Frente a estos principios generales, se puede concluir expresan
do que son las diferencias y no las igualdades, las que significan a 
las empresas agrícolas.

Los estudios de la administración rural sobre costos de produc
ción, son siempre de carácter local y han sido realizados por una se
lle  de años, en virtud de que un mismo predio, con un mismo culti
vo, tiene variaciones de un año para otro.

No se conocen estudios sobre costos agrícolas que pudieran te
ner validez como costos representativos de todo un país, a menos 
que por la pequeñez de éste y la uniformidad de sus condiciones cli
matológicas y económicas, pudieran quedar comprendidos dentro del 
concepto de una jurisdicción regional; que es a lo máximo que puede 
comprometerse un estudio serio, dentro de un país que, como el nues
tro, abunda en diferencias geográficas y económicas.

En algunas actividades agrícolas, las modificaciones en los cos
tos se observan dentro de un mismo año y se modifican de estación 
en estación, es decir, de verano al invierno; tal podría afirmarse de 
los costos de producción de la leche. La producción aumenta en los 
períodos     en     los     que    abundan    los   forrajes de mejor calidad y con
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temperaturas climatológicas adecuadas, para favorecer la produc
 ción de las vacas; circunstancias que se modifican en los períodos 

   de invierno que se caracterizan por la disminución en la producción 
   y el aumento correlativo en los costos.

Para citar algunos ejemplos de estas variaciones en los costos, 
se dan a conocer algunas cifras de Estados Unidos, en donde se han 
venido haciendo investigaciones metódicas a través de las estacio
nes experimentales, del servicio de extensión agrícola y por las es
cuelas, agrícolas.

Si las anteriores investigaciones se llevaran hasta cada empresa, 
¡as diferencias en los costos permitirían formular tablas de variación 
de gran magnitud, ya que entrarían en función, su localización, la ex
tensión de cada empresa, su clase de tierras, su perfeccionamiento o 
atraso técnico, etc.

Por ejemplo, en el caso de empleo de tractores, su costo varía se
gún el número de horas de empleo anual y el cuidado que se tenga 
en su conservación.

Esta variación en los costos, la dificultad por otra parte para 
conocerlos, dada la gran dispersión de las zonas, de los grupos y de 
los agricultores en lo individual; la falta de registros, de contabili
dad agrícola y de estadística adecuada y oportuna, condujo al Go
bierno de Estados Unidos a establecer el sistema de los precios de 
Paridad, cuando se trató de proteger a los agricultores, fijándoles 
precios de compra o de préstamos oficiales sobre sus cosecha"

La     definición     original    del    precio de paridad en la Ley del Ajuste

Agrícola de 1933, declaró que, se fijaba como política, el restablecer 
los precios de los productos agrícolas a un nivel que pudiera, en cual
quier tiempo, dar a los agricultores un poder adquisitivo, respecto a 
los artículos que los agricultores adquieren, equivalente al poder 
adquisitivo de los mismos productos agrícolas en un período, normal 
dado.

Como se puede juzgar, este sistema ha sido proteccionista para 
el agricultor, dentro de la intervención del Estado, en la política de 
fijación de precios. Antes de señalar los precios topes, se ha cuidado 
de conservar para el agricultor, su poder de compra, dentro de los 
cambios o alzas que se han operado en los artículos que el medio ru
ral requiere, para su vida y para sus trabajos.

Con motivo del estado de guerra y sus consecuencias, entre otras, 
de escasez de mano de obra en el campo y con propósitos de estimu
lar la producción agrícola y de prevenir el alza en los costos de la 
vida, en algunos países se ha adoptado el sistema de impartición de 
subsidios a cargo del poder público para lograr los dos propósitos 
expuestos: Favorecer la producción agrícola con un sobre-precio a 
subsidio y suprimiendo el monto de éste, al señalar los precios de con
sumo, en los artículos que por este medio se controlan y que corres
ponden a productos fundamentales en cuya producción y distribu
ción se ha considerado indispensable la intervención del Estado.

Para obtener el poder público los recursos indispensables para 
subsidiar la producción que se ha estimado como preferente, natu
ralmente que ha tenido que seleccionar las fuentes y los sectores 
de donde habrán de salir impuestos especiales, que se traducirán 
posteriormente en subsidios, para las actividades y para los grupos 
que lo reclaman y justifican.

Por último, deberemos agregar, que no debe desestimarse el es
tudio de los costes de producción, ya que sirven como una orienta
ción y    como    una   guía   para  diferentes  fines,  tales  como los  fiscales;
para la fijación de una política de salarios; para la determinación 
de los límites de crédito; para la marcha interna de los negocios, 
etc., etc., pero si se insiste en que éste sea el camino principal para 

la fijación de precios oficiales, dentro de la intervención del Estado 
en periodos de anormalidad, no debe perderse tiempo en la investi
gación de éstos; elaborando previamente un método y una organi
zación adecuados, debiendo conservar el entendimiento, de que no 
será posible llegar a encontrar un solo costo representativo y que  
la relación entre el costo y el precio, es más difícil de lo que co
múnmente se supone.
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Un año de Seguridad Social
Discurso del C. Lic. Ignacio García Téllez, Director del 
Instituto Mexicano del Seguro Social, en la velada conme
morativa del primer aniversario de la implantación de este 
sistema en el país.

Un añ o  d e lu cha dentro del Segu ro  S o cia l por defen
der la  salud y  la  v ida de los obreros es  fecundo, si se  ap re
cian  los beneficios recib id os por cientos de m illares de tra 
b a jad ores, sus esp osas e  h ijos q u e en  gran  proporción p e
recían  v íctim as d e co n g én ita  desnutrición, d e secu lar d es
nudez y  se  d esarro llab an  en  am bien tes de insalubridad, 
de vicio e  incultura. Tres m illones de p restaciones m édicas 
significan u n a  valiosa  ap ortación  del Instituto en  la  lu cha 
contra  enferm edades so cia les com o la s  p arasitarias, la  tu
berculosis, la  sífili s, el paludism o y  otras q u e re b a ja n  la  c a 
p acid ad  de producción y  de consum o de la s  m asas y  d eb i
litan  sus en erg ías in telectu ales y  m orales. S in  em bargo, 
e s ta  d en od ad a lab or es  aú n lim itada cu ando se m edita qu e 
faltan, dentro del propio Distrito Fed eral, c e rca  d e 250,000 
trab a jad o res  por aseg u rar, q u e con  sus fam iliares sum an 
tres cu artos de m illón de p erson as q u e requieren  la  protec
ción social, com o los trab a jad o res  a  dom icilio, los de la  
industria fam iliar y  otros qu e por sus b a jo s  ingresos no pu e
den constituir ahorros ni desprender d e sus sa larios e ro g a 
ciones ind isp ensables p a ra  la  a ten ción  de la  salud de sus 
hogares.

C uand o extendem os nuestras preocu p aciones a  la  a g u 
d a  situación  de m illones d e ind ígenas, e j id atarios y  peones, 
obreros de pequeños com ercios y  talleres y  de centros in
dustriales del p a ís  q u e  a cu sa n  altos coeficien tes d e mor
b ilid ad  y  m ortalidad, de accid en tes o de enferm edades 
profesionales, nos convencem os q u e a l Segu ro  S o cia l le 
fa lta  m ucho por h a ce r en  el cum plim iento de un régim en 
de segu ridad  efectivam ente nacional.

En este  añ o  hem os ab ierto  clín icas por los confines del 
Distrito, inau gu rad o sanatorios g en era les, d e riesgos pro
fesionales, de infecciosos; in sta lando laboratorios clínicos, 
ab ierto  farm acias; estam os construyendo u na m aternidad y 
por in iciar la  construcción de nuestra  red de hospitales; 
sin qu e los servicios del Segu ro  h a y a n  d esm ayad o por la  
acom etid a  v iolenta de los in tereses d esp reocu pados por el 
sufrim iento y  la  d esesp eran za de los proletarios.

Por prim era vez se su b san a  la  im previsión popular, 
constituyéndose reserv as qu e represen tan  m ás del 60% de 
los ingresos del Instituto, d estin ad as a  proteger la  orfan
dad , el n ob le tran ce de la  m aternidad, la  an g u stia  de la  
viudez y  el desam p aro de la  an cian id ad , m ediante fondos 
debid am ente garantizados contra  q u ere llas in tersindicales 
y  on erosas tran saccion es ju d iciales.

No podem os, sin  em bargo , estar satisfechos; los servi
cios n ecesitan  m ejorarse en  cantid ad  y  calid ad , lo mismo 
en  el acierto  de los d iagnósticos q u e en  la  selección  de

m edicam entos y  qu e en  los resultados terapéuticos. Es n e
cesario  a len tar las  resp onsabilid ad es individuales y  co lec
tivas, de m an era  q u e el Instituto v a y a  form ando sus cu a 
dros de profesionistas, qu e a  la  vez qu e disfruten d e m e
jores em olum entos, g aran ticen  óptim os servicios y  se  con
viertan en  au toridades cien tíficas ca p a ce s  de ir m arcando 
el program a del propio Instituto en  sus asp ectos preventi
vos, curativos y reeducativos.

A m edida qu e se v a y a  elevando la  ca lid ad  del rendi
m iento de los servicios, tend rá qu e irse preparando el e jé r 
cito de profesionistas eficientes y  g enerosos qu e contribu
yan  a l desarrollo del vasto program a de servicios del Ins
tituto. Al lado de la s  clín icas y  consultorios tendrán qu e 
organizarse acad em ias e  institutos de investigación  y  de 
perfeccionam iento, escu e las  y  facu ltades de técnicos, en 
las qu e la  m ujer v en g a  a  sum ar a  la  efic ien cia  cien tífica  su 
sav ia  in ag o tab le  de bondad.

El Instituto com prende q u e en  el duelo ab ierto  por sa l
var a  la s  g en eracion es de la s  g arras  del dolor y  d e la  m uer
te prem aturos, d eben  co n ju g arse  en  un solo frente la s  fuer
zas oficiales y  privadas, d e m an era  q u e no se  desperdicien 
en erg ías, sino q u e se  sum en todos los recu rsos económ icos 
y hum anos, a  fin de velar m ás eficazm ente por el vigor de 
nu estra  raza, por la  fuerza h u m ana cread o ra  d e riqu eza y 
porque la  solidaridad socia l contribu ya a  herm anar todos 
los espíritus y  la s  voluntades en  los nobles fines de la  fra
ternidad co lectiv a  y  en  el a v a n ce  de esta  g ran  reform a cien 
tífica y  hum ana, qu e elevand o la  salud  del pueblo a  riqu e
za principal d e las n acion es, borre d iferencias económ icas, 
d e credo o de raza, p ara  h a ce r de la  segu ridad  socia l u na 
fórm ula de unión, de paz y  de progreso.

G ra c ia s  a  todos los co laborad ores del Instituto porque 
continúan m ejorando su efic ien cia  y  discip lina y  porque 
no h an  desfallecido un m om ento en  la  ta rea  d e cim entación  
de esta  im portante o b ra  social, y  g ra cia s  a l señor Presiden
te Áv ila  C am a cho, porque no h a  cesad o  d e v elar por las 
realizacion es del Instituto y  en  la s  horas d e crisis lo am paró 
con su fuerza m oral.

Proseguirem os la  m arch a  ilum inados por la  au rora  
q u e enciend e la  a le g r ía  infinita d e h a ce r el b ien  y, si a ca s o  
vu elven  a  lanzarse d iatribas y  an atem as in justos, m anten
gám onos d ignam ente serenos, y  en  la s  horas de prueba, 
vay am os a  visitar el tugurio donde alu m bra u na m adre 
proletaria, el cam astro  donde llora  un niño huérfano o el 
a rra b a l donde ocu lta  su desnudez el v iejo  luchador, p a ra  
purificar nuestro espíritu y  fortalecer nuestras en erg ías en 
la  lu ch a d enod ad a por u n a  m ayor ju stic ia  p a ra  los explo
tad os y  u n a  m ayor felicidad p a ra  los m iserab les .



CONVE R S A C IO N ES  S O B R E
C I N E

Por Julio BRACHO
JULIO BRACHO. Escritor y Director de Cine. Originarlo 
de Durango, Dgo. Ha realizado con éxito varias películas, 
entre las que deben mencionarse las siguientes: “Ay qué 
tiempos, señor don Simón”, “Historia de un Gran Amor”, 
“Distinto Amanecer” y “Crepúsculo”.

Q
UERIDO y  le ja no am igo: Por seg u nd a vez, en  tu carta  

de ay er, insistes en  el d eseo  de in iciarte en  el con oci
m iento de los asp ectos fundam entales de este  a rte  m á

gico  qu e vulgarm ente se llam a el C ine, y de los q u e en  vano 
b u sca s un indicio en  las C olum nas qu e d iaria  o sem an aria 
m ente lees.

Som os m iles — cientos de m iles, tal vez, m e d ices, los 
esp ectad ores fanáticos q u e bu scam os la  m ism a orientación; 
y, ap oy ad o  en tu am istad , qu ieres qu e se a  yo  el q u e te 
sirva de guía . He decidido h acerlo , no por corresponder a  
los elogios generosos qu e m e h a ce s  sino a  la  am istad  qu e 
te guardo, dándote, en  esto q u e tú mismo señ a las  com o una 
conversación  qu e prolongara a q u ellas  en  q u e nos en fras
cáb am os cu ando e sta b a s  cerca , el conocim iento y  la  exp e
rien cia  qu e m e da  el contacto  íntimo con este  arte  d el siglo 
veinte, p a ra  el qu e vivo en  u na en treg a absolu ta .

Siem pre es  difícil in iciar u na conversación. In iciar ésta  
contigo, y  con  los m iles de esp ectad ores q u e señ a las , tan 
acostum brados a  tener contacto  — ap arte  el C ine mismo—  
con lo m ás in transcendente del Cine: an écd otas, chism es, 
ce los profesionales, crítica  tím ida, p resenta el riesgo de no 
h allar la  postura n e ce sa ria  p a ra  encau zar el tem a dándole 
el interés qu e quiero qu e ten g a  si h e de corresponder am 
pliam ente a  tu esp eranza. Com o no pretendo h a ce r  tesis 
en  esta  conversación  a  plazos — y a  q u e te enviaré u na carta  
m ensual, com o tú mismo propones—  h a lla rás  m ezclados fre
cuentem ente asuntos de d iversa índole en  u na m ism a carta . 
Yo h aré  el análisis, tú la  síntesis. Y, puestos d e acu erdo , de 
las m u chas in terrogaciones q u e m e h aces, c a d a  u n a  llen a  
d e su geren cias, esco jo  u n a  a l azar.

★

El fenóm eno de la  ex isten cia  del C ine M exicano es  re a l
m ente sorprendente, y  m ás aú n  el origen  de su existencia ; 
porque en  u na estricta  en cad en ació n  de ideas, y  por p a ra 
d ójico  qu e p arezca, la  ex isten cia  del cine m exicano  se  d ebe 
a     la     construcción    de    la     Torre    de   Babel.  La confusión d e lenguas



habida hizo posible que, frente a una industria cine
matográfica tan colosal como la norteamericana —pelícu
las de habla inglesa—, naciera una industria cinematográ
fica mexicana —películas habladas en español—. Nuestro 
cine fracasa en sus intentos de nacer mientras el cine es un 
arte mudo; florece en cuanto el cine, al hablar en las panta
llas del mundo, recuerda la existencia de Babel. Aún cuan
do la intuición de los primeros cinematografistas mexicanos 
que cimentaron con la primera película hablada en español 
la hoy segunda industria de la República Mexicana no haya 
sido entonces sino eso, una intuición, cuyas consecuencias 
amplias no pudieron prever, fue en sí extraordinaria, en el 
momento en que se produjo.

La víspera del estreno de "Santa" millones de especta
dores de la América Latina creían sin discusión que el Cine 
era un don hecho por alguna divinidad a los pueblos de 
habla inglesa —de habla francesa o alemana, a  lo más—, 
y negado, por quién sabe qué misterio, a  los pueblos de ha
bla española. El tabú fue rato en el momento mismo en que 
aquella pantalla de un cine mexicano habló la misma len
gua que hablaban los espectadores que llenaban la sala. 
La conquista hecha repercutió en la Ciudad entera, en la 
República, en el Continente, más tarde. A poco, la pantalla 
recogió la canción y la música, los giros del habla popular, 
el ritmo del taconeo de bailadores de huapango y jarabe, 
la expresión, en fin, de una alma, una idiosincrasia, una 
tradición y un destino que para mostrarse hallaban una ven
tana virgen a mplia, abierta de par en par. Es entonces cuan
do se produce el fenómeno estético. México, pueblo con sen
tido    vigoroso    de    la plástica y de la música, no de la poesía

ni del drama —acaso por el dramatismo de su vida— halla 
en el Cine el medio de expresión dramática que durante si
glos ha venido buscando inútilmente en el Teatro, y que 
sólo logra de modo magnífico en la Danza. Hallado el res
quicio para escaparse, por imperceptible que sea en el pri
mer momento, la corriente subterránea, contenida, surge co
mo el volcán maravilloso, sin que nada pueda detenerla. Y 
el fenómeno estético hace posible el fenómeno industrial; 
no el industrial al estético como pretenden, naturalmente, 
los industriales del cine. La raíz es honda, y el arraigo pro
fundo.

Defectuoso, desorientado a veces, sin categoría estética 
las más, hallando, perdiendo, buscándose así mismo, cimen
tando un progreso técnico, asimilando valores de las otras 
artes a la síntesis por excelencia que es el Cine en sí; or
ganizando su vida industrial y comercial, solidificando los 
privilegios de sus trabajadores a la luz de nuestra avanza
da legislación obrera, despertando inquietudes a su paso, 
y con una conciencia clara de su destino —un poco ciego 
como todo destino— el Cine mexicano se vuelve el arte na
cional por excelencia, y años más tarde un arte continental. 
La conquista del espectador de Cuba y Venezuela, de Co
lombia y Perú, de Chile, Paraguay, Uruguay y Bolivia, de 
Centroamérica y el Sur de los Estados Unidos, cuyo resorte 
psicológico sigue radicando fundamentalmente en el idio
ma fraternal, presenta bien pronto un frente de batalla co
mercial al cine norteamericano y gana la primera escara
muza, porque tras el idioma, que usa como escudo, está 
una conciencia de la vida propia, de un destino que ha in
terrogado muchas veces sin hallar la afirmación que exige, 
y    a   la   que el Cine Mexicano está contribuyendo de un modo



m á s  am plio del qu e a  prim era vista pudiera pensarse, 
por el oscuro ca u ce  de la  em oción estética . No mintió aq u el 
diplom ático nuestro a l afirm ar qu e u na p elícu la  m exican a  
hace m ás en  el acercam ien to  de los pueblos am ericanos, 
que m eses de tra b a jo s de las can cillerías correspondientes. 
Porque nuestro cine es, an te todo, u na afirm ación: "N ad a 
que no se a  u na afirm ación de la  vida — dice alguien , y  y a  
recuerdas qu e mi m em oria no retiene nom bres—  puede te
ner ca teg o ría  artística". Por el resquicio  del idiom a com ún 
hemos lleg ad o  a  ella. Y es en  este  punto en  el qu e surge 
otra de las in terrogaciones de tu carta  — la  re lativa  al "d o 
b la je  en esp añ ol" de la s  pelícu las norteam ericanas, síntom a 
inequívoco de la  victoria g a n a d a  qu e antes te señ alo— .

Esta interrogación requiere esp acio  p a ra  su an álisis  y  
de ella  m e ocu p aré en mi seg u nd a carta . H ay m ucho qu e 
decir y qu e pensar. El éxito indiscutible de la  prim era p e
lícula lan zad a al m ercado p lan tea  asp ectos de gran  inte
rés p ara  el futuro de nuestro Cine. El escudo usado en  la  
primera b a ta lla  es y a  inservible; nos lo h an  quitado. H a
brá qu e h allar pronto uno nuevo, legítim o y no bastard o, 
que nos llevará  sin duda a  una su peración  de nosotros m is
mos, y y a  te diré por qué.

Post-D ata.— Si te inq u ieta  la  conqu ista técn ica, con to 
das sus con secu en cias, del d o b la je  de las pelícu las norte
am erican as a l idiom a español, p iensa en  lo qu e significa 
para  el mutuo entendim iento — problem a de post-guerra 
planteado y a —  del C ontinente A m ericano, el fenóm eno re 
cíproco: el d o b la je  en idiom a inglés de las pelícu las m e
xicanas.



Esquema de las Letras 
Mexicanas

Por Ermilo ABREU GÓMEZ

LA S fichas b ib liog ráficas q u e a b a 
jo  se  reproducen no son sino un 
índice de la  producción literaria  

de M éxico durante el añ o  d e 1944. 
No se pretende p resentar ningún d a
to exhaustivo; sino recordar aqu ellos 
libros q u e m ayor im portancia tuvieren 
entre el público lector. C asi todos los 
libros qu e se clasifican  h an  sido som e
tidos a  d iversas críticas en  la s  princi
p ales revistas q u e se p u blican  en  M é
xico.

La producción L iteraria de M éxico 
d ebe, de todas m aneras, ser som etida 
a  u na d ep u ración  a  fin de h a ce r re
sa lta r sus lín eas principales y  sus v a 
lores m ás relevantes. No todos los li
bros qu e se m encionan perdurarán 
dentro del carril de la  historia. A lgu
nos no son sino expresiones m edio
cres; otros no son  sino m eras ap o rta 
ciones de la  curiosidad y  aú n  e jem 
plos de la  ligereza  de sus autores.

Es u na realid ad  in contrastable qu e 
la  co n cien cia  n acion al de M éxico, ver
d ad ero  fruto del d esp ertar de nuestro 
pueblo, tiende a  m anifestarse en  dos 
d irecciones constantes y  claram ente 
visibles; la  h istoria y la  novela. La h is
toria es, en  este  caso , un com o a n h e 
lo de recrear nuestro pasad o, de ver
tebrarlo  con un sentido m ás positivo, 
m ás cercan o  a  nu estra  v ida hum ana. 
L a  novela  pretende, a  su vez, recoger, 
de modo evidente, aq u ellas  experien
c ia s  históricas y  socia les qu e, por fal
ta  de docum ento, no entran  dentro de 
la  discip lina del técnico. La novela  
m exican a (y naturalm ente el cuento y 
el relato) acu sa n  el triunfo definitivo 
de u na corriente hum anizada y  revo
lucionaria. Esta corriente, señ a lad a  
por nosotros h a c ia  1934, en  cé le b re  po
lém ica, ad q u iere  con el tiem po efica 
c ia  indestructible. Ha p asad o  p ara

siem pre la  expresión  literaria  q u e pre
tendían  prolongar en  nuestro m edio 
los núcleos de escritores encapillad os 
en  su soledad  estéril e  inhum ana.

Los concursos literarios q u e se  han  
convocado han  confirm ado la  a ltísi
m a calid ad  de la s  sigu ientes obras: la  
filosófica del joven  pensador Leopol
do Z ea; la  p oética  (por hoy inédita) de 
C arlos Pellicer y  de Jorge G onzález 
D uran y  la  novelística  de Francisco  
G onzález R o jas y  d e José R evueltas. 
No puede m enos q u e acep tarse  la  ju s
ticiera  decisión de los jurad os qu e 
otorgaron estos prem ios. No c a b e  du
d a  d e qu e se  tra ta  d e o b ras co n ceb i
das, con co n cien cia  d e responsabilidad  
cread o ra  en  lo in telectu al o en  lo im a
ginativo, segú n el caso .

Pero, ap arte  de estos prem ios, de
b en  d estacarse  (por ser de justicia) 
com o las o bras de m ás ca teg o ría  no 
sólo dentro de los lím ites del añ o  de 
1944 sino a b a rca n d o  un período mu
chísim o m ás am plio, las  q u e en segu i
d a se m encionan:

La m agnífica  o b ra  de crítica  sobre 
la  c ien c ia  de la  literatura, d eb id a  al 
m aestro D. Alfonso R eyes. H a de ser 
consid erad a esta  o b ra  com o u na de 
las qu e m arqu en la  cúspide de su pro
ducción. En efecto  Deslinde será, en 
m uchos años, in su p erab le en  toda la  
literatu ra escrita  en  español, en  Am é
rica  o en  España.

D espués de esta  o b ra  d eb e  m encio
n arse la  escrita  por Salvad or Toscano 
sobre el Arte Precolom bino en  M éxico.
El cau d al riquísim o d e investigaciones 
estéticas, históricas y  arq u eo lóg icas 
qu e el autor h a  ordenado, con tanto 
primor com o cien cia , en  este  libro re
clam a     qu e     sea      con sag rad o    com o   único

en su género en la  producción am e
ricana.

Luego h a  de considerarse, com o la  
m ás sobresalien te o b ra  de im agin a
ción, la  qu e escrib ió  Ju an  de la  C e b a 
da con el título de Incidentes M elódi
cos del Mundo Irracional. De toda la  
literatu ra au tócton a es ésta  la  que 
p resenta no solo m ejor ca lid ad  literaria 
sino la  qu e ofrece m ás franca orien
tación hum ana y  social. H abrá  de ser 
d ec larad a  com o o b ra  m aestra  en su 
género.

Por lo  qu e toca  a l esfuerzo editorial 
d eb e señ a larse  com o uno de los m ás 
b ien  orientados el qu e realiza la  S e 
cretaría  de E d u cación  P ú blica  con su 
B ib lioteca  E nciclop édica Popular. Esta 
publicación , co n ceb id a  con clarísim o 
sentido revolucionario  y  cultural, lle
n a rá  su com etido con am plísim o m ar
gen  de eficacia . Nunca, en  la  historia 
de la  E ducación  Pública, u na S e cre 
taria  h a b ía  p lanead o, con m ejor a c ie r
to, la  difusión de la  cultura en un ra 
dio de acció n  tan am plio com o el qu e 
ah o ra  se pretende a b a rca r. La ta rea  
de sus directores m erece el m ás cá li
do y  en tu siasta  elogio.

No puede m enos qu e decirse tam 
bién  algo, en  favor de la  colección  de 
Escritores     M exicanos     qu e     ed ita      (como
continuación     de       la    clásica   y       ag o tad a
bib lio teca  de A güeros) Joaquín  Ram í
rez C ab añ as.

C om pleta esta  tarea, la  em prendida 
por O ctavio G . B arreda iniciando una 
novísim a C olección  de A ntologías de 
Escritores M exicanos M odernos. La c a 
tegoría de esta  co lección  la  garantiza 
el prestigio de su director D. Antonio 
C astro Leal. H an ap arecid o, la  antolo
g ía  de la  ob ra  de creación  de Alfonso 
Rey es y  de José V asconcelos.
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En el mundo de la  c ien c ia  q u ed ará  
como m odelo de idiom a y  de valor di
dáctico, e se  brevísim o en say o  de Luis 
Enrique Erro, titulado A xiom a, El pen
sam iento m atem ático  contem poráneo. 
Es esta  obra , por la  c larid ad  extraor
d inaria de su estilo, por la  m aestría  
con qu e están  expuestos sus términos, 
una de la s  m ás v a liosas qu e se han  
publicado en  M éxico. El id iom a y  el 
método de Erro recu erd an , por la  su
tileza profunda de su pensam iento y 
por el orden soberb io  de su exposi
ción, las  o bras de aq u ellos gen ios qu e 
se llam aron Bergson y  Poincaré. Sólo 
una m ente de la  d iafan id ad  de Luis 
Enrique Erro puede a treverse a. ex 
poner con tan ta  destreza un tem a tan 
arduo com o es  el q u e se  refiere al 
mundo de las m atem áticas.

Esta es u na esq u em ática  reseñ a  de 
la  producción literaria  m e x i c a n a  
(abarcan d o  la s  o b ras  de im aginación  
y las q u e entran  dentro del p en sa
miento; el en say o  y  la  crítica). Q uedan 
de lado la s  ap ortaciones de o tras d is
ciplinas com o el derecho y  la  m edici
na. S e  citan , sin em bargo , algu nos tí
tulos — a ca so  no sean  sino u n a  m ínim a 
parte de lo publicado.
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Balance de las Artes 
Plásticas Durante 1944

Por David ALFARO SIQUEIROS

¿CUÁL es el debe y el haber de las 
          artes plásticas en México al termi
n a r  el año de 1944?
Imposible contestar a tal pregunta sin 

aclarar previamente   otras.
¿Cuál ha sido el sentido y valor históricos 

de las artes plásticas “figurativas” en el 
México contemporáneo?

¿Cuál la situación de ese impulso, como 
fenómeno general y particular, en los pri
meros meses de 1944?

CONTESTEMOS A LA PRIMERA 
PREGUNTA

Con la terminación del Renacimiento Ita
liano, y de sus ramificaciones posteriores en 
otros países (principios de 1700), se abrió pa
ra el mundo de cultura occidental un perío
do cada vez más profundo de decadencia 
en las artes plásticas “figurativas” (pintura, 
escultura y estampa).

En el transcurso del Siglo XIX y lo que 
va del XX se han producido tres intentos 
de liquidación, o supresión, de esa decaden
cia: el intento de David a Ingres (repercu
sión de la Revolución Francesa); el intento 
de Cezanne a Picasso (repercusión de la in
quietud político-científico-industrial moder
na); y el intento mexicano, nuestro intento, 
comúnmente conocido como el “Renacimien
to Mexicano en la Pintura” (repercusión 
de la Revolución Mexicana).

Los tres intentos señalados tuvieron ca
rácter programático nuevo-clasista. “Vuelta 
a lo antiguo”, dijeron —en abstracto— los 
impulsadores del primer movimiento; “Res
titución de los valores fundamentales per
didos durante varios siglos para la plástica”, 
dijeron —en abstracto, igualmente— los del 
segundo; “Reconquista de las formas mayo
res, sociales, públicas, desaparecidas con el 
Renacimiento,    y    su  reaplicación conforme a

las nuevas condiciones sociales y técnicas 
de nuestro tiempo”, dijimos, —con postu
lado categórico— los del tercero.

Los dos primeros intentos —el de David 
a Ingres y el de Cezanne a Picasso— se 
frustraron, naturalmente, en su finalidad 
primordial, debido al carácter Duramente 
subjetivo que se utilizó en la aplicación del 
propósito. Fueron, así, “revoluciones de la 
superficie de las telas hacia el espacio”, pe
ro dejando intactos —y acentuando más tar
de—- los decadentes aspectos físicos, socia
les, estéticos, en consecuencia, preponderan
tes hasta su tiempo. Creyeron, sus animado
res, que la solución radicaba en cuestiones 
de estilo.

El intento mexicano, nuestro intento, no 
obstante el carácter semicolonial de este 
país, es el único de los tres mencionados 
que ha tomado la ruta adecuada, la ruta so
cial, la ruta objetiva —y no solamente sub
jetiva—, esto es, la ruta básica para un nue
vo renacimiento. Y en esto, precisamente en 
esto, radica su inmensa importancia histó
rica nacional y universal.

Por eso surgió (1921) a través de la pin
tura mural y el grabado políticos, como ex
presiones formales fundamentales. Expresio
nes, éstas, que crearon el tronco doctrinario 
y técnico para todas sus manifestaciones 
posteriores.

La crisis que hoy padece, por otra parte 
—motivo de este articulo—, no niega el he
cho histórico trascendental antes expuesto.

CONTESTEMOS A LA SEGUNDA 
PREGUNTA:

En los primeros meses de 1944, sin embar
go, la situación de las artes plásticas en 
México había llegado ya a la crítica situa
ción siguiente:

Pedagogía.—Las rutinas académicas, aun
que parcialmente disfrazadas de moderni
dad, tanto en la Escuela de Bellas Artes, 
de la Universidad, como en la Escuela de 
Pintura y Escultura, de la Secretaria de 
Educación Pública; también en la ense
ñanza infantil y prevocacional. En conse
cuencia, olvido total del principio: “En vez 
de la hipotética enseñanza verbalista en el 
arte, que es suicidio intelectual para el pro
fesor y muerte intelectual para el alumno, 
a la vez que consecuente supresión de la 
función creadora en la producción, apren
dizaje     teórico-práctico    en el proceso mismo

de la realización profesional”, que incluyó 
de manera preponderante la plataforma teó
rica inicial de nuestro movimiento mexica
no referido.

Formas de producción.—El pequeño cua
dro de caballete y la pequeña pintura uni
ejemplar, en sus diversas técnicas habitua
les; el dibujo uni-ejemplar; el grado de ti
raje numerado y reducido; la pequeña es
cultura, la “escultura-bibelott”, por regla 
general, etc. En consecuencia, relegación de 
la pintura mural —y de la escultura públi
ca— a un segundo plano, a un plano de 
producción excepcional mínima. Lo mismo 
del grabado político funcional cotidiano y 
de máximo tiraje. Para esas fechas, sólo 
José Clemente Orozco, en el Hospital de 
Jesús, y Diego Rivera, en el Instituto de 
Cardiología y en el Palacio Nacional, tra
bajaban en obras murales. En consecuencia, 
supresión casi total de las formas que nues
tro movimiento pictórico inicial consideró 
como fundamentales o básicas. Menos aún, 
naturalmente, aporte de nuevas y posibles 
formas técnicas modernas.

Técnica material u oficio. — La tela y el 
cartón, o el papel, en la pintura tradicional,
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como superficies casi exclusivas. El barro 
de modelar; el yeso; las piedras labrables; 
excepcionalmente el bronce; y demás mate
rias habituales tradicionales en la escultu
ra. El óleo, de producción ad hoc o de ori
gen industrial; las témperas tradicionales; 
la acuarela tradicional, etc. Ningún aporte. 
La menor búsqueda. Ceguera absoluta fren
te a la tremenda revolución contemporá
nea en el campo de la “físico-química de 
los plásticos”. Conformismo técnico, en una 
palabra. En consecuencia, olvido total del 
desiderátum esencial de nuestro movimiento: 
“La conquista de la equivalencia moderna, en 
las condiciones de la vida y la técnica mo
dernas, de las formas sociales mayores que 
habían predominado en las grandes épocas 
del arte en el pasado”. El mismo anacronis
mo, imperantes hoy en todos los países.

Técnica profesional o estilo.—Retorno a 
los estilos de los académicos tradicionales, 
en algunos. Inclinación ascendente a los es
tilos museístas, arqueologistas, populistas de 
los snobs pseudo-modernos de origen pari
sién, en la mayor parte. Ninguna búsqueda 
de auténtica modernidad. Conformismo en el 
estilo como en el oficio. En consecuencia, pér
dida acentuada de los embriones de estilos 
nuevo-ideológicos aportados por nuestro mo
vimiento muralista y de grabados políticos 
en su período inicial. La jugarreta plástica 
de sociedad, pues, en vez de la marcha hacia 
una mejor elocuencia para el nuevo arte 
social.

Temática.—“Naturismo” y abstraccionismo 
contemplativos. Esto es, contenido pagano
hogareño: el hombre, el paisaje, los objetos, 
vistos sin implicación ideológica alguna y 
con escala invariablemente pueril, por lo 
mismo, "Plasticismo puro”. En este caso, 
naturalmente, con un superficial carácter 
nacionalista... y hasta de ingenuo sofisma 
humanista. Las preocupaciones objetivistas 
“apolíticas” de los académicos tradicionales 
y los intentos “poéticos” apolíticos tam
bién, comunes a los snobs pseudo-modernos 
de las corrientes surgidas de París. Total 
alejamiento, pues, de todo tema humanista 
categórico. Y cosa asombrosa, en el país cu
na del arte social moderno, una total des
preocupación del acontecimiento dramático 
de la guerra en curso. En consecuencia, abso
luto alejamiento de la doctrina social-funcio
nal, que animó la esencia del programa de 
nuestro movimiento muralista y de grabador 
políticos    en    su    periodo    inicial.    Pérdida, 

entonces, sin duda alguna, del desiderátun 
primordial del movimiento que hoy denomi
namos “Pintura Mexicana Moderna”; del de
siderátum que distingue a este movimiento 
de las demás corrientes estéticas contempo
ráneas en las artes plásticas.

F ormas de divulgación.—La rutinaria ex
posición individual o colectiva, oficial o pri
vada, interior o “en la. calle”, común hoy a 
todos los países sin movimiento poderoso 
en las artes plásticas. En este caso, con la 
agravante de frecuentes denominativos de
magógicos relativos a un “arte para el pue
blo”. ¿Remordimientos?... Las galerías de 
tipo comercial, comunes hoy a todos los 
países donde existe una mayor o menor po
sibilidad de mercado privado. Balbuceos en 
el terreno de la museografía, con evidente 
imitación de los métodos norteamericanos 
correspondientes... de muy discutible valor 
en nuestro medio. Monografías caras, ultra- 
caras frecuentemente, para el comprador 
privado, rico, exclusivamente. A veces, pe
queñas revistas “distinguidas" (“El Hijo 
Pródigo” y “Din”, por ejemplo), esto es, 
revistas “chic” de precios prohibitivos para 
el pueblo, inclusive para la gran masa inte
lectual, y de naturaleza exclusivamente eli
tista... similares a las de todos los países 
ajenos a un arte de destino social verda
dero. Expresiones de pedantería snob, y 
nada más. En consecuencia, olvido total de 
propósito público de nuestro movimiento 
muralista y de grabados políticos en su pe
riodo inicial.

Mercado.—El mercado de las galerías-ne
gocios, casi exclusivamente. Es decir, la ven
ta exclusiva de obras destinadas a servir 
de complemento estético mobiliar a los in
teriores de las casas privadas de los nuevos 
ricos nacionales, en pequeña proporción, y 
de los ricos norteamericanos, turistas por re
gla general, en mayor escala. Todo esto, sin 
la más mínima restricción, oficial o corpo
rativa, frente a la libre especulación econó
mica de los mercados. Supresión casi abso
luta de la demanda oficial. En consecuencia, 
pérdida del desiderátum de nuestro movi
miento muralista y de grabados políticos en 
su período inicial, que surgió como un pode
roso impulso, sin ejemplo en el mundo con
temporáneo, destinado a producir, funda
mentalmente, un arte para la entera ciuda
danía, similar al de las grandes épocas del 
pasado, pero de naturaleza democrática mo
derna. La agonía, pues, del sentido social 
funcional de nuestro movimiento mexicano

en las artes plásticas; la agonía de un ejem
plo vivo de arte humano integral para el 
mundo entero.

Organización corporativa profesional.—Un
circunscrito sindicato burocrático de profe
sores de dibujo infantil y prevocacional. La 
perduración del Taller de Gráfica Popular 
(hecho de enorme importancia en el grave 
caos señalado), pero sólo como el agrupa- 
miento técnico romántico de un reducidí
simo grupo de grabadores con ideología po
lítica progresista. Ninguna organización am
plia, corporativa, de los productores de ar
tes plásticas, para la defensa de sus dere
chos intelectuales y económicos, indepen
dientemente de sus particulares conceptos 
sobre política, religión y formas estéticas. 
Tampoco, ninguna organización de plata
forma intelectual ideológica (la “Liga de 
Escritores y Artistas Revolucionarios” como 
el más remoto de los recuerdos). En cam
bio, una evidente vuelta a la bohemia, a 
la tradicional bohemia parasitaria de los 
"mont parnassianos”, con el agregado de la 
más lamentable cursilería pseudo naciona
lista (el “mexican curios” más gravemente 
pintoresco, tanto en sus estilos como en sus 
modas sociales). En el mejor de los casos, 
simple dilettantismo político. Esto es, des
aparición del naciente artista ciudadano de 
los primeros tiempos; dispersión absoluta y, 
por lo mismo, debilidad corporativa y doc
trinaria totales. En consecuencia, olvido del 
principio colectivista, “Unión en la Acción 
y la Doctrina”, que sirvió de coordinador 
teórico correspondiente a nuestro movimien
to muralista y de grabados políticos, en 
su período inicial. Pérdida absoluta, pues, 
de la única y posible brújula intelectual- 
objetiva para la marcha adecuada hacia el 
futuro. -

Repercusión en el extranjero.—Como he
cho natural: un evidente proceso de descré
dito en los Estados Unidos, en el resto de 
la América Latina, y en el mundo en gene
ral, al separarse las artes plásticas de Mé
xico de la plataforma que le diera la beli
gerancia mundial referida, como fenómeno 
intelectual original. ¿Cuáles son las diferen
cias reales entre la actual producción de 
artes plásticas en México y las producciones 
correspondientes de la Argentina, Chile, Co
lombia, los Estados Unidos... y el resto del 
mundo intelectual elitista de hoy? En con
secuencia, como hecho inevitable, la pérdida 
para México de una fuente nacional creado
ra,   de  valor  universal   en  la cultura contem
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poránea. La vuelta de la producción mexi
cana a las condiciones de fenómeno intelec
tual-colonial, intelectual reflejo, que tan 
acentuadamente tuvo durante la época por
firiana... camuflageada hoy sólo con un 
grosero barniz de nacionalismo ramplón. En 
el mejor de los casos, una producción que 
se aprovecha únicamente del prestigio obte
nido por las artes plásticas modernas de 
nuestro país en el próximo pasado, en el 
próximo pasado del arte social inicial. Y del 
prestigio que aún emana, naturalmente, de 
lo que en la actualidad sólo son expresiones 
individuales más o menos poderosas. Pero, 
por lo mismo, absolutamente excepcionales 
en un conjunto intrascendente.

Crítica del arte.—La crítica literaria, lla
mada “critica creadora” por sus autores, co
mún a todos los países del mundo sin crea
ción poderosa en e) campo de la plástica, 
pero evidentemente agravada por la infe
rioridad intelectual de quienes la profesan. 
Una crítica literaria que empieza por des
conocer en lo absoluto los verdaderos orí
genes sociales revolucionarios de las artes 
plásticas modernas de México. Por lo mis
mo, una crítica de arte incapaz de detener 
el proceso de degradación, la crisis en mar
cha. En consecuencia, tanto por críticos co
mo por criticados, el olvido más completo 
de lo esencial del anhelo de nuestro movi
miento mexicano en pro de un nuevo arte 
público, de un nuevo humanismo en el arte, 
ejemplo para el mundo entero. Olvido del 
concepto de ese movimiento sobre tal crí
tica del arte: “Crear paralelamente una 
crítica del arte con método dialéctico, fren
te a la crítica idealista, anecdótica, del pa
sado, capaz de ser recordatorio y guía de 
nuestra marcha hacia un nuevo clasicismo”.

FACTORES POSITIVOS

Hasta aquí la realidad negativa. Pero ¿qué 
hay de positivo en el panorama de las artes 
plásticas de México en 1944? Inútil me pa
rece buscar algo que no surja de la teoría, 
y primeras prácticas del “Centro de Arte 
Realista Moderno”, inaugurado en la capi
tal de nuestro país, el día 7 de junio del 
año pasado. Esto es, cuando se inició, sin 
duda     alguna,   la  primera e intensa campaña

destinada a recuperar los valores fundamen
tales de nuestro movimiento social moderno 
en las artes plásticas.

En efecto, el Centro de Arte Realista Mo
derno, exigió, mediante boletines y declara
ciones a la prensa, lo que a continuación se 
expresa:

...U rge organizar la defensa global de 
la Pintura Mexicana Moderna, expresión de 
la Revolución Mexicana en el campo de la 
cultura, como el movimiento inicial de ar
tes plásticas más saludable del mundo con
temporáneo, el impulso de mayor porvenir, 
por sus orígenes sociales nuevo-humanistas 
y sus proyecciones técnicas nuevo clasicis
tas ... de nuevo Renacimiento, en consecuen
cia.

. . .  Pero esto sería imposible sin impulsar 
  a la vez el urgente paso de esa Pintura 

Mexicana Moderna (de las artes plásticas 
mexicanas modernas, en su conjunto), a una 
segunda etapa, a una etapa técnico experi
mental moderna y de fijación definitiva de 
su doctrina.

. . .  Para anticipar, así, en tal nuevo es
fuerzo, esfuerzo de superación, con el ejer
cicio intelectual y objetivo que tal actitud 
implica, la teoría y la práctica del arte que 
lógicamente debe corresponder, en todos los 
países, inclusive en Francia, a los Estados 
de democracia social, democracia nuevo hu
manista, democracia superada, en fin, que 
se desarrollará progresivamente, sin duda 
alguna, y cualesquiera que sean las contin
gencias políticas de la postguerra, en el 
próximo futuro de un mundo hoy destroza
do por la contienda arm ada...”

¿Cuáles fueron los resultados efectivos de 
tal teoría y de sus correspondientes primeros

Veamos:
planes prácticos?

I. El autor de este artículo, con la ayuda 
de Luis Arenal, produjo un mural titulado 
“Cuauhtémoc Contra el Mito”, (julio de 
1944), en el que se plantearon problemas 
de retorno general a un arte muralista de 
contenido ideológico, problemas técnicos re
lacionados con el uso de nuevos materiales 
sintéticos en la producción de artes plás
ticas   y   problemas relacionados, también, con

nuevas maneras de composición. ¿La exacta 
importancia de este esfuerzo? Eso sólo el 
tiempo lo dirá.

2. La publicación en el Magazin Dominical 
del diario “El Nacional”, (agosto de 1944), 
órgano oficial del Gobierno de México, del 
programa completo del propio Centro de 
Arte Realista Moderno, sobre todos y cada 
uno de los problemas que incluye el análi
sis crítico arriba expuesto. Este programa 
provocó la más amplia discusión y comen
tarios, en el ambiente intelectual de México, 
desde hacía muchos años.

3. La convocatoria oficial de la Secretaría 
de Educación Pública a una exposición de 
arte titulada “El Drama de la Guerra en la 
Plástica Mexicana Contemporánea”. Esta ex
posición tuvo lugar en el Palacio de Bellas 
Artes, del 20 de noviembre al 20 de diciem
bre de 1944. ¿Le resta valor al acto en si, 
a su importancia política nacional e inter
nacional, el hecho lamentable evidentemen
te sintomático de la crisis señalada de que 
la mayor parte de los artistas ya conside
rados como profesionales no hayan concu
rrido a tal evento? De ninguna manera, só
lo establece una grave responsabilidad his
tórica para tales profesionales.

4. La convocatoria oficial de la Secreta
ría de Educación Pública a una exposición 
analítica, exposición documental, titulada 
“Proceso Histórico de la Pintura Mexicana 
Moderna”, con el propósito de fijar los an
tecedentes sociales de tal movimiento, y sus 
verdaderas características, con fines pedagó
gicos para la producción en el próximo fu
turo. Esta exposición tendrá lugar durante 
los primeros meses de 1945.

5. El acuerdo, por parte de esa misma 
Secretaría de Educación Pública, de crear en 
la “Escuela Politécnica” una “Cátedra de 
físico-química de los materiales plásticos tra
dicionales y modernos”. Esta cátedra funcio
nará a partir de los primeros meses de este 
propio año.

6. Un mayor entusiasmo en favor de la 
modernización instrumental del Taller de 
Gráfica Popular, con miras a su transforma       
ción radical para el año próximo. Sus miem
bros trabajan ya en tal sentido.



7. Un mayor entusiasmo en favor de la 
Pintura Mural: José Clemente Orozco deco
rará, con un tema histórico concreto, la Igle
sia principal de Chilpancingo, capital del 
Estado de Guerrero, donde fue promulgada 
el Acta de Independencia. Ramón Alva, uno 
de los fundadores del movimiento muralista, 
decorará el edificio de la Secretaría de Ma
rina. Otros pintores, hacen esfuerzos para 
obtener encargos oficiales de tal naturaleza. 
El autor de este artículo, terminó, el 20 de 
noviembre de 1944, para la apertura de la 
exposición “El Drama de la Guerra en la 
Plástica Contemporánea de México”, un mu
ral en el Palacio de Bellas Artes, con el 
tema político antifascista: "La Vida y la 
Muerte”, y ha principiado ya la pintura del 
edificio conocido con el nombre de la “Ex 
Aduana”. Entre los estudiantes de arte, tan
to nacionales como extranjeros radicados en 
México, existe un nuevo entusiasmo en fa

vor de tal forma pública de expresión en 
las artes plásticas.

8. Se desarrolló (diciembre de 1944) la 
más intensa y apasionada discusión sobre los 
problemas de la pedagogía en las artes plás
ticas modernas, conforme a la base de los 
principios pro-clasicistas establecidos origi
nariamente por nuestro movimiento mura
lista y de grabados políticos. Los más im
portantes escultores y grabadores de Mé
xico, como muchos otros intelectuales, to
maron posición en tal pugna de ideas.

9. Por fin, el Colegio Nacional, de recien
te creación, en acatamiento de las finalida
des intelectuales que le dieron vida, ha re
suelto, por acuerdo unánime de sus compo
nentes, los intelectuales más representati
vos del momento presente en el país, aus
piciar los trabajos de un “Seminario de Ar
tes     Plásticas”,    que   tendrá  lugar de media

dos de enero a mediados de febrero de 1945 
en curso, y el cual tratará, con la mayor 
amplitud, los ya mencionados problemas de 
la pedagogía de las artes plásticas en nues
tro país y los problemas de la producción 
de las artes plásticas en general. Sin duda 
alguna, la primera oportunidad importante 
para que sea revisada la teoría y la prác
tica del trascendental movimiento mexicano 
que motivó este artículo.

En fin, no me cabe la menor duda, 1944 
fue un año crucial para el destino de las 
artes plásticas en México. 1945 puede ser el 
año de las rectificaciones fundamentales y 
de la reanudación de la marcha por la ruta 
adecuada, por la única y posible ruta hacia 
el arte del próximo futuro, hacia el arte so
cial. De otra manera, tan importante mo       
vimiento tendría que desplazarse inevitable
mente a otro país, en su carácter de foco 
intelectual internacional.



El Teatro Mexicano 
y su Futuro

Por Seki SANO

"PERO      nuestros    sufrimientos    se    conver
t irán en la alegría para aquellos que 

vivirán después de nosotros”, —dice 
Olga en el acto final de las “Tres Herma
nas” de Chéjov,— “serán establecidas sobre 
la tierra la felicidad y la paz, y ellos recor
darán con cariño los que hayan vivido antes 
y los bendecirán. Oh, queridas hermanas, 
nuestra vida no ha terminado. ¡Vamos a vi
vir!.........”

Si esta guerra no es una guerra ordinaria, 
si esta guerra no se combate sólo en los 
frentes de batalla, si esta guerra no es para 
destruir sino para construir, y si la victoria 
está ya en el umbral, entonces es esta con
fianza que tiene Olga en el futuro, la que 
debe ser la antorcha que guía a la drama
turgia y al teatro de las democracias, puesto 
que es allí donde se encuentra la esperanza 
de la humanidad entera. Leonid Leónov, cu
ya “Invasión” fue escenificada hace poco en 
México, dijo una gran verdad al exclamar 
con emoción en una de las discusiones re
cientes sobre la dramaturgia: "Si en el mun
do de mañana puede ser fusilada una niña 
de tres años, tal como lo hizo nuestro ene
migo ante mis propios ojos, entonces yo digo 
ahora mismo que los observatorios astronó
micos son una mentira, que los laboratorios 
médicos son una mentira, que los ferroca
rriles son una mentira, que la ciencia es una 
mentira, y que nuestro teatro es una menti
ra”. Era una gran verdad, sencillamente 
Porque el teatro, como las demás artes, pue
de y debe existir para que el tiempo siga 
su marcha hacia adelante y no para que la 
civilización camine hacia atrás.

AURORA DEL TEATRO LATINO 
AMERICANO

So habla recientemente del resurgimiento 
del teatro mexicano, y en efecto, vemos mu
cho más grupos teatrales y representaciones 
que, digamos, hace cinco años. Sin embar
go, el fondo de este fenómeno nos da mucho 
menos aliciente que su apariencia; tal pare
ce que el ruido general sobre el resurgimien
to, no es más que el fruto de un excesivo 
anhelo.

Es que no ha sucedido todavía un resur
gimiento del teatro en los países de la Amé
rica Latina en el verdadero sentido de la 
palabra. Hablemos sin rodeos: el hecho de 
que haya bastante número de grupos tea
trales que pongan obras mediocres sin una 
disciplina técnica, o que decepcionan al pú
blico poniendo obras maestras de una mane
ra pobrísima, no es resurgimiento; debe lla
marse por su verdadero nombre: la inquie
tud del teatro. Buenas obras bien puestas 
son demasiado escasas todavía para que pue
dan formar un movimiento teatral que real
mente pertenezca al pueblo. Mientras no ha
ya un poderoso movimiento teatral que se 
considere como una institución no comercial 
sino cultural y pedagógica, un movimiento 
que, por identificarse con las aspiraciones y 
anhelos del pueblo, es amado y sostenido por 
él mismo, no se puede ver la aurora del 
teatro latino-americano.

“POR UN TEATRO DEL PUEBLO Y PA
RA EL PUEBLO” —lema sostenido por el 
“Teatro de las Artes” de México desde 
1939— esta es la bandera del t e a tro de ma
ñana en toda la América Latina.

“¡MATAD A ESA MUJER!”

En el quinto año de la segunda Guerra 
Mundial, dos grupos teatrales pusieron en 
México “Salomé” de Oscar Wilde. ¿Será és
ta la manera de empujar al teatro mexicano 
hacia su resurgimiento? Indudablemente que 
no.

Antes que nada, ¿para qué se puso ahora 
en 1944 “Salomé”, uno de los dramas más 
malsanos y decadentes del mundo? ¿No 
equivale esto a dar marihuana en lugar de 
la comida a un pobre diablo hambriento?

Algunos “artistas" protestarán, diciendo: 
“Pero es una obra fascinadora”. Sin duda al
guna, es fascinadora; pero lo es por lo mor
boso, por lo antisanitario, por lo degenera
do. Los dos grupos teatrales quisieron valer
se   de   esa "poesía” decadente,  de aquella flor

de mal del fin del siglo; y ésto es detes
table.

El primor perverso de esta especie, de na
da sirve para el desarrollo saludable de un 
vigoroso movimiento teatral en cualquier 
país y especialmente en la América Latina 
donde existen todavía trazas de morbosidad 
en el pensamiento de algunos de los sectores 
sociales. (¿Quién niega que también es una 
morbosidad aquella tendencia de “querer 
volver a aquellos buenos tiempos de Don 
Porfirio”, por ejemplo?).

“¡Matad a esa mujer!”, grita Herod. Esta
mos enteramente de acuerdo.

Algunos seguirán protestando: “Pero el 
teatro es la belleza, el teatro es la forma”. 
Sin duda el teatro es la forma, como lo es 
cualquier otro arte, siempre que esa forma 
no sea vacía, que represente un contenido, 
una idea. Dijo Máxime Ducamp, contemporá
neo de Wilde, al criticar una obra de Alfred 
de Musset: "¿Qué vale una frente hermosa, 
si no lleva un cerebro adentro?”

Cuando carece de contenido, de idea, no 
le queda al "artista” más remedio que va
lerse de formas puras y abstractas, a veces 
hasta extravagantes; y es cuando nace el 
formalismo, el cual equivale sencillamente 
a una franca confesión por parte del “artis
ta” de que su cerebro está enfermo y que 
él no tiene ya nada que decir al mundo, que 
ya dejó de ser un artista, convirtiéndose en 
un artesano.

“Considero forma y contenido como dos 
entidades que nunca existen separadas una 
de otra,” —escribió Gustave Flaubert en una 
carta dirigida a George Sand, “si alguien 
cree posible sacrificar la idea por la “for
ma” deja de ser un artista, si alguna vez 
lo fue”. Oscar Wilde, demasiado ocupado en 
lo escandalosamente anormal de su vida pri
vada, no llegó a escuchar el consejo de su 
gran contemporáneo Flaubert.

Se puede afirmar que el formalismo es la 
tendencia más peligrosa en el arte, ya que 
fomenta desorientación y confusión en el 
público, desviando su. atención de lo ver
dadero, de lo verídico. Veremos en un ejem
plo.

ENTIERRO DEL FORMALISMO

Dejó de existir, hace poco, Fillppo Tom
maso Marinetti en Italia.

Me refiero al Signor Marinetti, aquel autor 
del  tristemente   famoso  "Manifiesto Futurista",
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el cual provocó bastante confusión y da
ño en el teatro moderno; aquel mismo in
ventor de sombreros de celuloide con ma
niguetas, de corbatas de aluminio y de otros 
tantos disparates; aquel autor teatral, cu
yas novedosísimas obras terminaron casi 
siempre en una guerra de jitomates entre 
el público y los actores. El formalismo, hi
jo indeseado del teatro moderno, perdió a 

      uno de sus líderes, al desaparecer Marinetti, 
fundador millonario del ya anticuado futu
rismo.

Lo    curioso  del    caso  es  que ese    “artista”
 sin ideas     útiles terminó   por   afirmar  una
    tesis   de   que “El fascismo  es  100 por ciento
      futurístico”,   convirtiéndose   así  en un hono

rable      compinche   del  histriónico   ex-Duce. 
 “La     guerra es la única   higienista del  mun
 do ...” —escribió Marinetti en su “ Aeropoe

ma” inspirado por la “campaña” de Etiopia, 
en la cual participó como capitán fascista,—

   “El que canta por la guerra, tiene un amor 
fecundo en su bolsillo. El que canta por la 
paz, lleva consigo la cobardía, la traición, la 
muerte”. Hasta allí fue a parar el formalista 
Signor Marinetti, al terminar su vida inútil 
de sesenta y pico años.

No será por demás decir que el formalis
mo es 100 por ciento fascista, volteando el 
orden de la citada frase de Marinetti, ya 
que el fascismo y el formalismo se llevan 
demasiado bien: ni uno ni el otro es capaz 
de ofrecer nada al pueblo, excepto  men
tiras.

Enterramos, pues, al formalismo junto con 
el fascismo dondequiera que estén.

Por cierto, Oscar Wilde no es precisamen
te Marinetti, pero lo anterior nos conduce a 
la conclusión de que "Salomé” no sólo es una 
obra de mal gusto provinciano, sino también 
de una tendencia peligrosa. Con razón, en 
ningún centro teatral del mundo democráti
co, se ha puesto esta obra en 1944.

El repertorio es uno de los factores deci
sivos para determinar la fisonomía social 
y artística de un teatro. En México, un tea
tro se acostumbra a seleccionar sus obras 
según se le vienen a las manos; y es por eso 

de la fisonomía general de teatros mexica
nos, —con excepción de algunos teatros se

rios, poseedores de una visión amplia,— es 
pálida, vaga.

¿A qué se debe? A mi juicio, esto se debe 
en gran parte a que los participantes en el 
teatro mexicano carecen de criterio firme y 
sano, tanto social como artístico.

“ANALFABETISMO”

Conozco a un galán mexicano que no sabe 
ni se interesa en saber quién es Moliere. Ha
ce poco más de dos años, una “extra” de 
cine que ahora está en plan de ataque fron
tal para llegar al estrellato, me exclamó en 
la Ciudad de México:   "¿Qué  hay guerra?.
Yo no lo sabía”. Hace menos de un año, a 
una alumna de la “Escuela Dramática de 
México”, la sorprendió una de las preguntas 
del cuestionario mensual que decía: “¿Cuál 
fue para usted el acontecimiento social más 
importante en el mes pasado?" La contesta
ción que aquella valiente joven trajo el si
guiente día fue : “El cumpleaños de mi ami
ga X . Bailamos y nos divertimos mucho”.

Aunque los lectores no lo crean, son casos 
verídicos. Hasta tal grado llega el "analfa
betismo” de los actores mexicanos.

Roosevelt o Dewey es igual para ellos; a 
ellos no les importa si Churchill pisotea o 
no la Carta del Atlántico en Grecia, en Ita
lia, o en cualquier otro país del mundo; 
tampoco les importa si los católicos persi
guen o no a los protestantes. Así es la ver
gonzosa apatía de muchos de los que están 
actualmente dentro del teatro mexicano, ex
pertos en “Salomés”.

Nadie exige que la gente del teatro sea 
un sabio, un perito en la política, sociología, 
etc. Sin embargo, si esa gente ni siquiera se 
interesa por saber hacia dónde va la huma
nidad, si no respira el aire del mundo en 
que vivimos, si no sabe por qué estamos pe
leando en esta guerra tanto en los frentes 
de batalla como en la retaguardia, entonces, 
¿con qué derecho está metida en una institu
ción como el teatro, cuyo propósito es no só
lo divertir sino orientar?

Leí hace poco en una revista un episodio 
ocurrido en una escuela primaria estado
unidense; al ser preguntada qué es lo que 
quisiera hacer con Hitler cuando terminara 

1a guerra, una chamaca negra se levantó y 
contestó con agudeza: “Voy a vestirlo de la 
piel de un negro y a arrojarlo sobre los 
Estados Unidos. A ver qué pasa”. Tal pa
rece que muchos de los actores, dramatur
gos y directores latino-americanos están 
menos preparados que aquella chamaca ne
gra. para dar una bienvenida al mundo de 
mañana.

Si el teatro es el fiel reflejo, —poético 
o no poético—, de la vida humana en to
das sus fases, es indispensable que la gen
te del teatro conozca a fondo la vida; la 
complejidad de la vida moderna ya no per
mite que el conocimiento de la gente del 
teatro sea limitado dentro de los chismes 
de un cabaret o de un camerino.

Adquirir una cultura amplia, un firme 
criterio progresista, tanto social como esté
tico, es una de las tareas más inmediatas 
para la gente del teatro latinoamericano.

DRAMATURGOS SIN TEATROS

Rodolfo Usigli. José Bergamín, Enrique 
Uthoff, Max Aub, Ermilo Abreu Gómez, en
cabezando a los dramaturgos en México, han 
escrito ya a varias obras de considerable mé
rito para el teatro. Son obras que han pa
sado, hace mucho, los confines de las come
dias íntimas “francesas” con todas sus mez
quindades típicas de un recibidor o de una 
alcoba que  no tienen nada que ver con el 
agitado mundo exterior. Son obras que ha
cen pensar a los espectadores sobre los 
problemas de su propia vida.

Pues bien, ¿qué ha hecho el teatro mexi
cano con estas obras? Nada, o casi nada; 
no las respeta siquiera. Muchas de ellas 
aún no se han presentado al público. ¿Qué 
aliciente representa el escribir para el tea
tro en la América Latina, si de antemano 
se sabe que, en la mayoría de los casos, las 
obras no se escenifican o se escenifican de 
una manera indebida y a veces hasta inde
cente?
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La dramaturgia es la espina dorsal del 
teatro, es la materia prima para la actua
ción; y el dramaturgo sin teatro, sin acto
res, es el pescado sin agua.

Para que se produzca una buena obra de 
teatro, no basta con que el autor sea un 
gran literato que capta la realidad con los 
ojos penetrantes, tampoco basta con que 
ese literato lea y estudie las obras maes
tras de la dramaturgia mundial. Es indis
pensable que el dramaturgo se identifique 
con el teatro, comparta la vida del foro.

La mejor escuela para un dramaturgo es 
el escenario. Esto nos demuestra la histo
ria del teatro universal. Grandes dramatur
gos literalmente pertenecían al teatro: Sha
kespeare actuaba, Moliére actuaba, Lope, 
Ibsen, Strindberg también eran hombres de 
teatro. Salían de su cuarto Chéjov y Gorky 
para colaborar con Stanislavsky y su Teatro 
de Arte de Moscú, lo mismo hizo Giraudoux 
con Jouvet, Clifford Odets con el Group 
Theatre, etc., etc. Ningún dramaturgo es 
capaz de crear grandes obras, encerrándose 
en su cuarto con su máquina de escribir.

Los dramaturgos latinoamericanos deben 
hacer lo mismo que han hecho sus colegas 
en otros países.

Pero, ¿cómo? ¿Colaborar con qué tea
tros?

"DUDAS”

Existen ciertas dudas pesimistas en Méxi
co y tal vez en toda la América Latina, 
acerca de la posibilidad de establecer un 
poderoso movimiento teatral.

¿Es que no hay escritores teatrales? Sí. 
los hay, existen muchos, cuando menos en 
potencia.

¿Es que en México no hay tela de donde 
cortar para escribir obras teatrales? Pocos 
países pueden estar orgullosos  por tener 
tantos materiales para las artes dramáticas 
como México, tanto en su pasado como en 
su presente.

O ¿es que México no tiene público para 
el teatro? Tampoco es cierto. No se puede 
concebir que un pueblo como el mexicano 
que ha vivido tanto a través de sus trage
dias y sus alegrías, que ha ofrecido tanto 
en sus artes plásticas y folklóricas, tenga 
una apatía hacia las artes dramáticas. La 
carencia de un público teatral, no es sino 
un mito que sirvió de pretexto para algunos 
impreparados que quisieron tapar su inac
tividad o más bien su incapacidad para re
flejar, en las artes dramáticas, las agitadas 
y ricas realidades mexicanas.

Por otra parte, el apoyo popular que tie
ne la creciente industria cinematográfica 
mexicana, no es algo que va en contra del 
desarrollo del arte teatral, sino al contra
rio algo que fomenta el interés hacia el 
mismo. Esto nos comprueban los ejemplos 
de los Estados Unidos, de Inglaterra, de la 
Unión Soviética, o de cualquier otro país, 
en el cual el cine no sólo no aplastó al tea
tro, sino directa o indirectamente ayudó al 
desarrollo del segundo.

El arte teatral vale por lo que es; tiene 
una arma propia que no pertenece ni per
tenecerá a ninguna de las demás artes, y 
es la comunicación directa y la reacción 
mutua entre el público y el escenario du
rante todos los momentos de la representa
ción. Ni cine, ni radio, ni televisión pue
den arrebatar al teatro esta cualidad pri
mordial. No hay que temer, por consiguien
te, que en el futuro todo el público actual 
del teatro se quedará en su casa con un 
receptor de televisión, aunque ese receptor 
no dejará de ser muy útil para un enfermo 
encamado en un hospital, por ejemplo, y 
que quiere ver algo que sirva de sustituto 
del cine o del teatro.

TEATRO-LABORATORIO

La naturaleza aborrece al vacuo y lo lle
na inmediatamente... a veces hasta con ba
sura. Tal vez a esa ley de la naturaleza 
obedece el hecho de que hayan surgido tan
tos grupos teatrales... para llenar el vacio 
que se formó en las artes mexicanas.

Es preciso ahora unificar todo lo positivo 
entre todos estos esfuerzos dispersos y es
pontáneos para lanzar un poderoso movi
miento.

Es indispensable organizar un TEATRO
 LABORATORIO, movilizando a todos los 

   elementos serios que estén de acuerdo a 
dedicarse al engrandecimiento del arte tea
tral digno de un país democrático. Hablar 
de un Teatro Nacional, tal vez sea dema
siado prematuro; estamos más interesados 
en el contenido que en la etiqueta. No es 
indispensable que el TEATRO-LABORATO
RIO cuente con una ayuda oficial; no fal
tará apoyo suficiente entre las fuerzas no 
oficiales, aunque es también probable que 
el TEATRO-LABORATORIO se vea obliga
do a trabajar como un teatro semi-profesio
nal, al iniciar sus labores. En todo caso, 
el TEATRO-LABORATORIO debe estar dis
puesto a cualquier sacrificio.

El TEATRO-LABORATORIO no debe ser 
un teatro experimental; los experimentos 
han sido ya suficientes. Debe dar funcio
nes constantes de obras de autores mexica
nos y extranjeros, obras progresistas, sanas 
y de buen gusto. Para ello debe organizarse 
un cuerpo de dramaturgos pertenecientes al 
TEATRO-LABORATORIO.

EL TEATRO LABORATORIO debe tener 
su propia ESCUELA PERMANENTE, tan
to para los 30 o 40 que forman parte del 
grupo inicial del TEATRO, como para los 
que vienen después. Debe tener únicamente 
actores, directores, dramaturgos que nunca 
dejen de estudiar y sigan perfeccionándose 
hasta el último día de su vida; debe tener 
aquellos que tengan un criterio social y ar
tístico, digno del nombre de ciudadanos de 
una democracia. La enseñanza en esta ES
CUELA debe basarse en el mundialmente 
aclamado SISTEMA DE STANISLAVSKY, 
cuya efectividad en la América Latina se ha 
comprobado plenamente por el Teatro de 
las Artes y la Escuela Dramática de México 
desde 1939.

Unificar a TODOS por un teatro de ma
ñana.

La base de la unificación es una: servir 
al pueblo, educarlo, orientarlo.
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Un Año de Vida Musical
Por G. BAQUEIRO FOSTER

LOS dos primeros meses y también los dos últimos del 
año, siempre han sido desfavorables a los actos artís- 
tico-musicales de importancia en la Capital de la 

República.

Sin embargo, en el año de 1944 no fueron completa
mente estériles esos meses. Las actividades se iniciaron des
de el 2 de enero con funciones de Opera a cargo de can
tantes mexicanos —salvo algún extranjero residente— ba
jo la dirección de Guido Picco y Humberto Mugnai, italia
nos radicados en el país.

La Traviata de Verdi, Tosca de Puccini, Manon de Mas
senet y la Favorita de Donizetti fueron pasando por el es
cenario del Teatro de Bellas Artes los días 2, 9, 20 y 23, 
siendo las principales figuras femeninas, Mercedes Caraza, 
Abigaíl Borbolla, Anita Madrigal y Leonor Cadena, y las 
masculinas Ramón Vinay, José Pulido, Joaquín Álvarez, Car
los Mejía, Paco Sierra, Francisco Alonso, Carlos Sagarmí

 naga, Cristian Caballero, Antonio Amezcua y Miguel 
Campos.

La crítica dio escasa importancia a estas funciones he
chas gracias al esfuerzo de cantantes de ópera legítima
mente mexicanos, muchos de los cuales son valores reco
nocidos, tal vez por no tener la costumbre de ocuparse de 
ellas en este tiempo.

Pero la opinión más generalizada atribuye esta indi
ferencia a la prensa y no a los críticos, señalando como mo
tivo la escasez de recursos económicos de los actuantes que, 
a    falta  de empresarios, que no necesitan, puesto que cuentan

de antemano con el favor del público en la escala con
veniente para sacar gastos y obtener ganancias, se abs
tienen de hacer desembolsos para pagar anuncios desple
gados, sin objeto.

Pero no fue eso todo lo habido en enero en cuestiones 
de música. También los amantes de este arte y de sus pro
blemas que no concurrieron al teatro a gozar de las repre
sentaciones pudieron apasionarse, tomando lugar en un 
bando, con el nuevo giro que tomó la polémica entre Je
sús Bal y Gay, colaborador musical de "El Universal" y Ma
nuel M. Ponce, el feliz autor de "La Estrellita". Esta polémi
ca fue encendida por Bal y Gay al hacer (9 de septiembre 
de 1943) el "Resumen de la temporada de la Sinfónica de 
México", debido a que calificó de obra muerta, porque fué 
concebida "en plena insinceridad" el Concierto para violín 
y orquesta de este maestro, que interpretó el joven violi
nista Henrik Szering.

Como por obra de magia, la muerte de Ricardo Palme
rín, el popular "artista de la canción, que ponía en la es
tructura vital de la misma su sensibilidad tropical y sus en
sueños emotivos", acaecida el 30 de enero, llenando de tris
teza el corazón de sus incontables amigos, ocupó por com
pleto la atención general y la polémica de tres meses com
pletos quedó en puntos suspensivos.

* * *

En febrero, fue José Ives Limantour nieto del ex-Minis
tro de Hacienda del General Díaz, quien abrió el Palacio 
de Bellas Artes al aire y la luz de los conciertos sinfónicos. 
Audaz, inteligente y de gran carácter, este joven de 24 años 
es ahora el coco de los directores consagrados.

En ese concierto memorable, que fue el 3 de febrero, el 
pianista Chavchavadze tocó los Conciertos en La mayor de 
Mozart y La menor de Grieg con acompañamiento de or
questa, y Limantour que los acompañó dirigió "Quiet City" 
de Copland y Suite "Música de Agua" de Haendel (estre
nos en México) y la Suite de "El Pájaro de Fuego" de 
Stravinsky.

Después de este concierto se fueron sucediendo el pia
nista Chavchavadze, el notable Coro de Madrigalistas di
rigido por Luis Sandi y el flamante Coro de Alumnos del 
Conservatorio, fundado a fines de 1943 y, sin embargo, tan 
aplaudido por el color muy particular de su sonoridad, la 
perfección de sus ejecuciones y el agradable espectáculo 
que ofrece a la vista la juventud de sus componentes; esto 
sucesivamente, en los días 7 y 9.

El 11, el mismo Luis Sandi presentó el Coro Profesional 
del Conservatorio interpretando entre otras valiosas compo
siciones dos Corales e Introducción de la Pasión según S. 
Juan de J. S. Bach, y Jesús Reyes, en el mismo programa, 
la Sinfonía Núm. 5 de Hayden con orquesta.

Aunque en los días 21 y 29 el notable director Erich 
Kleiber dirigió dos conciertos utilizando la Orquesta Filar
mónica    cuyo   personal  proviene de la Unión de Directores y
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Ejecutantes de la  M úsica, Secció n  8 del S.T.I.C. y  Andrés 
Segovia, considerado com o el primer g uitarrista  de la  hora 
presente, tocó el 23, fue  el C oncierto del 17 la  sen sación  del 
mes. Su desarrollo estuvo encom endado a l C uarteto Lener 
—agrupación  de ce lebrid ad  m undial q u e aqu í, circunstan
cialmente, aprovechó com o prim er violinista a  Higinio Ru
va lca b a —  a l m agnífico p ian ista  Salvad or O rdóñez O choa, 
director del C onservatorio N acional.

Se  oyó u na vez m ás, m agistralm ente e jecu tad o  e  inter
pretado, el herm osísim o Q uinteto op. 57 del com positor so 
viético Shostakovich y  tam bién  el C uarteto núm . 5 op. 47 
de Nicolás M iaskowsky, com positor soviético tam bién, y a  
maduro, profesor en  M oscú y  autor de la  Sinfonía XXII, ter
m inada en  1941 a  la  cu a l llam ó "B a la d a  sinfónica de la 
guerra patriótica".

Como com plem ento de estas dos o bras m aestras el 
conjunto "L en er" tocó el em ocionante C uarteto op. 11 de 
Tchaikowsky, cu y a  esen cia  p oética  deriva del C anto de los 
Boteros del V olga.

El cuadro de O p era  presentó en  el m es únicam ente 
Bohemia, de Puccini, in terp retad a por C arlos M ejía, Irma 
González, Eugenio R ocabru na y  Angel R. Esquivel, b a jo  la  
dirección de Guido Picco.

Sin im portarles el peligro del derrum be del v iejo  teatro 
Hidalgo,     los     adm iradores     del    género     Zarzuela     lo       llenaron

por com pleto en  todas la s  funciones. El d ía  qu e un em pre
sario decidido o rg an ice  debid am ente u na com p añía  con 
vestuario, decorado, artistas jóv en es y  de prim er orden, así 
com o u na b u en a  orqu esta, p a ra  d ar funciones d iarias, en 
un decoroso local, e s  seguro qu e con  llenos absolu tos se  po
drá m antener ilim itadam ente u na la rg a  tem porada anual, 
pues los tem as de las zarzuelas sigu en  y  seg u irán  por largo 
tiem po teniendo v ig en cia  y contando con la s  sim patías de 
la  multitud.

 • • •

En marzo, el m ovim iento de concierto  se fue  intensifi
cando. El d ía  2, en  la  S a la  d el Hotel Reform a, el p ian ista  y 
com positor Salv ad or M oreno, de la  prom oción últim a, y  con 
un talento inm enso, presentó un program a con  sus obras 
p ara  canto  y  p iano teniendo com o intérprete a l tenor Ig 
n acio  G uerrero.

El 9, P aq u ita  M adriguera, esp osa  d e A ndrés Segovia , 
dio en  B ellas A rtes un recita l de piano.

El 11, allí mismo, Andrés S eg o v ia  ofreció un recital de 
guitarra.

Sin  novedades en  su program a, Kleiber, a l frente d e la 
F ilarm ónica, dio el 14, tam bién  en  Bellas Artes, un con cier
to con orquesta.

Nuevo recital de S eg o v ia  hubo el 16.

El violinista Sam u el Martí, en  el C írculo Leonés M utua
lista, dio en  la  ciudad de León, G u an aju ato , un recital cu 
yo m érito principal estuvo en  h ab er estrenado la  so n ata  
del com positor ruso-m exicano Jaco b o  Kostakow sky sobre 
tem as y  ritmos m exicanos de Y u catán .

La p resentación  el d ía  18 de la  S infónica de Ja lap a , V e
racruz, d irigida por su titular Ju an  Lom án y  el huésped F ran 
cisco  R ey na R eguera, en  el Salón  de A ctos del C olegio P re
paratorio  de su sede, fue  por varios d ías tem a de conver
sacion es optim istas en los círculos m usicales.

El violinista Szering dio un concierto  en  B ellas Artes.

De nuevo Erich K leiber dirige en Bellas Artes el 21, con 
el concurso de la  joven  soprano Irm a G onzález y obtiene 
un éxito  brillante con  la  ad m irab le interpretación de "P a i
s a je " , de Silvestre Revueltas.

El 26 es  el O rfeo C ata lá , dirigido por Costa-H ors el qu e 
ofrece u na audición m em orable, con selecto  repertorio vo
cal, ca ta lá n  exclusivam ente, en Bellas Artes.

C on la  O rqu esta  del Sindicato  de T rab a jad o res de la 
M úsica, d a  José Ives Lim antour en  Bellas Artes, un festival 
Mozart, teniendo com o co laborad ores principales a  C arm en 
C astillo Betancourt, p ianista, y Enriqueta Legorreta, ca n ta n 
te, m ás el coro con personal del C onservatorio a  cuyo cargo  
qu edó el Réquiem  de Mozart.



Por último, tam bién en  B ellas A rtes se  p resenta u n a  ve z 
m ás el violinista Szering, el 29 , y  el 30 la  O rqu esta  d e C á 
m ara  de la  E scu ela  d e M úsica d e la  U niversidad N acional 
de M éxico, d irigida su cesivam ente por los m aestros Sa lo 
m a, R ocabru na y  Tercero, siendo entre los e jecu tan tes figu
ra  sobresalien te la  p ian ista  A urora G a rib a y  d e Serratos.

La C om p añía de O p ereta  y  Zarzuela d e C arm en D elga
do representó siete zarzuelas y  op eretas durante el mes.

En la  b ib lio teca  B en jam ín  Franklin, A m alia M illón dio 
el 22, con  gran  éxito, u n a  con feren cia  sobre "E l folklore in
d íg en a  m exican o ", ilustrada, tanto vocal com o instrum ental
m ente, por e lla  m ism a.

La re señ a  m ás cá lid a  y  de m ayor m érito en  todo el m es, 
por venir d e un m úsico autorizado, a l mismo tiem po qu e 
sag az  y  de e lev ad a  cultura, fue  la  del Festival M ozart fir
m ad a por Salvad or O rdóñez O choa, p ian ista  Director del 
C onservatorio.

• • •

En cu anto  a  C onciertos, el m es de ab ril tuvo m enos m o
vim iento qu e el de marzo; m as de b astan te  interés todos.

En B ellas Artes, el d ía  3, la  sen sación  fue  el C uarteto de 
los niños H elguera, ad m irab les todos; pero en  q u e el ch e
lista, m enor de 10 añ os tal vez, es  realm ente un superdota
do. H ay q u e h acer notar q u e este  grupo infantil e s  ob ra  
d e Roth y  Hartm an, violinista y  ch elista  respectivam ente 
del C uarteto Lener.

El d ía  12 tocó en  B ellas A rtes R icardo Odnoposoff cuyo 
tono, escu e la  y  estilo, tanto h a  aplaudido M éxico. Su  acom 
p añ an te fue  C ari Alwin.

El eternam ente discutido Leopoldo Stokow sky, brillan
te director colorista  dio su prim er concierto  en  B ellas Ar
tes el 14.

L a  O rqu esta  S infónica de P u ebla , d irigida por Fran cis
co  R ein a  R egu era, dio el 15 un concierto  en  el Teatro  Prin
cipal de su lu g ar de origen.

Stokow sky dirigió su segundo concierto  con  orqu esta  
el d ía  21.

El 25 y el 27, se  ap lau d e a l p ian ista  Jean  Sm eterlin en 
B ellas A rtes y  el 28 Stokow sky tod avía  dirigió un concier
to m ás.

De la s  A cad em ias citad inas, la  de canto de D avid Sil
v a  presentó u na vein tena d e m uy bu en os talentos de am 
b o s sexos d e todos los g én eros de voces.

En O p ereta  y Zarzuela hubo un progreso en  abril. En 
el teatro A rbeu  inauguró su tem porada la  C om p añía de 
Arte Lírico dirigida por José Ortiz de Z árate y  en  el H idalgo    
siguió dando sus funciones, siem pre con  m ucho éxito, C ar
m en D elgado.

En la  Socied ad  Folklórica de M éxico, C arlos Bernaldo 
de Quiroz leyó un estudio: "E l G au ch o  In teg ral" y  Julio S á n 
chez G arcía , otro: "L a  F eria  de N avidad en  Q u erétaro".

• • •

El m es de M ayo lo llenan  ca s i por com pleto el violinis
ta  Ja sch a  Heifetz, la  S infónica de la  U niversidad N acional 
y la  F ilarm ónica d irigida por Horentein, p a ra  dar lu g ar a  
q u e Heifetz fuera escu ch ad o con orquesta.

El tra b a jo  de los críticos aum entó tan  consid erablem en
te qu e se h a ce  ap lastan te  resum irlo. La crón ica  literaria 
ab u n d a  m ás q u e la  crítica  m usical; pero todos los qu e es
criben  están  unificados en  el sentido d e qu e hoy e l vir
tuoso se h a  equilibrado con  el m úsico. Son  dignos d e es
p ecia l m ención en  este  m es el concierto  de “M úsica d e C á 
m ara  de M éxico" en  la  S a la  del Hotel Reform a; el d e la  Ex
posición de Arte Jaliscien se a  carg o  d e los directores José 
F. V ásqu ez y  Jesús Estrada; el de la  O rqu esta  de C ám ara  
dado en  el Reform a b a jo  la  d irección d e Aurelio Fuentes, 
con  el violonchelista Imre H artm an com o so lista  y  el del C o
ro de Alum nos del C onservatorio N acional, en  B ellas Artes.

L a n ota  sen sacion al del m es de m ayo la  dio Stokow sky 
por h a b erse  portado en  form a descortés con  M anuel M. Pon
ce  en  un en say o de "L a  H ora N acional". La p rensa y  los 
m úsicos quisieron com erse vivo a l o b cecad o  ex-director de 
la  S infónica de Filadelfia. Terciaron en  la  contienda la s  re
d accion es de "E l U niversal" y  “El U niversal G ráfico " en  d e
fen sa  de Ponce y  tam bién  alg u nos escritores y  críticos mu
sica les; m á s un arreglo  entre Ponce y  Stokow sky con  cen a  
y  vino term inó con el clásico  apretón  de m anos de los c a 
balleros.



Los Golpes Finales Contra...
(Viene de la Pátina 8)

La com p aración  no resiste el an álisis m ás ligero qu e se  h ag a .
Budapest es el bastión  avanzado de V iena. Por eso el 

Alto M ando a lem án  ordenó a  la  guarnición  qu e com batiera  
h asta  lo último; por eso, p a ra  aseg u rarse  qu e los soldados 
cum plirían la  orden, se  asesin ó  a  los parlam entario  sovié
ticos qu e pedían  la  rendición, por eso Berlín lanzó dos 
divisiones "P an zer" y varias de in fantería  a l inútil contra
a taq u e  en  el recodo del D anubio, a l Norte de Budapest, 
tendiente a  liberar a  la  guarnición  nazi de la  cap ita l hún
g a ra  y reforzarla p ara  continuar g anan d o  tiempo, qu e n e
cesita  la  "O rgan ización  Todt" p ara  construir las  d efensas 
de Viena,

Es posible qu e a l a p a re ce r este  com entario Budapest 
y a  h a y a  caído. En la  fech a  (18-1-45), los nazis sólo ocupan 
un par de cen ten ares de la s  4,500 m anzanas qu e forman 
Budapest, el co n traataq u e a lem án  h a  sido roto y  los sovié
ticos av an zan  sobre V iena y  Bra tislav a  por am b as m árg e
nes del D anubio, siguiendo la s  v ías férreas de Budapest
V iena y Budapest-Bratislav a-V ien a, j unto con sus carreteras 
paralelas.

La política a d ecu a d a  seg u id a por el Kremlin h a  pro
ducido u na re tag u ard ia  seg u ra  p a ra  el E jército  Rojo, h a 
ciendo a liad os entu siastas de los qu e h asta  h a ce  poco 
com batieron a l lado de la  "W ehrm ach t". Primero fueron 
R um ania y Bulgaria, d esp ués F in land ia y ah o ra  es Hungría, 
cuyo G obierno Provisional, estab lecid o  en  D ebrecen, h a  
declarad o la  g u erra  a l T ercer Reich y está  form ando a  toda 
prisa un nuevo E jército  H úngaro antitotalitario  p ara  parti
cipar en el ap lastam iento  del nazism o.

Los ob jetivos territoriales (llam ém osles así) del E jército 
Rojo en  este  frente son; A ustria p a ra  cortar la  retirad a de 
las fuerzas g erm an as q u e están  en  Italia ; de ah í a  la  A le
m ania M eridional, bu scan d o un en lace  con  los an glofranco
a mericanos en  la s  ce rca n ía s  de M unich o N urenberg; la s  
llanuras de Bohem ia (Bism arck d ijo  qu e "qu ien  controla 
Bohem ia, controla la  Europa C en tra l"), p ara  invadir S ilesia  

       por el Sur y p resentarse en  la  re tag u ard ia  del frente a lem án  
en Polonia y la  A lem ania O riental.

LA GRAN OFENSIVA FINAL

La "Blitzkrie g "  es el golpe brutal, asestad o  por sorpresa 
con todas la s  fuerzas disponibles, qu e d e b e  ap lastar a l 
enem igo en  el prim er im pacto, sin d arle  tiem po a  reponerse. 
Si el prim er golp e no lo g ra  ap lastar a l a tacad o , los sigu ien
tes son progresivam ente m ás débiles. La "Blitzkrieg" triunfó 
en Polonia, N oruega, F ran cia , Y u goeslavia , G recia ; no se  
realizó contra Inglaterra; fracasó  rotundam ente en  el Este, 
donde encontró un enem igo poderoso y preparado con  un 
Ejército de m asas m otom ecanizadas, con dirigentes m ilitar
mente revolucionarios qu e no se a ferra b a n  a  erróneas con 
cepciones y q u e eran  m aestros g en ia les en  la  im provisación 
genial.

La concepción  sov iética  de la  g u erra  es inversa a  la  
teutona. Los golp es qu e se  a ses ta n  a l enem igo son progre
sivam ente m ás fuertes, p a ra  contrarrestar el aum ento d e la  
cap acidad  defensiva en em ig a conform e se  rep lieg a  sobre 
sus líneas de com unicación, acortán d olas m ientras el a ta 
cante a la rg a  la s  su yas. Los g olpes son su cesivos y  esca lo 
nados, o sim ultáneos a  todo lo largo  del frente, seg ú n  se 
quiera im poner a l enem igo un constante trasiego  de sus re
servas o lleg ar a  la  b a ta lla  d e aniquilam iento.

       L o s  in icia les h an  sido trem endos y  de excelen 
tes resultados. B a jo  el im pacto d e enorm es concentraciones 
de artillería, aviación y tanques y  tan q u es su p erp esad os, la s  d efen sas 

que    los  nazis    construyeron   durante   cu atro    m eses       saltaron

com o frágiles briznas de p a ja . Los m ás d estacad os expertos 
soviéticos en  la  g u erra  relám pago, tipo soviético, se  en cu en 
tran a l frente de tres gran des ejércitos qu e a ta c a n  en  el 
frente polaco; Rokossovsky en  la  Polonia Septentrional; Zhu
kov en  el sector central; Konev en  la  Polonia M eridional. 
Berlín h a b la  de q u e C herniakhovsky se h a  lanzado tam bién 
sobre la  Prusia O riental, am enazand o K oenigsberg.

El ob jetivo  final del E jército  R ojo no es la  conqu ista  de 
territorio, sino la  destrucción de la  "W ehrm ach t": a n iq u ila 
d as la s  fuerzas arm ad as del enem igo, el territorio a lem án  
c a e rá  por sí solo en m anos d e los soviéticos. Los a lem an es 
no pueden cam b iar territorio por tiempo: sólo les q u ed a  un 
poco de territorio p olaco  en  los sectores septentrional y 
central polaco. En el sector m eridional, el terreno q u e c e 
d an  será  del "sa g ra d o " territorio alem án, qu e ad em ás es 
industrialm ente vital p a ra  ellos. En todos los sectores están  
am enazad os vitalm ente: si se  rep liegan, pierden esos centros 
vitales. T ienen qu e com batir, a ferrarse a l terreno, a un s a 
biendo qu e están  superados en  hom bres, m aterial y g e n e 
ralato. La b a ta lla  de an iq u ilación  h a  sido im puesta a  la  
"W ehrm ach t" en  el m om ento y  en  el sitio escogid o por el 
E jército  Rojo, qu e tiene de su p arte todas la s  ven ta jas.

Los soviéticos están  resueltos a  qu e la  a ctu a l s e a  su 
últim a ofensiva, qu e destruya com pletam ente a l nazism o. El 
ob jetivo  es  Berlín, tras del aniquilam iento de la  "W eh r
m acht": los co saco s volverán  a  desfilar por Berlín, com o lo 
hicieron sus an tep asad o s tras de derrotar a  Federico  el G ran 
de. La enorm e y  san g rien ta  cu en ta  incurrida por el nazism o 
en  el Este será  co b ra d a  inexorablem ente, sin falsos hum a
nitarism os qu e salven  a  los verdaderos cu lp ab les d e la  
g u erra y los d e jen  en  posición de reponerse y  lanzarse nue
vam ente a  u na T ercera  G u erra  Mundial.

Estam os presenciand o los golpes finales contra  e l n a 
zismo, asestad o s en el qu e llam am os, desde el 22-VI-1941, 
EL FRENTE D ECISIVO  DE LA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL.
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reunida en  C ali no se redujo a  tratar los tem as sindicales, 
sino qu e extendió sus m iradas y ap licó  soluciones a  los pro
b lem as de carácter político, social, cultural, etc. La inquie
tud central qu e anim ó las d eliberaciones, fue  la  de estruc
turar sólidam ente la  organización del proletariado en  la 
A m érica Latina, nervio y  b a s e  de su stentación  del d esarro   
llo de los pueblos económ icam ente d ébiles y atrasad os del 
Continente, desarrollo qu e tiene com o ob je tivo la  liquidación 
de las form as feudales y p re-cap ita listas p revalecientes aú n 
en  ellos. Y no se olvidó qu e, a s í com o en  e sc a la  m undial esta  
lu ch a cu en ta  con  la  co lab o ración  fraternal de todos los pue
blos qu e están  en  ig u ales condiciones, dentro del m arco del 
C ontinente el m ejor a liad o  de los pueblos de la  A m érica 
Latina es el pueblo de los Estados Unidos y  el C anad á; de 
la  m ism a m an era  qu e el m ejor a liad o  de los trab a jad ores 
latino-am ericanos es el proletariado norte-am ericano.

El trazo del m ap a política-económ ico del Continente se 
inició con  el inform e de Lom bardo Toledano y  se  com pletó 
con  los inform es directos proporcionados por los delegados. 
Así fue  com o, en  lo relativo a l peligro q u e im plica la  políti
c a  pro-fascista  del GOU de la  A rgentina, pudo estab lecerse  
con  exactitu d  la  m agnitud de esta  cu ñ a  antid em ocrática  qu e 
p u gna por rom per la  unidad continental, g ra c ia s  a  los in
form es de los d eleg ad os de los p a íses del P la ta  (P arag u ay  
y  U ruguay) y de otros vecinos de la  A rgentina com o C hile 
y  Bolivia, qu ienes expusieron en  form a viva y  p recisa  las 
m aniobras realizad as por el G obierno de Perón p ara  o rg a
nizar u na red de esp ion aje  y  p rop ag an d a en  esos países, 
red    a     la     qu e    sirven    num erosos    ag en tes    d isfrazándose   y a     se a

de artistas de cine o rad io, deportistas, etc. No m enos im  
portante p ara  com pletar el trazo de este esq u em a político 

continental, fue  el inform e directo y vivido proporcionado 
por el d eleg ad o argentino R ubens Iscaro, qu ien  llegó a  C ali 
desp ués de p asar por u na verd ad era  od isea  y sufrir u na de
tención en  el Brasil.

El C ongreso se  hizo intérprete de la  v iva sim patía que 
los pu eblos la tino-am ericanos sienten por M éxico, p a ís  en 
el qu e ven un com batiente de van g u ard ia  en  la  lu ch a  por 
el desarrollo político, socia l y  económ ico de la  A m érica La
tina. E sta  sim patía, qu e a b a rc a  a l pueblo m exicano y  al 
régim en em anad o d e la  R evolución M exicana, se  expresó      
en el cálid o  hom en aje  tributado a  los pilotos del av ión  mi
litar d e la  Fuerza A érea  M exican a qu e condujo a  C ali a  la  
D elegación  de M éxico, hom en aje  esp ontáneo y  sincero a  
nuestro E jército  y  a  nuestro G obierno. Por o tra  p arte  el he
cho d e qu e el G obierno d e M éxico facilitara  un avión, fue 
u n a  m anifestación  del interés con  q u e nuestro país, en  su 
conjunto, v io la  realización  de la  asa m b lea  obrera, interés 
q u e quedó plenam ente expresado en  e l m en sa je  q u e envió 
el señor Presidente Ávila C am acho, y qu e despertó u na en 
tu siasta  e  im presionante explosión de sim patía.

No sólo M éxico sino otros m uchos p a íses estuvieron pen
dientes de las activ id ad es del C ongreso, a l cu a l enviaron 
m ensa jes y observadores; el C ongreso  dio origen  a  la  c e 
leb ración  de trascend en tales acto s d em ocráticos de m asas 
en  C olom bia.

Fu e la  a sa m b lea  de C a li un acto  continental, u n a  reu
nión de los pueblos del C ontinente A m ericano: por eso las 
p a lab ras  de hom en aje  a  Bolívar pronu nciadas por V icente 
Lom bardo Toledano interpretaron p lenam ente el espíritu qu e 
anim ó a  la  reunión, — m anifestación  v iva d el id eal del Li
bertador—     y a     qu e    por   prim era  vez  en   la   h istoria dio el espectáculo 



m agnífico de la  unidad de todos los am ericanos, 
desde Ala sk a  h asta  el C ab o  de Hornos.

*    *   *

Las intervenciones de los d eleg ad os y  la s  resoluciones 
finales em an ad as del estudio d e aqu éllas, constituye una 
plataform a política de la  c lase  o b rera  latino-am ericana, qu e 
servirá de p au ta  p a ra  qu e é s ta  in tervenga en  la  lab or de 
cooperar a l desarrollo económ ico, socia l y cultural de la  
América Latina. Esta p lataform a e s tá  inform ada en  el prin
cipio de la  unidad n acion al y  la  lu ch a contra los rem anen
tes feudales, y la  extorsión im perialista qu e im piden el ple
no desarrollo de nuestros países. El prim er paso  en  este c a 
mino es la  estructuración y  fortalecim iento del movimiento 
obrero. R especto de ésto, se hicieron notar en  el C ongreso 
los notables progresos lograd os en  la  organización  de la  
CTAL, qu e cu en ta  ca d a  vez con m ayor cantid ad  de a filia 
dos organizados.

Los ob jetivos esp ecíficam ente sind icales qu e el C ongre
so estudió, pueden resum irse en  el program a único d e l a  
Unidad. Unidad Na c ional en  c a d a  país; unidad ob rera  en 
cada país; unidad de los pueblos y  de la  c la se  ob rera  de la  
América Latina y  del Continente.

   Se acordó, com o objetivo  prim ordial de todo m ilitante 
de la  CTAL, lu char por la  organización  de cen tra les únicas, 
(Venezuela dio un ejem plo m agnífico con  el Pacto  de Uni
dad firmado en  el C ongreso); así com o por la  estructuración 

    de organizaciones de tipo vertical. S e  p lantearon  las b a se s  
Pa ra u na futura organización  de sindicatos continentales 
d e  Industria (petroleros, m ineros, cinem atografistas, etc.) 
Próximamente se  ce leb rará , tal vez en  la  región  de Sulia, la  
zona petrolera de V enezuela, un congreso  de petroleros al 
que asistirán representantes de todos los obreros de e sa  ra 
m a en Am érica.   

           No puede d e jar de m encionarse la  redacción  de la  C a rta  
    d e Cali, d eclaración  qu e sitúa a  la  CTAL frente a  los pro
    b lem as religiosos, q u e algu nos sectores reaccion arios tra
    tan   d e  en arbo lar p ara  estorbar el desarrollo del m ovim ien
    to  o b rero  latino-am ericano. La CTAL a c la ra  en  e s a  C arta, 

q u e  n o  e s  r e l i g i o s a s  ni an ti-relig iosa, qu e ag ru p a  en  su 
seno  d e traba jad ores de todas la s  creen cias y q u e no pre
tende intervenir en lo m ás mínimo en este qu e considera un 

    asunto de conciencia  individual.

Asistieron al C ongreso representantes de la s  S eccio n es 
de la  CTAL en  A rgentina, Bolivia, C olom bia, Chile, P a ra 
guay, Uruguay, Perú, Ecuador, V enezuela, C u ba, Puerto Ri
co, R ep ú blica  D om inicana, Panam á, N icaragua, G u atem ala, 
El Salvador, C osta  R ica y  M éxico. (El d elegad o de El S a l
vador fue  detenido por el gobierno de ese  país, pero envió 
su representación  e hizo lleg ar su informe a  través del d e
legad o de C osta  R ica).

Estuvieron presentes tam bién: los d eleg ad os de la  O fi
cina Internacional del T raba jo , Adolfo S ta a l y David Efrón; 
Arthur Horner, Secretario  G en eral del Sindicato  de M ineros 
de la  G ran  Bretaña, qu e hizo un v ia je  esp ecia l a  C ali g ra 
c ias a  la  intervención del Trade Unions C ongress; los líderes 
del CIO  de los Estados Unidos, Joseph Selly  (de la  ram a de 
C om unicaciones), y  L. O. Knight (petrolero).

*  *  *

La CTAL estudió su propia organización  in terna y ad op 
tó m edidas organizativas p a ra  m ejorar su eficiencia . F u e
ron suprim idas las vicep resid encias y los secretariad os re
g ionales, y  en  su lu g ar se estab leció  un Com ité con 11 S e 
cretarios y un Presidente.

La d esignación  de V icente Lom bardo Toledano com o 
Presidente de la  CTAL, fue  unánim e y  sin discusión; m ás que 
u na elección  fue un acto  de ferviente hom en aje  a l g u ía  de 
la  c la se  obrera  latino-am ericana.

Los 11 Secretarios fueron electos d em ocráticam ente, h a 
biénd ose fijado la  a sa m b lea  p a ra  h a ce r la  elección, en  los 
núcleos m ás desarrollados y organizados de las secciones 
de la  CTAL. Las personas e lec tas  fueron:

Fidel Velázquez, de M éxico; Rodolfo Guzmán, de C osta 
R ica; N apoleón M olina, de C olom bia; Pedro S a a d , del E cu a
dor; Lázaro Peña, de C uba; Pedro P. Luna, de Perú; Juan  
V arg as Puebla, de C hile; Ju an  Briones, de Chile; Enrique 
Rodríguez, del Uruguay; Francisco  Pérez Leirós, de la  Ar
gentina y  R ubens Iscaro, de la  A rgentina.

Todo lo re lacionad o con  este C ongreso, los trab a jo s  
realizados y las conclusiones ap ro b ad as, figuran d eta llad a
m ente en  la  M em oria respectiva qu e con el nom bre de "C on 
greso de C a li" publicó la  C.T.A.L. en esta  cap ital, en d iciem 
bre del año  pasad o.
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estarán  perdiendo el tiem po frente a  la  a v a la n c h a  futurista 
de la  reacció n  y  de los políticos oportunistas.

S i e se  p rogram a no se formula, ni se  difunde, lle g a re 
m os a  finales de 1945 — cu ando y a  se rá  u rgente acu dir a  
la  b a ta lla  electoral—  desarm ados o  en  g ran  p arte derrotados.

S i e se  program a no se  form ula, n i se  difunde, la  con
cien c ia  de la s  m asas pu ede ser g a n a d a , en  gran  parte, por 
e l p rogram a neg ativo  y  sedicioso de los partidos de la  ex 
trem a derecha, qu e se  h an  ap resu rad o a  b a tir a  la  dem o
cra c ia  en  el terreno ideológico.

S i ese  program a no se  form ula, ni se  difunde, la  ta re a  
de organizar un frente n acional, por en cim a de la s  v ie ja s  
facciones y  de los a rra ig ad o s sectarism os, se rá  cas i im po
sible.

Por último, si e se  program a no se  form ula, ni se  di
funde, se rá  m uy difícil q u e los sectores progresistas y  las 
grandes m asas entiendan con  claridad  qu é clase  de hom bre 
y  de hom bres n ecesita  M éxico p a ra  q u e lo g obiernen  en  los 
próxim os años.

Un ejem plo  claro  d e qu e, en  tanto  esa s  condiciones no 
se cum plan la s  fuerzas progresistas y  revolucionarias n a 
v eg a rá n  en  la  confusión m ás peligrosa, lo tenem os en la s  
ap lazad as d iscusiones sobre la  reorganización  del P.R.M. o 
la  fundación de un nuevo organism o q u e unifique a  esa s  
fuerzas. Sólo llegand o a  conclusiones c la ra s  sobre el con
tenido del nuevo program a y  la  c la se  d e política qu e se 
n ecesita , puede resolverse con  acierto  la  cu estión  del P.R.M. 
o de la  ag ru p ación  qu e le  su ced a.

Los v ie jos políticos oportunistas, can sad o s de v eg etar 
cóm odam ente, p en sarán  qu e no es tan  n ecesario  formular 
ese  program a, trazar e sa  n u eva política y  organizar la  unión 
n acion al qu e la s  nuevas circu n stan cias requieren. ¿P ara 
qu é?, preguntarán , si es tan  fácil esco g er a l "h om b re" y 
co locarse      a      su     lado.     Pero     qu izá    si o b serv aran  con o jos a b iertos

lo q u e por todas p artes e s tá  sucediendo, en  M éxico y 
en  el resto del mundo, cam b iarían  de opinión. No obstante 
— aú n  si los políticos oportunistas persisten en  sus vicios—  
los hom bres y  la s  fuerzas q u e d ecid en  el destino de M éxico 
(y  decidir el destino de M éxico no qu iere decir, de n inguna 
m anera, decidir el reparto d e los em pleos) en cau zan  sus 
en erg ías en  la  d irección acertad a . Esos hom bres y  esas 
fuerzas se  identifican con  el Presidente Ávila  C am a cho, 
quien, en  su m en sa je  de Año Nuevo, expresó en  los sigu ien
tes térm inos la  actitud  co rrecta  frente a l problem a d e la  
próxim a cam p añ a presidencial:

"N ad a  se  opone, dentro del régim en de nues
tras instituciones, a  este  dominio sereno de una 
inquietud que, su scitad a por ap eten cias  de núcleos 
y  de individuos, im plicaría  im p acien cia  errónea, 
puesto que, m ás qu e del tino con  el qu e se esco ja  
a  los resp on sab les de su gobierno , d epend erá el 
progreso de la  N ación de la  in teligencia , la  recti
tud y  la  probidad con  qu e a  la  postre se  determ i
nen  la s  p lataform as de acc ió n  qu e dem anda la  
opinión p ú blica .

"A  m enudo se  h a  visto m inad a nuestra  exis
ten cia  por la  c ie g a  adhesión  de los grupos a  las  
personas, sin com prender qu e el prestigio m ás fir
m e de un hom bre, por re lev antes qu e sus m éritos 
nos parezcan , h a  de rad icar preferentem ente en  la  
sinceridad y  pureza de su program a. No h a y  en 
política seres ind ispensables, pero si norm as e  ideas 
c la ras  y  persistentes. E sas norm as y  esa s  ideas, 
acen d rad as por la  exp eriencia , son la s  que d ebe
m os cu idar y  robu stecer. Así, de la  exactitud con 
qu e se precisen  los p lan es qu e se propongan a  los 
electores derivará el convencim iento con qu e és
tos voten, pues lo qu e M éxico  entero d esea  no es 
aplaudir el nom bre de un guía  sino ap rob ar las 
fórm ulas de un sistem a".



A la Clase M edia 
de A m érica

LA  R e v o l u c i ó n  M e x i c a n a  d e  1 9 1 0  s e  r e a l i z ó  c o n  e l  a p o y o  c o m b a t i v o  d e  
l a s  g r a n d e s  m a s a s  c a m p e s i n a s ,  o b r e r a s  y  d e  l a  c l a s e  m e d i a .  G r a c i a s  
a  l a  R e v o l u c i ó n ,  l o s  n u m e r o s o s  n ú c l e o s  d e  l a s  c a p a s  i n t e r m e d i a s ,  

q u e  d u r a n t e  l a  D i c t a d u r a  P o r fi r i s t a  f u e r o n  t a n  o p r im id o s  y  p o s t e r g a d o s  
c o m o  lo s  o b r e r o s  y  c a m p e s i n o s ,  s e  p u s i e r o n  e n  p i e  p a r a  c o n q u i s t a r  s u  s i 
t io  d e  r e s p o n s a b i l i d a d  y  d i g n i d a d  e n  e l  M é x ic o  m o d e r n o .  L a  C o n s t i t u 
c i ó n  d e  1 9 1 7  y  l a s  l e y e s  q u e  d e  e l l a  s e  d e r i v a n  p r o t e g e n  y  g a r a n t i z a n  lo s  
i n t e r e s e s  d e  l o s  e m p l e a d o s  p ú b l i c o s  y  p a r t i c u l a r e s ,  d e  l o s  a r t e s a n o s ,  d e  lo s  
p e q u e ñ o s  c o m e r c i a n t e s  y  d e  lo s  p r o f e s i o n i s t a s  l i b e r a l e s ,  t a n t o  c o m o  lo s  
d e  l a s  o t r a s  m a s a s  t r a b a ja d o r a s .  L a  C o n f e d e r a c i ó n  N a c i o n a l  d e  O r g a n i 
z a c i o n e s  P o p u l a r e s  ( m ie m b r o  d e l  P R M )  e s  l a  r e p r e s e n t a t i v a  a u t é n t i c a  d e  
e s t a  g r a n  f u e r z a  s o c i a l .

J u n t o  c o n  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  o b r e r o s  y  c a m p e s i n o s ,  l a  C N O P  a p o 
y a  y  s o s t i e n e  l a  p o l í t i c a  i n t e r n a c i o n a l  y  n a c i o n a l  d e l  P r e s i d e n t e  M a n u e l  
Á v i l a  C a m a c h o ,  q u e  e s  l a  p o l í t i c a  d e  l a  R e v o l u c i ó n  M e x i c a n a .  E n  l a s  t a 
r e a s  d e  l a  c o n s t r u c c i ó n  d e  u n  M é x i c o  n u e v o ,  e n  l a  o b r a  c o l o s a l  d e  s a l 
v a r  a  n u e s t r o  p a í s  d e  s u  a t r a s o  f e u d a l  y  c o n v e r t i r lo  e n  u n a  e n t i d a d  p r o 
g r e s i s t a ,  c o n  u n a  a g r i c u l t u r a  y  u n a  i n d u s t r i a  p r ó s p e r a s ,  l o s  c i e n t o s  d e  m i
l e s  d e  m i e m b r o s  d e  l a  C N O P  o c u p a n  s u  p u e s t o  d e  t r a b a jo  y  d e  l u c h a .  
N u e s t r o  c o n t i n g e n t e  e s  u n o  d e  lo s  s o p o r t e s  d e  l a  u n i d a d  n a c i o n a l  p a r a  
c o o p e r a r  a  l a  d e r r o t a  d e l  E j e  y  a l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  u n a  p a z  ju s t a ,  f u n 
d a d a  e n  lo s  p r i n c i p io s  d e  l a  C a r t a  d e l  A t lá n t i c o .

E n v i a m o s  a  l o s  s e c t o r e s  p o p u l a r e s  d e  l o s  p a í s e s  h e r m a n o s  d e  A m é r i 
c a  n u e s t r o  s a l u d o  c o r d i a l  y  a p r o v e c h a m o s  e s t a  o p o r t u n id a d  p a r a  m a n i 
f e s t a r ,  p o r  m e d io  d e  F U T U R O , e l  a n h e l o  q u e  s e n t im o s  d e  e s t a b l e c e r  la z o s  
d e  a m i s t a d ,  d e  i n t e r c a m b i o  d e  i d e a s  y  d e  e x p e r i e n c i a s ,  c o n  l a s  o r g a n i 
z a c i o n e s  r e p r e s e n t a t i v a s  d e  e s o s  s e c t o r e s .

E s e  a c e r c a m i e n t o  s e r á  u n  b a l u a r t e  m á s  d e  l a  u n i d a d  d e m o c r á t i c a  d e  
A m é r i c a  e n  l a  l u c h a  p o r  l a  i n d e p e n d e n c i a  y  e l  p r o g r e s o  d e  n u e s t r a s  
p a t r i a s .

M é x i c o ,  D . F . ,  f e b r e r o  d e  1 9 4 5 .

Confederación N acional de
Organizaciones Populares

El Secretarlo General:

T N T E . GN EL. ANTONIO NAVA C A ST ILLO








